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Este é o trabalho mais 
importante de um dos maiores 
filósofos americanos do século 
XX. Empirismo e filosofia da 
mente constitui, a um tempo, o 
epitome de todo o sistema 
filosófico de Wilfrid Sellars e 
também um documento-chave na 
história da filosofia. Publicado 
inicialmente na forma de um 
ensaio, em 1956, a obra contribuiu 
para uma significativa mudança na 
filosofia analítica. Ela quebrou o 
link - o conhecimento pelo que é 
conhecido — que havia aproximado 
Russell e Ayer de Locke e Hume. 


O seu ataque ao Mito do Dado, 
em Empirismo e filosofia da 
mente, foi um movimento decisivo 
no afastamento da filosofia 
analítica dos motivos 
fundacionalistas dos empiristas 


lógicos. Esse ataque levantou 
dúvidas a respeito da própria 
noção de “epistemologia”, sobre a 
realidade dos problemas que 
filósofos discutiram sob tal título. 


Com uma introdução de 
Richard Rorty, situando o trabalho 
na história da filosofia recente, e 
um guia de estudos de Robert 
Brandom, esta publicação de 
Empirismo e filosofia da mente — a 
primeira da Coleção Epistemologia 

cumpre um difícil mas 
indiscutivelmente significativo 
papel no desenvolvimento da 
filosofia analítica de forma clara e 
compreensível para todos aqueles 
que desejam compreender tal 
filosofia ou sua história. 
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Apresentação 


Desde os gregos antigos, a questão do que é o conhecimento vem 
ocupando os grandes pensadores. Inicialmente esta questão acompa- 
nhava discussões acerca da matemática e da geometria em especial, 
porém também acerca das opiniões que temos sobre a política, a justi- 
ça, a virtude, as artes e técnicas, e as classificações que fazemos dos 
objetos físicos e dos seres biológicos. O que é o conhecimento? Platão 
o definiu, no Teeteto, como opinião verdadeira justificada, sem, no 
entanto, contentar-se com ela. No século XX, filósofos e cientistas re- 
tomaram a definição platônica e reiniciaram a discussão acerca do es- 
tatuto do conhecimento, matemático ou empírico, da relação entre 
conhecimento e crenças individuais, e da questão sobre a justificação 
última de uma crença, de quando esta justificação de fato resulta em 
conhecimento. Em algum momento dessa discussão, também trans- 
parece a importância de tratar da questão da verdade — quando esta 
não é simplesmente pressuposta, e, então, surge a pergunta sobre 
qual a justificação que podemos dar a nossas crenças de forma a po- 
der classificá-las como verdadeiras. A verdade de uma crença, portan- 
to, pode ser simplesmente presumida, e centralizar-se a discussão so- 
bre quando a justificação de uma crença verdadeira para um sujeito 
determinado garante conhecimento, ou a verdade pode ser vista 
como central e o debate pode enfocar a questão de quando uma justi- 
ficação estabelece a verdade de uma crença. 


A discussão epistemológica contemporânea retoma temas clás- 
sicos da teoria do conhecimento, utilizando, para avançar, as ferra- 
mentas já testadas da logística e da filosofia da linguagem contem- 
porânea. Apesar de enfatizarem muitas vezes a distinção entre epis- 
temologia e filosofia da linguagem, epistemólogos dos séculos XX e 
XXI partem de análises de termos, expressões e enunciados para 
questionar sobre quando afirmamos algo no qual acreditamos com 
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conhecimento. Ao proceder assim, os epistemólogos reacendem an- 
tigos debates próximos àqueles entre racionalistas e empiristas, en- 
tre os que insistiam mais nas capacidades da razão, nas relações in- 
ferenciais, lógico-semânticas, estabelecidas pela razão, como garan- 
tidora do conhecimento, e aqueles que procuravam fundamentar o 
conhecimento na experiência sensorial. 


Um dos textos centrais para esse debate é Empiricism and the 
Philosophy of Mind (Empirismo e filosofia da mente), do filósofo nor- 
te-americano Wilfrid Sellars (1912-1989), publicado originalmente 
na coleção Minnesota Studies in the Philosophy of Science, vol. 1, edi- 
tada por Herbert Feigl e Michael Scriven, em 1956, e reeditado pela 
Harvard University Press em 1997, com uma introdução de Richard 
Rorty e com um guia de estudos de Robert Brandom. Característico 
desse texto de Sellars é o fato de aproximar novamente o empirismo 
de uma filosofia da mente, após a primeira metade do século XX fi- 
cou marcada pelas diversas tentativas dos logicistas e neo-empiristas 
de separar a filosofia de análises mentalistas. Sellars, portanto, está 
dialogando com a tradição neo-empirista, em especial com Alfred Ayer 
e Rudolf Carnap, e com os filósofos analíticos da linguagem, como 
Gilbert Ryle, John Austin e o segundo Wittgenstein. 


O texto de Sellars é resultado de conferências na Universidade 
de Londres e revoluciona a perspectiva analítica de investigação ao 
propor uma filosofia ainda focada na análise de estruturas e usos 
lingúísticos, de expressões e frases, porém também preocupada com 
grandes questões metafísicas e epistemológicas, como a questão do 
desenvolvimento do conhecimento e a questão se são as nossas sen- 
sações a origem de nosso conhecimento empírico. Segundo Sellars, 
o discurso sobre o que sentimos exige uma prática social de uso de 
palavras e conceitos de forma consciente, que relaciona aquilo que 
acreditamos conhecer com um “espaço lógico de razões”, com aqui- 
lo que serve socialmente de justificação a nossas crenças. 


Também inaugura uma vasta discussão contemporânea acerca 
da relação entre causas externas e conhecimento, que efetivamente 
ocorre em nível consciente, conceitual, porém relacionado a uma 
prática social, a uma rede de conceitos social. Ou seja, retoma temas 
caros à tradição filosófica, acerca da fundamentação última daquilo 
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no qual acreditamos saber com verdade e acerca do papel de nossas 
faculdades mentais conscientes nesta fundamentação, criticando o 
enfoque empirista clássico de fundamentação por meio de dados 


sensoriais e enfatizando o papel primordial da comunicação social. 


para o estabelecimento de conhecimentos. O título de seu famoso 
texto indica essas retomadas: examina as divergências e convergên- 
cias entre posições empiristas e racionalistas e apresenta uma pro- 
posta de solução ao problema de como nosso conhecimento, ex- 
presso conceitualmente, está relacionado a sensações, percebidas 
mentalmente, solução que passa pela investigação do uso de expres- 
sões e frases intersubjetivamente, como o havia já indicado o segun- 
do Wittgenstein. 


A importância e centralidade do pensamento de Sellars reve- 
la-se não só nas milhares de referências feitas à sua obra de 1956 nas 
discussões epistemológicas, como também nos desenvolvimentos 
atuais da denominada filosofia da mente — que examina a relação 
mente-mundo e que abrange discussões que unificam filosofia e 
ciência por meio do uso de conhecimentos neurológicos e biológi- 
cos para explicar esta relação; e da metafísica analítica, que voltou a 
enfocar assuntos como o que são objetos científicos, e até que ponto 
podemos afirmar que os objetos descritos pela ciência são reais. A 
relevância da figura e da obra de Sellars, em especial do texto aqui 
traduzido, apresenta-se exatamente nesses desenvolvimentos da fi- 
losofia analítica, que não teriam ocorrido sem sua contribuição. 


Sofia Inês Albornoz Stein 
Coordenadora da Coleção Epistemologia 
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“Introdução 


Richard Rorty 


O TIPO DE FILOSOFIA que nós hoje denominamos “analítica” co- 
meçou como uma forma de empirismo. Ela se desenvolveu a partir 
do trabalho de Bertrand Russell, Rudolf Carnap e outros — o traba- 
lho sumarizado e colocado em forma canônica e de fácil entendi- 
mento por A.J. Ayer, em seu Language, Truth, and Logic (1936). 
Nesse livro, Ayer apresenta as idéias que constituem o que nós hoje 
chamamos de “positivismo lógico” ou “empirismo lógico” — idéias 
que reafirmaram a epistemologia fundacionalista do empirismo bri- 
tânico em termos lingúísticos, e não em termos psicológicos. Essas 
idéias são bastante diferentes daquelas que fundamentam o que é 
por vezes denominado filosofia analítica “pós-positivista” — uma 
corrente filosófica que se costuma dizer estar “além” do empirismo 
e do racionalismo. 


A mudança da forma anterior de filosofia analítica para a ulterior, 
mudança esta que começou por volta de 1950 e que se completou em 
torno de 1970, foi resultado de muitas forças que interagiram de for: 
ma complexa, cujo padrão é difícil explicitar. Não obstante, qualquer 
um que estude a história dessa mudança faria bem em focar em três 
trabalhos seminais: Dois dogmas do empirismo (1951), de Willard van 
Orman Quine, Investigações filosóficas (1954), de Ludwig Wittgens- 
tein, e Empirismo e filosofia da mente (1956), de Wilfrid Sellars. 


Dessas três, o longo, complicado e muito rico ensaio de Sellars é 
o menos conhecido e discutido. Estudiosos da recente história da fi- 
losofia anglo-americana enfatizaram a importância do ensaio de 
Quine em levantar dúvidas a respeito da noção de “verdade analíti- 
ca” e, desse modo, a respeito da visão de Carnap e Russell de que a 
filosofia deveria ser “a análise lógica da linguagem”. Eles salienta- 
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ram, também, a importância do trabalho do segundo Wittgenstein — 
especialmente o que Strawson chamou de sua “hostilidade à imedia- 
tidade”, sua desconfiança das explanações empiristas tradicionais a 
respeito da aquisição do conhecimento. Mas eles, em sua maioria, 
não deram muita importância ao papel de Sellars em ocasionar o co- 
lapso do empirismo dos dados dos sentidos. O que é uma pena, vis- 
to que o ataque de Sellars ao Mito do Dado foi, na América (embora 
não na Grá-Bretanha), muito influente ao persuadir os filósofos de 
que havia algo profundamente errado na espécie de fenomenalismo 
que Ayer defendeu. 


Wilfrid Sellars nasceu em 1912 e morreu em 1989. Ele lecionou 
Filosofia em Minnesota, Yale e, finalmente, em Pittsburgh. Publi- 
cou muitos ensaios, bem como uma monografia, Science and Me- 
taphysics (suas Conferências Locke em Oxford, em 1967)”. Seu tra- 
balho foi frequentemente criticado por sua obscuridade. Tal obscu- 
ridade foi, parcialmente, resultado do estilo idiossincrático de Sel- 
lars, mas muito dela estava nos olhos do leitor. Pois Sellars era inco- 
mum em meio a proeminentes filósofos americanos da era pós-Se- 
gunda Guerra Mundial, bem como bastante diferente de Quine e 
Wittgenstein, em razão de ter uma ampla e profunda familiaridade 
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com a história da filosofia”. Esse conhecimento acerca de filósofos - 


1.0 criticismo de Austin a Ayer em sua obra póstuma Sense and Sensibilia teve na 
Grã-Bretanha o mesmo papel que o artigo de Sellars teve na América. Embora ad- 
mirassem Austin profundamente, os filósofos americanos, em sua grande maioria, 
já haviam desistido dos dados dos sentidos na ocasião em que Sense and Sensibilia 
apareceu. 


2. Science and Metaphysics (Londres: Routledge, 1967). A mais importante coleção 
de ensaios de Sellars está em sua Science, Perception and Reality (Londres: Routled- 
ge, 1963) — a qual contém Empirismo e filosofia da mente — e seus Essays in Philo- 
sophy and Its History (Dordrecht: Reidel, 1974). Comentários ao trabalho de Sellars 
podem ser encontrados em C.F. Delaney et al. The Synoptic Vision: Essays on the 
Philosophy of Wilfrid Sellars (Notre Dame: Notre Dame University Press, 1977), e 
em Hector-Neri Castaneda (org.). Action, Knowledge, and Reality: Studies in Honor 
of Wilfrid Sellars (Indianápolis: Bobbs-Merrill, 1975). ) 


3. Sobre a atitude afastada de Quine em relação à história da filosofia, ver sua auto- 

biografia: The Time of My Life (Cambridge, Mass.: MIT Press, 1985, p. 194). Quan- 

to à leitura irregular de Wittgenstein das filosofias antiga e moderna, ver Garth Hal- 

let, S.J. A Companion to Wittgenstein's “Philosophical Investigations” (Ithaca: Cor- 
nell University Press, 1977, p. 759-775). 
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anteriores continuou influindo em seu trabalho (como nos dois ca- 
pítulos bastante críticos sobre Kant que abrem Science and Metaphy- 
sics) e ajudou a fazer seus escritos parecerem difíceis a filósofos ana- 
líticos cuja formação teve ou tem menos embasamento histórico 
que a de Sellars. Sellars acreditava que “a filosofia sem a história da 
filosofia é, se não cega, ao menos muda”, mas essa visão pareceu 
simplesmente intransigente a grande parte de seu público. 


DE TODOS OS ESCRITOS DE SELLARS, Empirismo e filosofia da men- 
te é o mais amplamente lido e acessível. De fato, esse ensaio é tudo o 
que a maioria dos filósofos analíticos conhece a seu respeito. Mas 
isso é quase suficiente, uma vez que ele é a epítome de todo um sis- 
tema filosófico. Ele cobre a maioria dos aspectos do projeto geral de 
Sellars — o projeto que ele descreveu como uma tentativa de condu- 
zir a filosofia analítica de seu estágio humiano para o kantiano. 


O pensamento fundamental que percorre esse Enaao E a afirma- 
ção de Kant de que “intuições sem conceitos são cegas”. Ter uma 
impressão sensorial não é, por si só, um exemplo nem-de conheci- 
mento, nem de experiência consciente. Sellars, como o segundo 
Wittgenstein, mas ao contrário de Kant, identificou a posse de um 
conceito com o domínio do uso de uma palavra. Dessa forma, para 
ele, o domínio de uma linguagem é pré-requisito da experiência 
consciente. Como ele afirma na seção 29: “toda consciência de tipos, 
semelhanças, fatos, etc., em suma, toda consciência de entidades 
abstratas — na verdade, toda consciência até mesmo de particulares 
— é uma questão lingúística”. Essa doutrina, a qual ele chamou de 


| “nominalismo psicológico”, implica que Locke, Berkeley e Hume 


estavam errados em pensar que nós somos “conscientes de certas 
classes determinadas [...] simplesmente em virtude de ter sensações 
e imagens” (seção 28). 

O argumento de Sellars em prol do nominalismo psicológico é 
baseado em uma afirmação que explica detalhadamente o sentido 
de muitos dos aforismos de Investigações filosóficas: “O ponto essen- 
cial é que, ao caracterizar um episódio ou estado como aquele de sa- 
ber, nós não estamos dando uma descrição empírica de tal episódio 
“ou estado; nós o estamos situando no espaço lógico das razões, do 


meme 
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justificar e do sercapaz de justificar o que se diz” (seção 36). Em ou- 
tras palavras, o conhecimento é inseparável de uma prática social — 
d prática de justificar as asserções que fazemos a nossos companhei- 


ros humanos. Isso não é pressuposto Por esta prática, mas surge 
com ela. 


cionalismo, desaparece, uma vez que nos tornemos nominalistas 


Enquanto que Dois dogmas de Quine ajudou a destruir a forma 


racionalista de fundacionalismo pelo ataque à distinção entre verda- 


argumento geral do ensaio é ininteligível sem referência às figuras particulares 
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esperar sistematizar), mas, antes, de participação recíproca em um pro- 
jeto social cooperativo. 


mentais como pensamentos e Impressões sensoriais. 


tismo americano — uma explicação da qual Sellars está muito ausente, mas na qual 
ele se enquadra perfeitamente — ver John P. Murphy. Pragmatism: From Peirce to) 


Davidson (Boulder, Col.: Westview Press, 1990). 


Williams — em seu Unnatural Doubts: Epistemological Realism and the Basis of Scep- 
ticism (Cambridge/Oxford: Blackwell, 1991) — desenvolveu este tema de forma 
muito mais completa e cuidadosa. Ele argumenta que é a idéia imprópria de que há 
uma espécie natural denominada “conhecimento humano” que leva a ambos ceti- 
cismos, fundacionalista e Cartesiano. Um livro mais antigo de Williams — Ground- 
less Belief (Blackwell, 1977) -um tratado antifundacionalista que apresenta os fun- 
damentos para o Unnatural Doubts, foi fortemente influenciado por Sella 


| 


HH Coleção Epistemologia 


Na epoca em que Sellars estava escrevendo, esta era uma questão 
muito debatida. Pois o aparecimento de The Concept of Mind (1949) 
de Ryle, logo antes das Investigações filosóficas, fez a oposição witt- 
gensteineana à idéia de “linguagem privada” e à visão de entidades 
capazes de ser-conhecidas por apenas uma pessoa” parecer insepará- 
vel da polêmica de Ryle contra “o fantasma na máquina”. A noção de 
Sellars de episódios internos como tendo originalmente postulado, 
não observado, entidades, juntamente com sua explicação de como 
os falantes podem vir a fazer relatos introspectivos (seção 59) de tais 
episódios, tornou claro como seria possível ser wittgensteineano sem 
ser ryliano. Sellars mostrou como é possível oferecer uma explicação 
não-reducionista de “evento mental” evitando, não obstante, como 
Wittgenstein, a figura do olho da mente enquanto testemunha de 
eventos em uma espécie de teatro interno imaterial. < 


O tratamento de Sellars da distinção entre mente e corpo foi ado- 
tado por muitos filósofos da mente nas décadas subsequentes. É pro- 
vável que ele tenha sido o primeiro filósofo a insistir que devemos ver 
a mente” como uma espécie de entificação da linguagem. Ele susten- 
tou que a intencionalidade de crenças é antes um reflexo da intencio- 
nalidade de frases que o inverso”. Essa inversão torna possível enten- 
der a mente como entrando gradualmente no universo por meio do 
desenvolvimento gradual da linguagem, como parte de um processo 
evolucionário naturalisticamente explicável, em vez de ver a lingua- 
gem como a manifestação externa de algo interno e misterioso, o qual 
os humanos possuem e do qual os animais carecem. Segundo Sellars, 
caso você possa explicar como as práticas sociais que denominamos 
“usar linguagem” vêm a existir, você já terá esclarecido tudo o que é 
necessário sobre a relação entre mente e mundo”. 


7. Esta insistência é mais explícita no debate bastante instrutivo de Sellars com Ro- 
derick Chisholm, reimpresso como “Intentionality and the Mental”. In: Minnesota 
Studies in the Philosophy of Science. Vol. 2 (Mineápolis: University of Minnesota 
Press, 1958). 


8. Isto é verdade, entretanto, apenas se, como Daniel Dennett e ao contrário de 
Thomas Nagel, não se pensar em “o que significa ver algo vermelho” eqino referin- 
do a algo diferente do que “ter a disposição de chamar algo de vermelho - Para con- 
cordar que Sellars resolveu o problema da relação mente-corpo, é necessário negar 
a existência de qualia. Entretanto, não está claro que Sellars estaria ao lado de Den- 
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UM LIVRO RECENTE de Robert Brandom, Making It Explicit”, ofe- 
rece a primeira tentativa sistemática e abrangente de dar seguimen- 
to ao pensamento de Sellars”. Mais especificamente, ele oferece 


uma “estratégia semântica explanatória que toma a inferência como . 


seu conceito básico”, em oposição à estratégia alternativa “domi- 
nante desde o Iluminismo, que toma a representação como seu con- 
ceito básico””. O trabalho de Brandom ode ser apropriadamente 
Yisto como uma tentativa de conduzir a filosofia analítica de seu es- 


tágio kantiano para o hegeliano — uma tentativa prenunciada na es- 
tranha descrição de Sellars de Empirismo e filosofia da mente como 
“incipientes Meditations Hegeliênnes”” (seção 20) e em sua referên- 
cia a Hegel como “o grande inimigo da imediatidade” (seção 1). 


nett nesta questão, uma vez que ele foi induzido a pensar que o que nós chamamos 
de “a imagem científica do homem” estaria incompleta até que descobríssemos no- 
Vas propriedades microestruturais especiais capazes de explicar “a homogeneidade 
suprema” de apresentações fenomenológicas. Seja como for, Dennett tornou clara 
sua própria dívida com Sellars. Ver seu The Intentional Stance (Cambridge, Mass.: 
Bradford Books, 1986). Na p: 341, Dennett dá crédito a Sellars por originar o funcio- 
nalismo, a escola de pensamento na filosofia contemporânea da mente à qual o pró- 
prio Dennett pertence. Em uma nota de rodapé da mesma página, Dennett comenta 
que “a influência de Sellars têm sido ubíqua, mas quase subliminar” e na p. 349 
afirma que “Praticamente ninguém cita Sellars, embora reinventem suas rodas com 
gratificante regularidade”. Este último comentário me parece uma explicação exata 
do papel de Sellars na filosofia analítica recente. 


9. Making It Explicit: Reasoning, Representing, and Discursive Commitment (Cam- 
bridge, Mass.: Harvard University Press, 1994 ” 


hs 


10. Nem todos os aspectos do seu pensamento, todavia. Brandom analisa, por 
exemplo, a tentativa de Sellars de reviver a relação “pictórica” entre linguagem e 
mundo que Wittgenstein formulou no Tractatus e que, mais tarde, repudiou, bem 
como suas especulações acerca da necessidade da ciência de desenvolver conceitos 
microfísicos adequados para explicar a fenomenologia da percepção. A este respei- 
to, Brandom posiciona-se em relação ao Empirismo e filosofia da mente da mesma 
forma que Davidson (que analisa o que ele chama de “puritanismo filosófico ad- 
ventício” de Quine) se posiciona em relação aos Dois dogmas. Ambos os filósofos 
cultivam o pensamento central de seus respectivos professores, removendo deste 
acréscimos acidentais. 


11. Brandom. Making It Explicit, p. xvi. 


12. Sellars está aludindo às conferências de Paris de Husserl, publicadas como Me- 
ditações cartesianas. 


— 
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Do ponto de vista de Hegel, levar em consideração a visão de Eu usei um mito [de Jones] para matar um mito — o Mito 
Kant de que intuições sem conceitos são cegas seria o primeiro pas- do Dado. Porém, é meu mito realmente um mito? Ou o) 
50 rumo ao abandono de um péssimo hábito filosófico que os empi- leitor não reconhece Jones como o próprio Homem em. 
vistas britânicos herdaram de Descartes — 0 hábito de se perguntar se meio à sua jornada, dos grunhidos e gemidos da caverna 


4 mente já teve sucesso em fazer contato imediato com o mundo e 
de permanecer cético a respeito do status de afirmações de conheci- 
mento até que se possa demonstrar que tal contato existe. Esse hábi- 
to é característico de filósofos que, nos termos de Brandom, são an- aire nfs E 

iii » jOrneceram a mais estranha dimensão de todas? 
tes “representacionistas” (como Descartes e Locke) que “inferencia- | (seção 63). 
listas” (como Leibniz, Kant, Frege, o segundo Wittgenstein e Sel- 
lars). Os primeiros tomam conceitos como sendo antes representa- 
ções (ou supostas Tepresentações) da realidade do que, como Kant 
fez, regras que especificam como algo deve ser feito. À idéia funda- 
mental de Kant, afirma Brandom, “é que julgamentos e ações devem 
ser entendidos inicialmente em termos do modo especial pelo qual 
nós somos responsáveis por eles”. 


Essa questão serve para ligar o Mito de Jones à explicação de 
Hegel, na Fenomenologia, da transição da percepção sensorial à 


Seguir esta dimensão do pensamento de Kant, antes que o as- 
pecto que o levou à conclusão cética de que não podemos ter conhe- 
cimento das coisas como elas são em si mesmas, significa enfatizar 
às passagens em Kant que antecipam Hegel, Marx, Dewey e Haber- 
mas, é não aquelas que o ligam a seus predecessores. Esse é o as- 
pecto da Crítica da razão pura que se liga antes com o “Projeto para 
uma história universal com propósito cosmopolita” de Kant que 
com Leibniz e Hume. 


Eu, certa vez, tomei a liberdade de perguntar a Sellars: “Se um 
homem decide prender o espírito de Hegel nos grilhões de Carnap, 
como poderia ele conquistar leitores?” Minha questão fora inspira- 
da pela seção final de Empirismo e filosofia da mente, uma das poucas 
Ocasiões nas quais Sellars deixa-se ir. Nessa seção, ele oferece uma 
Visão breve, porém sinóptica, da história mundial: 


E rios da linguagem formando “uma grande comunidade abrangendo 
membros de todas as comunidades particulares — à comunidade da- 
queles que dizem 'nós' com e para alguém, queira os membros des- 


13. Brandom. Making It Explicit, p. 8. 15.E talvez também como uma repreensão às sugestões ocasionais de Hegel 


14. Eu estava tentando fazer um pastiche da questão de W.G. Pogson-Smith sobre 
Spinoza: “Se um homem decide prender o espírito de Cristo nos grilhões de Eucli- 
des, como poderia ele conquistar leitores?” Sellars não achou engraçado. . 16. Brandom. Making It Explicit p. 643. 


bertar deste. 
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sas diferentes comunidades particulares reconheçam uns aos outros 
ES 7 : 
ou não””, 


Esse tipo de transição livre e fácil entre filosofia da linguagem e 
da mente, de um lado, e uma visão histórica do mundo, de outro, é 
reminiscente não apenas de Mead e Dewey, mas também de Gada- 
mer e Habermas. Tais transições, bem como o prope-hegelianismo 
de Sellars e Brandom, sugerem que a concepção de “prática social” 
destes últimos a respeito dos tópicos tradicionais da filosofia analíti- 
ca pode ajudar a reconectar essa tradição filosófica com a assim cha- 
mada tradição “continental”. 


Filósofos de países não-anglófonos tipicamente pensam sobre 
Hegel de forma muito inflexível, visto que o estudo bastante insufi- 
ciente acerca da história da filosofia que a maioria dos filósofos ana- 
líticos recebe muitas vezes os leva' a saltar diretamente de Kant a 
Frege. É agradável imaginar um futuro no qual a enfadonha “divisão 
analítico-continental” seja vista como uma infeliz e temporária crise 
de comunicação — um futuro no qual Sellars e Habermas, Davidson 
e Gadamer, Putnam e Derrida, Rawls e Foucault, sejam vistos como 
companheiros de Viagem na mesma jornada, como concidadãos do 
que Michael Oakeshott denominou uma civitas pelegrina. 


17.0». cit., p. 4. 


Uma ambiguidade nas Teorias dos Dados 
dos Sentidos! | 


1. Presumo que nenhum filósofo que atacou a idéia filosófica da 
dadidade (giveness) ou, para usar um termo hegeliano, imediatidade, 
tentou negar que há uma diferença entre inferir que algo é o caso e, 
por exemplo, ver tal ser o caso. Se o termo “dado” faz referência ape- 
nas àquilo que é observado como sendo observado, ou, quem sabe, a 
um subconjunto preciso de coisas que nós dizemos determinar pela 
observação, a existência de “dados” seria tão não-controverso como a 
existência de perplexidades filosóficas. Porém, certamente, isso não é 
assim. A expressão “o dado”, como uma peça de discurso técnico 
profissional — epistemológico —, carrega um compromisso teórico 
substancial, e pode-se negar que existam “dados” ou que qualquer 
coisa seja, nesse sentido, “dado”, sem contrapor-se à razão. 


Muitas coisas foram ditas serem “dadas”: conteúdos dos senti- 
dos, objetos materiais, universais, proposições, conexões reais, pri- 
meiros princípios, mesmo a dadidade ela mesma. E há, de fato, uma 
certa maneira de construir as situações que filósofos analisam nes- 


ses termos, que pode ser dita ser a estrutura” da dadidade. Essa es- - 


trutura tem sido uma característica comum aos maiores sistemas da 


Rem O SO e tr A se 


1. Este texto foi apresentado pela primeira vez como Conferências Especiais em Filo- 
sofia da Universidade de Londres de 1955-1956, em 1,8e 15 de março de 1956, sob 
o título O Mito do Dado: três conferências sobre o empirismo e a filosofia da mente. 


2. Optou-se por traduzir framework por “estrutura”, apesar de, no contexto do texto 
de Sellars, o sentido de framework estar mais próximo do sentido de “estrutura con- 
ceitual”. Essa escolha deveu-se a que o adjetivo “conceitual” sobrecarregaria o texto 
e poderia comprometer o sentido de alguns parágrafos. Decidiu-se pela padronização 
e pela literalidade (N.T.). 
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Hlosofia, incluindo, para usar um jogo de expressões kantiano, tan- 
“racionalismo dogmático” quanto o “empirismo cético”. Ela 
tem sido tão persuasiva que poucos filósofos, se algum, estiveram li- 
vres dela; certamente não Kant, e, eu concordaria, nem mesmo He- 


gel, o grande adversário da “i “imediatidade”. Seguidamente aquilo 
que é atacado, chamado por seu nome, são somente variedades es- 
pecíficas de “dado”. Primeiros princípios intuídos e conexões sinté- 
ticas necessárias foram os primeiros a serem atacados. E muitos que 
hoje atacam “a idéia geral de dadidade” — e eles são um número cres- 
cente — estão realmente somente atacando dados dos sentidos, Por- 
que eles transferem a outros itens, por exemplo, objetos físicos ou 
relações do aparecer, os traços característicos do “dado”. Se, entre- 
tanto, começo meu argumento com um ataque a Teorias dos Dados 
dos Sentidos, é apenas um primeiro passo em uma crítica geral a 
toda estrutura da dadidade. 


to O 


2. Teorias dos Dados dos Sentidos de forma característica dis- 
tinguem ewtre um ato de consciência e, por exemplo, uma mancha 
colorida que é seu objeto. O ato é usualmente chamado sentir. Opo- 
sitores clássicos da teoria muitas vezes caracterizaram esses atos 
como “fenomenologicamente simples” e “não mais analisáveis”. Po- 
rém, outros teóricos dos dados dos sentidos — alguns dos quais rei- 
vindicando igualmente o rótulo de “oponentes clássicos” — susten- 
taram que sentir é analisável. E se alguns filósofos parecem ter pen- 
sado que, se sentir for analisável, então não pode ser um ato, isso de 
forma alguma foi a opinião geral. Há, de fato, raízes mais profundas 
para a dúvida de que sentir (se há tal coisa) seja um ato, raízes que 
podem ser identificadas com uma ou duas linhas de raciocínio uni- 
ficadas na teoria clássica dos dados dos sentidos. No momento, entre- 
tanto, devo simplesmente assumir que independentemente do quão 
cora (ou simples) o fato que x ser sentido possa ser, ele tem a 
forma, independentemente do que exatamente ele seja, por meio da 
qual x ser sentido é o mesmo que ser o objeto de um ato.. 

Ser um dado dos sentidos, ou sensum, é uma propriedade relacio- 
nal daquilo que é sentido. Para referir a algo que é sentido de uma 
maneira que não implique que seja sentido, é necessário usar uma ou- 


tra locução. Sensível tem a desvantagem de implicar que coisas . 
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sentidas existem sem serem sentidas, e isso é um assunto de contro- 
vérsia entre teóricos dos dados dos sentidos. Conteúdo dos sentidos é, 
quem sabe, um termo tão neutro quanto qualquer outro. 


Parece haver variedades do sentir, chamadas por alguns de sen- 

tir visual, sentir tátil, etc., e por outros de ver diretamente, ouvir di- 
retamente, etc. No entanto, não está claro se essas são espécies de 
sentir em qualquer sentido rigoroso, ou se “x é sentido visualmen- 
e” equivale a não mais do que “x é uma mancha colorida que é sen- 
tida” e assim por diante. No último caso, ser um sentir visual ou um 
ouvir direto seria uma propriedade relacional de um ato de sentir, tal 
como ser um dado dos sentidos é “uma propriedade relacional de um 


conteúdo dos sentidos. 


Carpe acre scores 


3. Se mantivermos em mente que o objetivo da categoria episte- 
mológica do dado é, presumivelmente, a de explicar a idéia de que 
conhecimento empírico se baseia em uma “fundação” de conheci- 
mento não-inferencial de questões de fato, nós podemos experi- 
mentar o sentimento de surpresa em notar que, de acordo com teó- 
ricos dos dados dos sentidos, são particulares que são sentidos. Pois, 
o que é conhecido, mesmo no conhecimento não-inferencial, são fa- 


tos em vez de particulares, itens da forma o ser algo assi 
o estar de algo em uma certa relação com algo outro. Poderia parecer, 


então, que o sentir dos conteúdos dos sentidos não pode constituir 
conhecimento, inferencial ou não-inferencial; e, se for assim, nós 
podemos muito bem perguntar que luz o conceito de dado dos sen- 
tidos joga sobre as “fundações do conhecimento empírico”? O teó- 
rico dos dados dos sentidos, aparentemente, teria que escolher en- 
tre afirmar: | 


(a) São particulares que são sentidos. Sentir não é conhecer. A 
existência de dados dos sentidos não implica logicamente a exis- 
tência de conhecimento. 


Ou 


(b) Sentir é uma forma de conhecer. São fatos em vez de particu- 
lares que são sentidos. 


Segundo a alternativa (a), o fato de que um conteúdo dos senti- 
dos foi sentido seria um fato não-epistêmico sobre o conteúdo dos 


is e 


> 
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sentidos. Ainda assim, seria apressado concluir que essa alternativa 
exclui qualquer conexão lógica entre O sentir de conteúdos dos senti- 
dos e a posse de conhecimento não-inferencial. Pois, mesmo se o sen- 
tir de conteúdos dos sentidos não implica a existência de conheci- 
mento não-inferencial, o inverso pode muito bem ser verdade. Logo, 
o conhecimento não-inferencial de uma questão de fato particular 
pode logicamente implicar a existência de dados dos sentidos (por 
.exemplo, ver que um objeto físico é vermelho pode logicamente impli- 
car sentir um conteúdo sensorial vermelho) mesmo que O sentir de um 
conteúdo sensorial vermelho não fosse ele próprio um fato cogniti- 
vo e não implicasse a posse de conhecimento não-inferencial. 


Conforme a segunda alternativa, (b), o sentir de conteúdo dos 
sentidos implicaria logicamente a existência de conhecimento não- 
inferencial pela simples razão que seria esse conhecimento. Mas, no- 
vamente, seriam fatos em vez de particulares que seriam sentidos. 


mir”. podem ser combinados sem absurdo lógico desde que ele use a 
palavra conhecer e, de forma correspondente, a palavra dado em dois 
sentidos. Ele tem de dizer algo como o seguinte: 
O conhecer não-inferencial no qual está fundada nossa 
imagem do mundo é o conhecer que certos itens, por ex., 
“conteúdos sensoriais de vermelho, são de um certo tipo, 
por ex., vermelho. Quando tal fato acerca de um conteúdo 
sensorial é conhecido não-inferencialmente, eu direi que o 
conteúdo sensorial é sentido como sendo, por ex., verme- 
lho. Eu então direi que um conteúdo sensorial é sentido 
(ponto final) se é sentido como sendo de um certo tipo, por 
ex., vermelho. Por último, eu direi de um conteúdo senso- 
rial que ele é conhecido se for sentido (ponto final), para 
» enfatizar que sentir é um fato cognitivo ou epistêmico. 


Repare que, dadas essas estipulações, é logicamente necessário 
que, se um conteúdo sensorial for sentido, seja sentido como sendo de 
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um certo tipo, e isso se for sentido como sendo de um certo tipo, o fato 
que seja desse tipo seja conhecido não-inferencialmente. Repare também 
que o ser sentido de um conteúdo sensorial seria conhecimento Sor 
mente em um sentido estipulado de conhecer. Dizer de um conteúdo 
“dos sentidos — uma mancha colorida, por exemplo — foi “conhecido” 
seria dizer que algum fato acerca dele foi conhecido não-inferen- 
cialmente, por ex., que era vermelho. Esse uso estipulado de conhecer, 
entretanto, receberia auxílio e conforto do fato de que há, no uso or- 
dinário, um sentido de conhecer no qual ele é seguido por um nome 


ou uma oração descritiva que se refere a um particular, seja 


Você conhece John? 


Você conhece o presidente?, 


porque essas questões são equivalentes a “Você está familiarizado 
com John?” e “Você está familiarizado com o presidente?”, a expres- 
são “conhecimento por familiaridade” projeta-se como uma metáfo- 
ra útil para esse sentido estipulado de conhecer e, como outras metá- 
foras úteis, consolidou-se como um termo técnico. 


5. Vimos que o fato de um conteúdo dos sentidos ser um dado 
(se, de fato, há tais fatos) implicará logicamente que alguém tem co- 
nhecimento não-inferencial somente se dizer que um conteúdo sen- 
sorial é dado for contextualmente definido em termos de conheci- 
mento não-inferencial de um fato acerca desse conteúdo sensorial. 
Se isso não for claramente percebido ou mantido em mente, teóricos 
dos dados dos sentidos podem vir a pensar que à dadidade dos con- 
teúdos dos sentidos é o conceito básico ou primitivo da estrutura dos 
dados dos sentidos (sense-datum framework), e, assim, romper a co- 
nexão lógica entre os dados dos sentidos e o conhecimento não-in- 
ferencial com o qual a forma clássica da teoria está comprometida. 
Isso nos faz enfrentar o fato de que, apesar das considerações acima, 
muitos, se não a maioria dos teóricos dos dados dos sentidos, têm 
pensado na dadidade dos conteúdos dos sentidos como a noção bá- 
sica da estrutura dos dados dos sentidos. O que fazer, então, com a 
conexão lógica sentir conteúdos dos sentidos —> ter conhecimento não- 

inferencial? Claramente énegada por aqueles que pensam que 0 sen- 
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tir é um ato único e inanalisável. Aqueles, por outro lado, que con- 
cebem o sentir como um fato analisável, enquanto eles prima facie 
romperam essa conexão (por tomar o sentir dos conteúdos dos senti- 
dos como o conceito básico da estrutura dos dados dos sentidos), a 
terão, em algum sentido, mantido, se o resultado que eles alcançam 
ao analisar x é um dado dos sentidos vermelho mostrar-se como sendo o 
mesmo que o resultado ao qual eles chegam quando analisam x é 
não-inferencialmente conhecido ser vermelho. A inferência que foi jo- 
gada pela porta da frente teria se esgueirado pelos fundos. 


É interessante notar, em relação a isso, que aqueles que, no pe- 
ríodo clássico das teorias dos dados dos sentidos, digamos da “Refu- 
tação do Idealismo” de Moore até aproximadamente 1938, analisa- 
ram ou esboçaram uma análise do sentir, fizeram isso com termos 
não-epistêmicos. Ordinariamente era sustentado que um conteúdo 
dos sentidos ser sentido equivaleria a ser um elemento em um certo 
tipo de variedade de conteúdos dos sentidos, e as relações que cons- 
tituiriam a variedade seriam aquelas relações como a justaposição 
espácio-temporal (ou sobreposição), a conjunção constante, a cau- 
sação mnemônica — até mesmo a conexão real ou pertencente ao eu. 
Há, entretanto, uma classe de termos que chama a atenção pela sua 
ausência, a saber, termos cognitivos. Pois esses, como o “sentir” que 
estava em análise, eram tidos como pertencentes a um nível mais 
elevado de complexidade. 


Por sua vez, a idéia de que fatos epistêmicos podem ser analisa- 
dos sem que sobrem partes — mesmo que “em princípio” — em fatos 
não-epistêmicos, sejam fenomênicos ou comportamentais, públicos 
ou privados, sem levar em conta o quão generosos sejam os borrifos 
de subjuntivos e hipotéticos, é, acredito, um engano radical — um 
engano semelhante à assim chamada “falácia naturalista” na ética. 
Não vou, entretanto, insistir nessa questão neste momento, mesmo 
que se torne um tema central em um estágio ulterior de meu argu- 
mento. O que eu quero enfatizar é que tanto se filósofos clássicos 
dos dados dos sentidos conceberam a dadidade dos conteúdos dos 
sentidos como analisável em termos não-epistêmicos quanto se co- 


mo constituída por atos que são, de alguma forma, tanto irredutíveis 


quanto saberes, eles, sem exceção, os consideraram como sendo fun- 
damentais também em outro sentido. 
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6. Porque eles consideraram a dadidade como sendo um fato 
que não pressupõe aprendizagem, ou formar associações, ou estabe- 
lecer conexões de estímulo-resposta. Em suma, eles tenderam a igua- 


bebê recém-nascido, vivo e chutando, está daiisai andar Eles admiti- 
riam, com certeza, que a habilidade em saber que uma pessoa, a sa- 
ber, nós próprios, está agora, a um certo tempo, sentindo dor, é ad- 
quirido e pressupõe um processo (complicado) de formação de con- 
ceitos. Mas, eles insistiriam que seria de fato muito estranho supor 
que a habilidade simples de sentir uma dor ou ver uma cor, em suma, 
sentir conteúdos dos sentidos, seja adquirida e envolva um processo 
de formação de conceitos. : 


Porém, se um filósofo dos dados dos sentidos considera a habi-. 
lidade em sentir conteúdos dos sentidos como sendo não-adquirida, 
ele nitidamente evitará oferecer uma análise de x sente um um conteúdo 
sensorial s que pressuponha habilidades-adquiridas. Daí se segut 
que ele poderia analisar x sente o conteúdo sensorial s como x sabe 
não-inferencialmente ques é vermelho somente se ele está disposto a 
admitir que a habilidade de ter tal conhecimento não-inferencial, 
como aquele de que, por exemplo, um conteúdo dos sentidos é ver- 
melho, é ela própria não-adquirida. E isso nos leva a ter de enfrentar 
o fato de que a maioria dos filósofos de inclinação empirista está for- 
temente inclinada a pensar que toda consciência classificatória, to- 
do conhecimento de que algo é tal-e-tal, ou, em jargão dos lógicos, 
todas subsunções de particulares sob universais, envolvem aprendi- 
zagem, formação de conceitos, mesmo o uso de símbolos. Fica claro 
a partir da análise acima, portanto, que teorias clássicas dos dados 
dos sentidos — eu enfatizo o adjetivo, pois há outras, “heterodoxas”, 
teorias dos dados dos sentidos que devem ser levadas em conta — são 
confrontadas com uma tríade inconsistente constituída das seguin- 
tes três proposições: 


= 


A. X sente o conteúdo dos sentidos s nha x sabe não-inferen- 
cialmente que s é vermelho. 


B. A habilidade de sentir conteúdos dos sentidos é não-adquirida. 
C. A habilidade de saber fatos da forma x é D é adquirida. 
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A e B juntas implicam não-C; B e C implicam não-A; A e C im- 
plicam não-B. 

Logo que o teórico clássico dos dados dos sentidos enfrenta o 
fato de que A, Be C formam uma tríade inconsistente, qual delas ele 
escolherá abandonar? 


1) Ele pode abandonar A, e, neste caso, o sentir de conteúdos 
sensoriais torna-se um fato não-cognitivo — um fato não-cog- 
nitivo, que pode seguramente ser uma condição necessária, mes- 
mo uma condição logicamente necessária, de conhecimento 
não-inferencial, porém um fato, contudo, que não pode consti- 
tuir esse conhecimento. 


2) Ele pode abandonar B, e, neste caso, ele tem de pagar o preço 


de isolar o conceito de um dado dos sentidos de sua conexão 
com a linguagem ordinária sobre sensações, sentimentos, aluci- 
nações, cócegas e coceira, etc., que são usualmente pensadas 
por teóricos dos dados dos sentidos como sendo suas contra- 
partes no senso comum. 


3) Porém abandonar C é violentar as propensões predominan- 
temente nominalistas da tradição empirista. 


7. Certamente começa a parecer como se o conceito clássico 
de dado dos sentidos fosse um híbrido resultante de cruzamento de 
duas idéias: 

(1) A idéia de que há certos episódios internos — por ex. sensa- 

ções de vermelho ou de Dó% [Dó sustenido] que podem ocorrer 

a seres humanos (e bestas) sem qualquer processo anterior de 

aprendizagem ou formação de conceitos; e sem o qual seria em 

algum sentido impossível ver, por exemplo, que a superfície que 
reveste um objeto físico é vermelha e triangular, ou ouvir que um 
certo som físico é Dó%. 


Q) A idéia de que existem certos episódios internos que são co- 
nhecimentos não-inferenciais de que certos itens são, por exem- 
plo, vermelho ou Dó%; e que esses episódios são a condição ne- 
cessária de conhecimento empírico por prover a evidência em- 
pírica para todas às outras proposições empíricas. 


Ç 
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E eu penso que, no momento em que nós enfocamos nelas, é 
muito fácil ver como essas duas idéias foram unificadas na episte- 
mologia tradicional. A primeira idéia certamente surge na tentativa 
de explicar os fatos da percepção sensível em estilo científico. Como 
pode acontecer que pessoas possam ter experiências que elas des- 
crevem dizendo “É como se eu estivesse vendo um objeto vermelho 
e triangular” enquanto ou não há qualquer objeto físico, ou, se há, 
não é nem vermelho nem triangular? A explicação, de forma aproxi- 
mada, afirma que em todo caso no qual uma pessoa tem uma expe- 
riência desse tipo, seja verídica ou não, ela tem o que é chamado uma 
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“sensação” ou “impressão”/“de um triângulo vermelho”. A idéia cen- 
tral é a de que a causa provável dessa sensação é somente em sua 
maior parte provocada pela presença de um objeto físico vermelho e 
triangular na vizinhança daquele que percebe; e que, enquanto um 
bebê, digamos, pode ter a “sensação de um triângulo vermelho” sem 
nem ver nem aparentar ver que a superfície externa de um objeto físico 
é vermelha e triangular; em geral, parece a um adulto ser um objeto 
físico com uma superfície externa vermelha e triangular, quando 
eles são incitados a ter uma “sensação de um triângulo vermelho”; 
enquanto sem tal sensação não se pode ter tal experiência. 


Terei muito mais a dizer sobre esse tipo de “explicação” de situ- 
ações perceptuais no curso de meu argumento. O que eu quero en- 
fatizar no momento, entretanto, é que, até onde alcança a formula- 
ção acima, não há razão para supor que ter a sensação de um triân- 
gulo vermelho seja um fato cognitivo ou epistêmico. Há, certamente, 
a tentação a assimilar “ter a sensação de um triângulo vermelho” a 
“pensar acerca de uma cidade celestial” e a atribuir à anterior o cará- 
ter epistêmico, a “intencionalidade” da última. Mas poder-se-ia re- 
sistir a esta tentação, e poderia ser sustentado que ter uma sensação 
de um triângulo vermelho é um fato sui generis, nem epistêmico 
nem físico, que tem sua própria gramática lógica. Desafortunada- 
mente, a idéia de que há tais coisas como sensações de triângulos 
vermelhos — em si mesma, como veremos, bastante legítima, sem, 
no entanto, ser isenta de dificuldades — parece preencher tão bem os 
requisitos de outra, menos afortunada, linha de raciocínio, que tem 
sido quase invariavelmente distorcida para dar à última um reforço 


f 
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sem o qual teria colapsado há muito tempo. Essa desafortunada, po- 
rém familiar, linha de raciocínio desenvolve-se como segue: 


O ver que a superfície externa de um objeto físico é ver- 
melha e triangular é um membro verídico de uma classe 
de experiências — permitam-nos chamá-las de “visões os- 
tensivas” — alguns membros das quais são não-verídicos; 
e não há marca de qualidade inspecionável que garanta 
que qualquer experiência desse tipo seja verídica. Su- 
por que o conhecimento não-inferencial no qual nossa vi- 


são de mundo se apóia consiste de tais * “veres” ostensi- 


vos, escutas, etc., como sendo verídicos, é situar o conhe- 
cimento empírico em fundações muito precárias — de 
fato, é abrir'a porta ao ceticismo ao tornar ridícula a pala- 
vra conhecimento na expressão “conhecimento empírico”. 


, 
É certamente possível delimitar subclasses de “veres”, es- 
cutas, etc., ostensivos, que são progressivamente menos 
precários, isto é, mais confiáveis, especificando as cir- 
cunstâncias nas quais eles ocorrem, e a vigilância daquele 
que percebe. Mas a possibilidade de “que qualquer ver, 
ouvir, etc., ostensivo seja não-verídico não pode jamais 
ser completamente eliminada. Portanto, dado que a fun- 
dação do conhecimento empírico não pode consistir de mem- 
bros verídicos de uma classe cujos membros não são to- 
dos verídicos, e da qual os membros não-verídicos não 
podem ser selecionados por “inspeção”, essa fundação 
não pode consistir de tais itens como ver que a superfície 
externa de um objeto físico é vermelha e triangular. 


Colocado desta forma tão pobre, quase ninguém aceitaria essa 
conclusão. Ou eles aceitariam o contrário do argumento, e racioci- 
nariam que dado que a fundação do conhecimento empírico é o co- 
nhecimento não-inferencial desses fatos, ele consiste de membros de 
uma classe que contém membros não-verídicos. Porém, antes de co- 
locar desta forma tão pobre, ele fica emaranhado na primeira linha 
de raciocínio. Salta a idéia à mente de que Sendero de anos 
vermelhos têm exatamente as virtudes que faltam aos “veres” ostensi- 
vos de superfícies físicas triangulares. Para começar, a similaridade 
gramatical de “sensação de um triângulo vermelho” com “pensa- 


Z 


mento acerca a de uma cidade celestial” é interpretada como signifi- 
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cando que, ou melhor, levanta a pressuposição de que sensações 
pertencem ao mesmo escaninho dos pensamentos — em suma, são fa- 
tos cognitivos. Então, percebe-se que sensações são ex hipothesi 
muito mais intimamente aparentadas a processos mentais que obje- 
tos físicos externos. Poderia parecer mais fácil “aproximar-se” de 
um triângulo vermelho do qual estamos tendo a sensação, do que 
“aproximar-se” de uma superfície física triangular. Porém, sobretu- 
do, é o fato que não faz sentido falar de sensações não-verídicas que 
intriga esses filósofos, mesmo que, para que isso os intrigue como o 
faz, eles tenham de deixar de perceber o fato que, se faz sentido falar 
de uma experiência como verídica, tem de, de forma corresponden- 
te, fazer sentido falar dela como não-verídica. Deixe-me enfatizar 
que nem todo teórico dos dados dos sentidos — mesmo os de tipo 
clássico — foram culpados de todas essas confusões; nem são essas 
todas as confusões das quais teóricos dos dados dos sentidos foram 
culpados. Terei mais a dizer sobre esse tópico mais adiante. Mas as 
confusões que eu mencionei são centrais à tradição, e servirão ao 
meu presente propósito. Pois a consequência de misturar todos es- 
ses ingredientes é a idéia de que a sensação de um triângulo verme- 
lho é o genuíno paradigma do conhecimento empírico. E eu penso 
que pode ser percebido rapidamente que a idéia leva diretamente à 
teoria ortodoxa dos dados dos sentidos e é responsável pelas perple- 
xidades que surgem quando se tenta refletir sobre ela. 


Outra linguagem? 


8. Irei agora examinar brevemente uma sugestão heterodoxa de, 
por exemplo, Ayer (1) (2), que afirma que o discurso sobre dados 
dos sentidos é, por assim dizer, outra linguagem, uma linguagem in- 
ventada pelo epistemólogo para situações as quais o homem co- 
mum descreve por meio de locuções como “Ágora o livro parece 


verde para mim” e “Parece haver um objeto vermelho e triangular; 


sobre aquilo”. O central dessa sugestão é a idéia de que o vocabulá- 
rio dos dados dos sentidos não acrescenta nenhum conteúdo ao 
conteúdo do discurso descritivo, tanto em favor quanto contra a lin- 
guagem do homem comum acerca dos objetos físicos no espaço e no 
tempo, e das propriedades que eles têm e aparentam ter. Porque 
sustenta que frases da forma 


X apresenta a S um dado dos sentidos & 


são simplesmente estipuladas terem a mesma força de frases da forma 
X aparenta O para S. 


Logo, “o tomate apresenta a S um dado dos sentidos vermelho 
curvado” seria a contraparte elaborada de “O tomate parece verme- 
lho e curvado a S” e significaria exatamente o que a última significa, 
pela simples razão que foi estipulado ser assim. | 


Como uma ajuda para explicar essa sugestão, farei uso de uma 
certa imagem. Começarei com a idéia de um código, e eu enriquecerei 
essa noção até que os códigos dos quais estou falando não sejam mais 
meros códigos. Se alguém quiser chamar ou não a esses “códigos enri- 
quecidos” de códigos é um assunto que eu não devo tentar decidir. 


Ágora, um código, no sentido no qual eu devo usar o termo, é 
um sistema de símbolos e cada qual representa uma frase completa. 
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Logo, como nós inicialmente vemos a situação, há dois traços carac- 
terísticos de um código: (1) Cada símbolo do código é uma unidade; 
as partes de um símbolo de um código não são elas próprias símbo- 
los do código. (2) As relações causais obtidas entre símbolos do có- 
digo são completamente parasitárias; elas derivam inteiramente de 
relações lógicas entre frases que eles representam. De fato, falar so- 
bre relações lógicas entre símbolos de um código é uma forma de fa- 
lar que é introduzida a partir das relações lógicas entre frases que 
eles representam. Logo, se “O” está por “Todos a bordo estão doen- 
tes” e “A” por “Alguém a bordo está doente”, então “A” decorreria 
de “O” no sentido de que a frase representada por “A” decorre da 
frase representada por “O”. 


Deixem-me começar modificando essa concepção austera dé 
um código. Não há razão por que um símbolo de código não pudesse 
ter partes que, sem se transformar em símbolos maduros elas pró- 
prias, pudessem, sim, ter um papel no sistema. Logo, elas poderiam ter 
o papel de artifícios mnemônicos, que poderiam nos auxiliar a men- 
talizar características das frases representadas pelos símbolos dos quais 
elas são partes. Por exemplo, o símbolo de código para “Alguém a bor- 
do está doente” pode conter a letra D para nos lembrar da palavra “do- 
ente”, e, quem sabe, a letra E invertida para lembrar aqueles de nós 
que têm formação em lógica da palavra “alguém”. Logo, o sinal para 
“Alguém a bordo está doente” pode ser “JA”. Ágora, a sugestão à 
qual eu estou obviamente me direcionando é a de que alguém pode 
introduzir as chamadas frases sobre dados dos sentidos como sím- 
bolos de código ou “bandeirolas”, e introduzir os vocábulos e sinais 
que elas contêm para terem o papel de nos lembrar de.certas carac- 
terísticas das frases no discurso ordinário sobre percepções, que as 
bandeirolas como totalidades representam. Em particular, o papel 
do vocábulo ou sinal “dado dos sentidos” seria aquele de indicar 
que a frase simbolizada contém o contexto “...parece...”, o vocábulo 
ou sinal “vermelho” que a frase correlata contém o contexto o 
rece vermelho...” e assim por diante. 


9. Agora, levar a sério essa concepção de “frases” sobre dados 
dos sentidos é, obviamente, levar a sério a idéia de que não há rela- - 
ções lógicas independentes entre “frases” sobre dados dos sentidos. 


x 
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Parece que há tais relações lógicas independentes, pois essas “fra- 
ses” parecem com frases, e elas têm como partes próprias vocábulos 
e sinais que funcionam no uso ordinário como palavras lógicas. Cer- 
tamente, se o discurso sobre dados dos sentidos é um código, é um 
código.que é facilmente confundido com algo. próprio da lingua: 
gem. Deixe-me ilustrar. À primeira vista, certamente parece que 


A. O tomate apresenta a S um dado dos sentidos vermelho 
implica ambos 
4) 


B. Há dados dos sentidos vermelhos 


C. O tomate apresenta a S um dado dos sentidos que tem uma 
tonalidade específica de vermelho. 


Isso, entretanto, do ponto de vista que estou considerando, se- 
ria um erro. (B) decorreria de (A) — mesmo com o sentido entre as- 
pas de “decorre”, apropriado a símbolos de código — somente por- 
que (B) é a bandeirola para (f), “Algo parece vermelho a alguém”, 
que se segue de (0), “O tomate parece vermelho a Jones”, que é re- 
presentado no código por (A). E (C) “decorreria” de (A), apesar das 
aparências, somente se (C) fosse a bandeirola para uma frase que de- 
corre de (a). 


Deverei ter mais a dizer sobre esse exemplo em alguns momen- 
tos. O ponto que deve ser enfatizado agora é o de que para comple- 
tar essa perspectiva de forma consistente tem-se de negar a tais vo- 
cábulos e sinais como “qualidade”, “é”, “vermelho”, “cor”, “carme- 
sim”, “determinável”, “determinado”, “todos”, “alguns”, “existe”, 
etc., etc., como eles ocorrem no discurso dos dados dos sentidos, o sta- 
tus maduro de suas contrapartes no uso ordinário. Eles são, ao invés, 
pistas que servem para nos lembrar qual “bandeirola” para dados dos 
sentidos seria apropriada para acompanhar quais outras “bandeiro- 
las” para dados dos sentidos. Logo, os vocábulos que constituem as 
duas “bandeirolas” 


(D) Todos os dados dos sentidos são vermelhos 


(E) Alguns dados dos sentidos,não são vermelhos 
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lembram-nos da incompatibilidade lógica genuína entre, por exemplo, 


(F) Todos os elefantes são cinzas 


(G) Alguns elefantes não são cinzas, 


e servem, por isso, como uma pista para a impropriedade de unir es- 
sas duas “bandeirolas”. Pois as frases que elas simbolizam são, pre- 
sumivelmente, 


(6) Tudo parece vermelho a todos 


(e) Há uma cor diferente do vermelho que algo parece ter a al- 
guém, e essas são incompatíveis. 


Porém ter-se-ia de ser cauteloso em usar essas pistas. Pois, pelo fato 
de que é apropriado inferir 
(H) Alguns elefantes têm uma determinada tonalidade de rosa 
de 
(D Alguns elefantes são rosas 
seria obviamente um erro inferir que o direito de hastear 
(K) Alguns dados dos sentidos são rosas 
traz consigo o direito de hastear 


(L) Alguns dados dos sentidos têm determinada tonalidade de 

rosa. 

9 (bis). Porém, se frases sobre dados dos sentidos são realmente 
“frases” sobre dados dos sentidos — isto é, bandeirolas de códigos — 
disso se segue, obviamente, que o discurso acerca de dados dos sen- 
tidos nem esclarece nem explica fatos da forma x parece Da S ou x é 


D. Que aparentasse ser assim seria devido a exigir um esforço quase . 


sobre-humano evitar considerar os vocábulos e sinais que ocorrem 
no código (e deixe-me agora adicionar à nossa lista anterior o vocá- 
bulo “diretamente conhecido”) como palavras que, se homônimas 
de palavras ne uso ordinário, têm um sentido ordinário, e que, se in- 
ventadas, ia significado especificado pela sua relação com as 
outras. Seríamos constantemente tentados a tratar bandeirolas de 
dados dos sentidos como se fossem frases em uma teoria, e o discur- 


38 Coleção Epistemologia 


so sobre dados dos sentidos como uma linguagem que estabeleceêseu 
uso coordenando frases de dados dos sentidos comfrases do discur- 
so ordinário sobre percepções, como o discurso sobre moléculas esta- 
belece o seu uso coordenando frases sobre populações de moléculas com 
o discurso sobre a pressão dos gases sobre as paredes de seus recipien- 
tes. Pois, 


x parece vermelho a S -=- há uma classe de dados dos sentidos 
vermelhos que pertencem a x, e são sentidos por S | 


tem, pelo menos, uma semelhança superficial com 


g exerce pressão sobre w -=- há uma classe de moléculas que 
constituem g, e que colidem com w, 


uma semelhança que se torna ainda mais saliente se for aceito que o 
primeiro não é uma análise de x parece vermelho a S em termos de 
dados dos sentidos. 


Há, portanto, razão para acreditar que é um fato que ambos, có- 
digos e teorias, são sistemas inventados que estão sob o controle da 
linguagem com a qual eles estão coordenados, o que prestou auxílio 
e deu conforto à idéia de que o discurso sobre dados dos sentidos é 
“outra linguagem” para o discurso ordinário sobre percepção. Po- 
rém, apesar de as relações lógicas entre frases em uma linguagem 
teórica estarem, em um sentido importante, sob o controle de rela- 
ções lógicas entre frases em uma linguagem de observação, dentro 
dos limites desse controle, a linguagem teórica tem sua autonomia, 
o que contradiz a idéia mesma de um código. Se essa diferença es- 
sencial entre teorias e códigos for desconsiderada, somos tentados 
a tentar consumir e possuir, simultaneamente, nosso objeto. Ao 
pensarmos no discurso sobre os dados dos sentidos como mera- 
mente outra linguagem, aproximamo-nos do fato de que códigos 
não têm um valor adicional. Ao pensarmos o discurso sobre os da- 
dos dos sentidos como esclarecedor da “linguagem do aparecer”, 
aproximamo-nos do fato de que linguagens teóricas, mesmo que 
inventadas, e dependentes, para sua significatividade, de uma coor- 
denação com a linguagem de observação, têm uma função explicati- 
va. Desafortunadamente, essas duas características são incompatí- 
veis; pois é somente porque teorias têm “valor adicional” que elas 
podem prover explicações. 
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Ninguém, obviamente, que pensa — como, por exemplo, o faz 
Ayer — na existência de dados dos sentidos como implicando a exis- 
tência de “conhecimento direto”, desejaria dizer que dados dos sen- 
tidos são entidades teóricas. Dificilmente poderia ser um fato teóri- 
co eu conhecer diretamente que um certo conteúdo dos sentidos é 
vermelho. Por outro lado, a idéia de que conteúdos dos sentidos são 
entidades teóricas não é obviamente absurda — tão absurda como 
para impedir a plausibilidade da interpretação, acima, do enfoque 
“outra-linguagem”. Pois mesmo aqueles que introduzem a expres- 
são “conteúdo dos sentidos” por meio do contexto “...é diretamente 
conhecido ser...” podem falhar em manter esse fato em mente quan- 
do colocando em uso essa expressão — por exemplo, ao desenvolver 
a idéia que tanto objetos físicos quanto pessoas, analogamente, são 
padrões de conteúdos dos sentidos. Nesse contexto específico, é 
possível esquecer que conteúdos dos sentidos, assim introduzidos, , 
são essencialmente dados dos sentidos e não meramente itens que 
exemplificam qualidades sensoriais, De fato, pode-se mesmo ser le- 
vado a pensar o sentir de conteúdos dos sentidos, a dadidade dos da- 
dos dos sentidos, como fatos não-epistêmicos. 


Penso ser justo dizer que aqueles que oferecem a interpretação 
“outra-linguagem” sobre dados dos sentidos percebem o esclareci- 
mento que ela fornece como consistindo primariamente no fato de 
que, na linguagem sobre dados dos sentidos, objetos físicos são pa- 
drões de conteúdos dos sentidos, tal que, visto nessa moldura, não 
há “cortina de ferro” entre a mente cognoscente e o mundo físico. 
Foi para elaborar traduções plausíveis (se esquemáticas) de enuncia- 
dos sobre objetos físicos para enunciados sobre conteúdos dos sen- 
tidos, mais do que para expressar a força de tais frases como “Conteú- 
do dos sentidos s é diretamente conhecido ser vermelho”, que a 
maior parte de sua ingenuidade filosófica foi direcionada. 


Seja lá como for, algo pode ser dito com certeza. Se a linguagem 
dos dados dos sentidos fosse somente um código, um artifício nota- 
cional, então a caução de qualquer clarificação filosófica que ele for- 
necesse teria de estar na sua habilidade em esclarecer relações lógicas 
dentro do discurso ordinário sobre objetos físicos e nossa percepção 
deles. Logo, o fato (se houvesse um fato) de que um código pode ser 


| 
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construído para o discurso ordinário d percepção, que “fale” de 
uma “relação de identidade” entre os componentes (“dados dos 
sentidos”) de “mentes” e de “coisas”, teria presumivelmente como 
sua caução o insight de que o discurso ordinário sobre objetos físi- 


cos e aqueles que percebem poderia (em princípio) ser constituído. 


de frases da forma “Parece haver um objeto físico com uma superfí- 
cie vermelha e triangular lá” (a contraparte na linguagem ordinária 
das expressões básicas do código). Em termos mais tradicionais, a 
clarificação consistiria em tornar manifesto o fato de que pessoas e 
coisas são, de forma similar, construções lógicas a partir de parece- 


E ng ds . > o = 
Yes ou apareceres (não aparências!). Porém qualquer afirmação des- 


se teor rapidamente cai em dificuldades insuperáveis, que se tornam 
visíveis logo que o papel de “parece” ou “aparenta” for compreendi- 
do. E é para um exame desse papel ao qual me volto agora. 


raso 


CR e e 


3. Traduziu-se looks por “parecer” e lookings por “pareceres”: appears por “aparen- 
ta” e appearings por “apareceres” (N.T)). | 


A lógica de “parece” 


10. Antes de voltar-me ao exame da sugestão de que a lingua- 
gem dos dados dos sentidos é “outra linguagem” para situações des- 
critas pela assim-chamada “linguagem do aparecer”, eu havia con- 
cluído que as teorias clássicas dos dados dos sentidos, quando sob 
pressão, revelavam-se como resultado de um híbrido de duas idéias: 
(1) A idéia de que existem certos “episódios internos”, por exem- . 
plo, a sensação de um triângulo vermelho ou de um tom Dó%, que 
Ocorre a seres humanos e bestas sem qualquer processo anterior de 
aprendizagem ou formação de conceitos, e sem o qual seria — em al- 
gum sentido — impossível ver, por exemplo, que a superfície externa 
de um objeto físico é vermelha e triangular, ou ouvir que um certo 
som físico é Dót; (2) A idéia de que existem certos “episódios inter- 
nos” que são os saberes não-inferenciais de que, por exemplo, um 
certo item é vermelho e triangular, ou, no caso de sons, Dó%, cujos 
episódios internos são as condições necessárias do conhecimento 
empírico por fornecerem evidências para todas outras proposições 
empíricas. Se este diagnóstico for correto, um passo seguinte razoá- 
vel seria examinar essas duas idéias e determinar como aquilo que 
sobrevive ao criticismo em cada qual pode, de forma apropriada, ser 
combinado com a outra. Certamente nós teríamos que enfrentar a 
idéia de episódios internos, pois esta é comum a ambos. 


Muitos que atacaram a idéia do dado parecem ter pensado que o 
erro central presente nessa idéia fosse exatamente a idéia de que há 
episódios internos, sejam pensamentos ou as assim chamadas “ex- 
periências imediatas”, às quais cada um de nós tem acesso privile- 
giado. Vou ata justamente de que isso não é assim, e que o 
Mito do Dado pode ser dissipado sem apelo às cruas características 
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verificacionistas ou operacionalistas das formas mais dogmáticas do 
empirismo recente. Há também aqueles que, enquanto não rejeitam 
a idéia de episódios internos, acham que o Mito do Dado consiste na 
idéia de que o conhecimento desses episódios fornece premissas so- 
bre as quais o conhecimento empírico se assenta como sobre uma 
fundação. Porém, enquanto essa idéia tem sido, de fato, a mais dis- 
seminada forma do mito, está longe de constituir sua essência. Tudo 
depende de por que esses filósofos a rejeitam. Se for, por exemplo, 
pelo motivo de que o aprender de uma linguagem é um processo pú- 
blico que ocorre em um domínio de objetos públicos e é governado 
por sanções públicas, tal que episódios privados — com exceção de 
um misterioso aceno em suá direção — precisam escapar da rede do 
discurso racional, então, entuanto esses filósofos são imunes à for- 
ma do mito que floresceu nas teorias dos dados dos sentidos, eles 
não têm defesa contra o mito na forma da dadidade de tais fatos 
como os seguintes: objeto físico x parece vermelho à pessoa S no tempo 
É, ou parece à pessoa S no tempo t haver um objeto físico vermelho lá. 
Será útil acompanhar o mito nessa direção por um tempo, antes que 
questões mais gerais sejam levantadas. 


11. Filósofos acharam fácil supor que frases como “O tomate 
parece vermelho a Jones” diz que uma certa relação triádica, parecer 
ou aparecer, ocorre entre um objeto físico, uma pessoa e uma quali- 
dade”. “A parece O a S” é assimilado a “x dá y az” - ou, melhor, já 
que dar é, falando de forma estrita, uma ação mais do que uma rela- 


ção — a “x está entre y e z”, e é tido como um caso da forma geral 


“R(x,y,z)”. Tendo suposto isso, eles se dirigem, sem mais hesitação, 
à questão “Esta relação é analisável?” Teóricos dos dados dos senti: 
dos têm, em sua maioria, respondido “Sim”, e afirmado que fatos da 
forma x parece vermelho a X devem ser analisados em termos de dà- 
dos dos sentidos. Alguns deles, sem necessariamente rejeitar essa 


afirmação, argumentaram que fatos dessa natureza devem, pelo me-. 


nos, ser explicados em termos de dados dos sentidos. Logo, quando 


Broad (4) escreve “Se, de fato, nada elíptico se apresenta à minha 


mente, é muito difícil compreender por que a moeda deveria pare- 


"= IL Sc Su A 


4. Uma discussão útil de visões desse tipo pode ser encontrada em (9) e (13). 
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cer elíptica em vez de qualquer outro formato” (p. 240), ele está lan- 
çando mão de dados dos sentidos como meios para explicar esse 
tipo de fatos. A diferença, com certeza, é a de que enquanto se x pa- 
rece Das for corretamente analisado em termos de dados dos senti- 
dos, ninguém poderia acreditar que x parece Da S sem acreditar que 
S tem dados dos sentidos, o mesmo não precisa ser verdadeiro se x 
parece Das for explicado em termos de dados dos sentidos, pois, no 
caso de certos tipos de explicação, pelo menos podemos acreditar 
em um fato sem acreditar na sua explicação. 


Por outra parte, aqueles filósofos que rejeitam teorias dos dados 
dos sentidos em favor de assim chamadas teorias do aparecer têm de 
forma característica sustentado que fatos da forma x parece Da S são 
fundamentais e irredutíveis, e que dados dos sentidos não são ne- 
cessários nem para sua análise nem para sua explicação. Se questio- 
nados “O enunciado 'x parece vermelho a S' tem como parte de seu 
significado a idéia de que s está em alguma relação a algo que é ver- 
melho?”, sua resposta é negativa, e, eu acredito, corretamente. 


12. Começarei meu exame de “X parece vermelho a S em t” com 
O ponto simples, mas fundamental, de que o sentido de “vermelho” 
quando coisas parecem vermelhas é, aparentemente, o mesmo que 
quando coisas são vermelhas. Quando alguém avista um objeto e 
decide que ele parece vermelho (a mim, agora, daqui) e reflete se ele 
é realmente vermelho, essa pessoa certamente está refletindo se a 
cor — vermelho — que ele parece ter é aquela que ele realmente tem. 
Esse ponto pode ser obscurecido por tais manipulações verbais 


como o colocar de um hífen entre as palavras “parece” e “vermelho” 


e a afirmação de que é a unidade insolúvel “parece-vermelho” e não 
apenas “parece” que é a relação. Tanto quanto essa evasiva está ba- 
seada em um insight, é um insight do fato de que parece não é uma 
relação entre uma pessoa, uma coisa e uma qualidade. Desafortuna- 
damente, como veremos, a razão para esse fato é uma que não apre- 
senta nenhum alívio à idéia de que é parece-vermelho mais do que 
parece que é a relação. 


Eu tenho, com efeito, afirmado que ser vermelho é logicamente 
anterior, é uma noção logicamente mais simples do que parecer ver- 
melho; a função “x é Yermelho” a “x parece vermelho a y”. Em suma, 
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que não é possível dizer que x é vermelho seja analisável em termos de 
x parece vermelho a ). Porém o que, então, podemos fazer da verdade 
necessária — e é, com certeza, uma verdade necessária — seguinte: 


x é vermelho -=. x pareceria vermelho a observadores normais 
em condições normais? 


Há certamente algum sentido na idéia de que isso é pelo menos 
o esquema para a definição de vermelhidão física em termos de pare- 
cer vermelho. Começamos a perceber a plausibilidade da estratégia 
de que parecer-vermelho seja uma unidade insolúvel, e logo que da- 
mos a “vermelho” (do lado direito) um status independente, ele se 
torna o que é obviamente, a saber “vermelho” como um predicado 
de objetos físicos, e a suposta definição se torna um círculo óbvio. 


13. A saída para essa situação problemática tem duas partes. A 


segunda é mostrar como “x é vermelho” pode ser necessariamente. 


equivalente a “x pareceria vermelho a observadores normais em si- 
tuações normais” sem isso ser uma definição de “x é vermelho” em 
termos de “x parece vermelho”. Porém, o primeiro passo, logica- 
mente anterior, é mostrar que “x parece vermelho a S” não assevera 
nem uma relação triádica não-analisável que ocorre entre X, verme- 
lho eS, nem uma relação diádica não-analisável que ocorre entre x e 
S. Não, entretanto, porque assevera uma relação analisável que 
ocorre, mas porque parece não é de forma alguma uma relação. Ou, 
para colocar a questão de um modo familiar, podemos, se quiser- 
mos, dizer que parece é uma relação porque a frase na qual essa pala- 


vra aparece mostra algumas analogias gramaticais com frases cons- 


truídas com palavras que nós não deveríamos hesitar em classificar 


como palavras para relações; porém, logo que tomamos consciência 


de certas características que as fazem frases de relações muito pouco 
comuns, estaremos menos inclinados a ver sua tarefa como aquela 
de encontrar a resposta à questão “É parece uma relação?” 


N 14,Para trazer à tona as características essenciais do uso de “pa- 
rece”, ocupar-me-ei de uma pequena ficção histórica. Um jovem ho- 
mem, ao qual eu vou chamar de John, trabalha em uma loja de gra- 
vatas. Ele aprendeu o uso de palavras para cores na forma usual, 
com esta exceção. Suporei que ele nunca olhou para um objeto a 


não ser em condições normais. Toda tarde, quando examina seu es- . 
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toque antes de fechar a loja, ele diz: “Isto é vermelho”, “Aquilo é 
verde”, “Isto é púrpura”, etc., e aqueles interlocutores que estive- 
rem presentes assentem com a cabeça em concordância. 

Vamos supor, agora, que, neste ponto da história, a iluminação 
eletrônica é inventada. Seus amigos e vizinhos rapidamente adotam 


“esse novo meio de iluminação, e lutam com os problemas que ela 


apresenta. John, entretanto, é o último a sucumbir. Logo após a ins- 
talação em sua loja, um de seus vizinhos, Jim, entra para comprar 
uma gravata. 

— Aqui está uma bonita verde — diz John. 

— Mas não é verde —, diz Jim, e leva John para fora. 

— Bem — diz John. — Era verde lá dentro, porém agora é azul. 


— Não — diz Jim. — Você sabe que gravatas não mudam de cor so- 
mente como resultado de serem levadas de um lugar a outro. 


— Porém, quem sabe a eletricidade mude suas cores e elas retor- 
nem à cor antiga na luz do dia, não? 


— Isso seria um estranho tipo de mudança, não seria? — diz Jim. 


— Eu suponho que sim — diz confuso John. — Porém nós vimos 
que era verde lá dentro. 


— Não, nós não vimos que era verde lá dentro, porque não era 
verde, e você não pode ver o que não é assim! 


— Bem, essa é uma situação difícil — diz John. — Eu realmente não 

sei o que dizer. 

A próxima vez que John pegar essã gravata na sua loja e alguém 
perguntar que cor tem, seu primeiro impulso será dizer “E verde”. 
Ele contém esse impulso, e, lembrando o que aconteceu antes, ex- 
pressa “É azul”. Ele não vê que é azul, nem diria que ele vê ela ser 
azul. O que ele vê? Vamos perguntar a ele. 

- “Eunãoseio que dizer. Se eu não soubesse que a gravata é azul — 
c a alternativa de sustentar isso é de fato estranha — eu poderia jurar 
que estava vendo uma gravata verde e vendo que é verde. É como se 
eu estivesse vendo a gravata ser verde”. | 

Se nós mantivermos em mente que tais frases como “Isto é ver- 
de” têm tanto um uso de afirmar fatos como. de relatar, podemos 
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apresentar o ponto que eu estava enfatizando dizendo que logo que 
John aprende a reprimir o relato “Esta gravata é verde” quando olha 
para ela na loja, não há outro relato sobre cor e à gravata que ele sai- 
ba como fazer. Para estar seguro, ele agora diz: “Esta gravata é azul”. 


Porém ele não está fazendo um uso de relato dessa frase. Ele a usa 
como uma conclusão de uma inferência. 


15. Nós retornamos à loja depois de um intervalo, e nós desco- 
brimos que, quando John é questionado “Qual é a cor desta grava- 
ta?”, ele afirma tais enunciados como “Parece verde, porém leve 
para fora e olhe”. Nós refletimos que, quem sabe, ao aprender a di- 
zer Esta gravata parece verde” dentro da loja, ele aprendeu a fazer 
um novo tipo de relato. Logo, pode parecer como se seus interlocu- 
tores o tenham ajudado a perceber um novo tipo de fato objetivo, um 
que, mesmo que relacional, envolvendo alguém que percebe, é tão 
logicamente independente das crenças, da estrutura conceitual da- 
quele que percebe, quanto o fato de que a gravata é azul; porém um 
fato minimal, um que é mais seguro relatar porque temos menos 
chance de estar enganados. Tal fato minimal seria o fato de que a 
8ravata parece verde a John em uma certa ocasião, e seria apropria- 
damente relatado por meio do uso da frase “Esta gravata parece ver- 
de”. É esse tipo de explicação, claro, que eu já rejeitei. 


Porém, qual é a alternativa? Se não formos adotar a análise dos 


dados dos sentidos. Deixem-me começar por observar que certa- 


mente parece haver algo na idéia de que a frase “Isto parece verde a 
mim agora” tem um papel de relato. De fato, pareceria ser essencial- 
mente um relato. Porém, se assim for, o que ela relata, se não for um 
fato minimal objetivo, e se o que ela relata não for analisado em ter- 
mos de dados dos sentidos? 


16. Deixe-me agora chamar atenção para o fato de que a expe- 
riência de ter algo parecendo vermelho a alguém a um certo tempo 
é, à medida que é uma experiência, obviamente muito parecido com. 


estar vendo algo ser verde, à medida que o último é uma experiên- ' 


cia. Pois o último, certamente, não é apenas uma experiência. E esse 
é o cerne da questão. Porque dizer que certa experiência é um ver 
que algo é o caso é fazer mais do que descrever a experiência. É ca- 
racterizá-la, por assim dizer, como uma asserção ou afirmação, e — 
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que é o ponto que quero enfatizar — endossar tal afirmação. De fato, 
como veremos, é muito mais fácil ver que o enunciado “Jones vê que 
a árvore é verde” atribui uma afirmação proposicional à experiência 
de Jones e a endossa, do que especificar como o enunciado descreve 
a experiência de Jones. 

Eu percebo que, ao falar de experiências como contendo afir- 
mações proposicionais, posso parecer estar tateando no vazio. Eu 
peço ao leitor acompanhar-me, todavia, pois a justificação desta for- 
ma de falar é um dos meus principais objetivos. Se me permitirem 
questionar esse modo verbal agora, espero colocá-lo em uma forma 
padrão antes de concluir o argumento. 


É óbvio que a experiência de ver que algo é verde não é apenas a 
ocorrência da afirmação proposicional “isto é verde” — nem mesmo 
se nós adicionarmos, como devemos, que a afirmação é, por assim 
dizer, evocada ou extraída naquele que percebe pelo objeto percebi- 
do. Aqui a natureza — para virar o símile kantiano (que ele usa em 
outro contexto) de ponta-cabeça — leva:nos a questionar. O algo a 
mais é certamente aquilo que os filósofos têm em mente quando eles 
lalam de “impressões visuais” ou “experiências visuais imediatas”. 
O que exatamente seja o status lógico dessas “impressões” ou “ex- 
periências imediatas” é um problema que estará conosco no res- 
tante deste argumento. No momento é a afirmação proposicional 
que nos interessa. 


Eu indiquei acima que, quando nós usamos a palavra “ver” 
como em “S vê que a árvore é verde”, nós não estamos somente rela- 
cionando uma afirmação à experiência, porém a endossando. E esse 
o endessar que Ryle tem em mente quando ele se refere a ver que 
algo é assim e assim como uma realização, e a “vê” como uma pala- 
vra de realização. Eu prefiro chamá-la “assim é” ou uma expressão 
“exatamente assim”, pois a idéia-raiz é a de verdade. Caracterizar as 
experiências de.S como um ver é o mesmo que, em um sentido am- 
plo adequado — que eu me preocuparei em explicar — aplicar o con- 
ceito semântico de verdade a tais experiências. 


q 


A sugestão que eu quero fazer é, em termos simples, que o 
enunciado “X parece verde a Jones” difere de “Jones vê que x é ver- 
de” porque, enquanto o último tanto atribui uma afirmação propo- 


) 
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sicional à experiência de Jones quanto a endossa, o primeiro atribui a 
afirmação, porém não a endossa. Essa é a diferença essencial entre 
os dois, porque está claro que duas experiências podem ser idênti- 
cas como experiências, e mesmo assim uma ser apropriadamente re- 
ferida como um ver que algo é verde, e a outra apenas como um caso 
do parecer verde de algo. Obviamente, se digo “X apenas parece ver- 
de a S”, eu estou não somente deixando de endossar à afirmação, eu 
a estou rejeitando. 


Logo, quando eu digo “X parece verde a mim agora”, estou rela- 
tando o fato de que minha experiência é, por assim dizer, intrinseca- 
mente, como uma experiência, indistinguível de uma verídica de ver 
que x é verde. Envolvida no relato está a atribuição à minha expe- 
riência da afirmação “x é verde”; e o fato que eu faço esse relato em 
vez do simples relato “X é verde” indica que certas considerações 
operaram para, por assim dizer, em um nível superior, levantar a 
questão “endossar ou não endossar”: Posso ter razão em pensar que 
x pode não ser, afinal, verde. 


Se faço a certo momento o relato “X parece ser verde” — quemão 
é somente um relato, porém retenção de um endosso — posso, mais 
adiante, quando as razões originais para reter o endosso tenham 
sido refutadas, endossar a afirmação original dizendo “Eu vi que era 
verde, apesar de, naquele momento, estar apenas certo de que'pare- 
cia verde”. Repare que eu somente direi “Fu vejo que x é verde” 
(como oposto a “X é verde”) quando a questão “endossar ou não en- 
dossar” surgiu. “Eu vejo que x é verde” pertence, por assim dizer, ao 
mesmo nível que “X parece verde” e “X apenas parece verde”. 


17. Existem muitas questões interessantes e sutis acerca da dia- 
lética da “fala de parece”, das quais não tenho tempo de tratar. Afor- 
tunadamente, as distinções acima são suficientes para nossos pro- 
pósitos presentes. Suponhamos, então, que dizer que “X parece ver- 
de a S em t” é, com efeito, dizer que S tem aquele tipo de experiência 
que, se estivéssemos preparados a endossar a afirmação proposicio- 
nal que envolve, a caracterizaríamos como vendo x ser verde em t. 
Logo, quando nosso amigo John aprende a usar a frase “Esta gravata 
parece verde a mim”, ele aprende uma maneira de relatar uma expe- 
riência do tipo que, no que diz respeito a qualquer categoria que eu 
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permiti a ele ter até agora, ele pode somente caracterizá-la dizendo 
que, como uma experiência, não difere de ver algo ser verde, e que a 
evidência para a proposição “Esta gravata é verde” é ipso facto evi- 
dência para a proposição que afirma que a experiência em questão é 
ver que a gravata é verde. * 

Um dos principais méritos dessa explicação é o de que permite 
um tratamento paralelo de dar a impressão de (seeming) ou parecer 
(looking) “qualitativos” e “existenciais”. Logo, quando eu digo “A ár- 
vore parece curvada”, estou endossando parte da afirmação envolvi- 
da na minha experiência, que concerne à existência da árvore, porém 
evitando endossar o restante. Por outro lado, quando eu digo “Parece 
haver uma árvore curvada lá”, estou recusando endossar qualquer 
um dos aspectos mais gerais da afirmação, a saber, que há um “lá” 
como oposto a “aqui”. Um outro mérito da explicação é que ela expli-. 
ca como a gravata, por exemplo, pode parecer vermelha a S em t, sem 
parecer escarlate ou carmesim ou qualquer outra tonalidade de ver- 
melho. Em suma, explica como coisas podem ter uma aparência ape- 
nas genérica, um fato que seria de fato enigmático se parecer verme- 
lho fosse um fato natural acerca de objetos, oposto a epistêmico. O 
cerne dessa explicação, claro, é que a afirmação proposicional envol- 
vida em tal experiência pode ser, por exemplo, ou a mais determiná- 
vel afirmação “Esta é vermelha” ou a mais determinada afirmação 
“Esta é carmesim”. A história completa é mais complicada, e requer 
alguma explicação do papel, nessas experiências, das “impressões” 
du “experiências imediatas”, cujo status lógico ainda tem de ser de- 
terminado. Porém, mesmo na ausência desses detalhes adicionais, 
podemos notar a semelhança entre o fato que x pode parecer verme- 
lho a S, sem ser verdade de uma específica tonalidade de vermelho 
que x parece a S ser dessa tonalidade, e o fato que S pode acreditar que 
o obelisco de Cleópatra” é alto, sem ser verdade, de um determinado 
número de pés, que S acredita que ele tenha tantos pés de altura. 


18. A questão que quero enfatizar neste momento, entretanto, é 
a de que o conceito de parecer verde, a habilidade de reconhecer que 


9, Os obeliscos de Cleópatra são um trio de obeliscos em Londres, Paris e Nova 
York. Todos os três são feitos de granito vermelho, medem 21 metros de altura, pe- 
am 180 toneladas e receberam inscrições em hieróglifos egípcios (N.T.). 
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algo parece verde, pressupõe o conceito de ser verde, e que o último 
conceito envolve a habilidade de dizer o que objetos coloridos têm 
ao olhar para eles — que, por sua vez, envolve saber em quais cir- 
cunstâncias colocar um objeto se queremos determinar sua cor olhan- 
do para ele. Desenvolverei este último ponto. Enquanto nosso ami- 
go John se torna mais e mais sofisticado com relação a suas expe- 
riências visuais, assim como às dos outros, ele aprende em quais cir- 
cunstâncias parece que estamos vendo uma gravata ser de uma cor 
quando na verdade é de outra. Suponha que alguém lhe pergunte: 
“Por que esta gravata parece verde a mim?”, John pode muito bem 
responder: “Porque é azul, e objetos azuis parecem verdes sob este 
tipo de iluminação”. E se alguém perguntar essa questão quando es- 
tiver olhando para a gravata em plena luz do dia, John pode muito 
bem responder: “Porque a gravata é verde” — ao que ele pode adicio- 
nar “Nós estamos em plena luz do dia, e na luz do dia coisas parecem 


o que são”. Vemos então que 


x é vermelho -=- x parece vermelho a observadores normais 
em condições normais 


é uma verdade necessária não porque o lado direito seja a definição 
de “x é vermelho”, mas porque “condições normais” significa con- 
dições nas quais coisas parecem o que são. E, certamente, quais condi- 
ções são normais para um dado modo de percepção é, no nível do 
senso comum, especificado por uma lista de condições que exibem 
a vaguidade e a característica textura aberta do discurso ordinário. 


19. Alcancei um estágio no meu argumento que está, pelo me- 
nos prima facie, em descompasso com as pressuposições básicas do 
atomismo lógico. Logo, enquanto parecer verde for considerada à 
noção à qual ser verde é redutível, poderia ser afirmado com consi- 
derável plausibilidade que conceitos fundamentais pertencentes a 


fatos observáveis têm aquela independência lógica uns dos outros que . 
» é característica da tradição empirista. De fato, à primeira vista, a si- 
“tuação é bastante perturbadora, pois, se a habilidade em reconhecer 


que x parece verde pressupõe o conceito de ser verde, e se isso, por 
sua vez, envolve saber em quais circunstâncias observar um objeto 
para poder atribuir sua cor, então, desde que dificilmente podemos 
determinar quais são as circunstâncias sem notar que certos objetos 
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têm certas características perceptíveis — incluindo cores — pareceria 
que não poderíamos formar o conceito de ser verde, e, por um racio- 
cínio semelhante, tampouco os de outras cores, a não ser que já os 
tivéssemos. 


Não servirá de nada retrucar que ter um conceito de verde, sa- 
ber o que é para algo ser verde, é suficiente para reagir, quando esta- 
mos de fato em condições normais, a objetos verdes com o vocábulo 
“Isto é verde”. Não somente as condições têm de ser de um tipo 
apropriado para determinar a cor de um objeto olhando para ele, o 


“Sujeito tem de saber que condições desse tipo são apropriadas. E, en- 


quanto isto não implica que se possa possuir conceitos antes de pos- 
suí-los, implica, sim, que podemos possuir o conceito de verde so- 
mente por ter um conjunto inteiro de conceitos do qual é um ele- 
mento. Implica que, enquanto o processo de adquirir o conceito de 
verde pode — de fato o faz — envolver uma longa história de aquisi- 
ção gradativa de hábitos de resposta a variados objetos em variadas 
circunstâncias, em um certo sentido muito relevante, não possuí- 
mos nenhuri conceito pertencente à propriedade observável de ob- 


jetos físicos no espaço e tempo a não ser que possuamos a todos os 


conceitos — e, de fato, como veremos, a não ser que possuamos mui- 
to mais além disso. 


20. Penso que está claro o que um atomista lógico, supondo que 
ele encontrasse qualquer mérito no argumento acima, diria. Ele diria 


“que estou deixando de perceber o fato que o espaço lógico dos obje- 


Los físicos no espaço e tempo repousa no espaço lógico dos conteúdos 
dos sentidos, e ele argumentaria que são conceitos pertencentes a 
conteúdos dos sentidos, que têm a independência lógica uns dos ou- 
tros, que são característicos da tradição empirista. “Acima de tudo — 
ele destacaria — conceitoSYertencentes a entidades teóricas - molécu- 
las, por exemplo — têm a dependência mútua que você, quem sabe 
acertadamente, atribuiu a conceitos pertencentes a fatos físicos. Po- 
rém — ele continuaria —, conceitos teóricos têm conteúdo empírico 
porque eles repousam em — estão coordenados a — um espaço lógico 
mais fundamental. Até você estar, portanto, preparado para a idéia de 
que há um espaço lógico mais fundamental do que aquele dos objetos 
lísicos no espaço e tempo, ou mostrado que ela também tem coerên- 
cla, suas incipientes Meditations Hegeliennes são prematuras”. | 
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E podemos imaginar um teórico dos dados dos sentidos expres- 
sando a seguinte reclamação: “Você começou a escrever como se 
você tivesse mostrado não somente que vermelhidão física não deve 
ser analisada em termos de parecendo vermelho — o que eu vou con- 
ceder — porém também que vermelhidão física não deve ser analisa- 
da de nenhuma forma, e, em particular, não deve ser analisada em 
termos de vermelhidão de conteúdos vermelhos dos sentidos. No- 
vamente, você começou a escrever como se você tivesse mostrado 
não somente que observar que x parece vermelho não é mais básico 
que observar que x é vermelho, porém também que não há forma de 
observação visual mais básica do que ver que x é vermelho, tal qual 
o sentir de um conteúdo dos sentidos. “Eu concedo”, ele continua, 
“que a tendência do teórico dos dados dos sentidos foi a de afirmar 
que a vermelhidão de objetos físicos deve ser analisada em termos de 
parecer vermelho, e então afirmar que parecer vermelho deve ser ana- 
lisado em termos de conteúdos vermelhos dos sentidos, e que você 
pode ter obstruído esta linha de análise. Porém, o que pode impedir 
O teórico dos dados dos sentidos de seguir a linha de que proprieda- 
des de objetos físicos são diretamente analisáveis em qualidades e re- 
lações fenomênicas de conteúdos dos sentidos?” x 


Pois bem. Mais uma vez temos de perguntar: Como o teórico 
dos dados dos sentidos adquire a estrutura dos conteúdos dos senti- 
dos? e Como ele irá nos convencer que existem tais coisas? Pois, 
mesmo que parecer vermelho não entre na análise da vermelhidão fí- 
sica, é ao nos pedir para refletir acerca da experiência de ter algo pa- 


recendo vermelho a nós que ele espera tornar sua estrutura convin- - 


cente. É, por isso, torna-se relevante notar que minha análise de, x 
parece vermelho a S em t não revelou, pelo menos até onde eu che- 
guei até agora, nenhum de tais itens como conteúdos dos sentidos. 
E pode ser relevante sugerir que, logo que vejamos claramente que 


da vermelhidão física não deve ser feita uma análise disposicional- 


em termos de parecer vermelho, a idéia de que deva ser feita qualquer 
tipo de análise proposicional perde grande parte de sua plausibilida- 
de. De qualquer modo, o próximo passo tem de ser o que levar adi- 
ante a explicação acima do parecer qualitativo e existencial. 


Explicando “parece” 


21. Já observei que os teóricos dos dados dos sentidos ficam im- 
pressionados com a questão “Como pode um objeto físico parecer 
vermelho a S a não ser que algo naquela situação seja vermelho e S.o 
esteja percebendo? Se S não está experimentando algo vermelho, 
como pode acontecer que o objeto físico pareça vermelho, em vez de 
verde ou listrado?” Há, eu me proponho a mostrar, algo nessa linha 
de raciocínio, embora a história mostre ser bem complicada. E se, 
no curso do contar da história, eu seja levado a fazer afirmações que 
se assemelhem a algumas das coisas que o teórico dos dados dos 
sentidos disse, essa história se desdobrará em uma teoria dos dados 
dos sentidos somente no sentido em que rouba dessa expressão a di- 
mensão inteira de sua força epistemológica tradicional, uma dimen- 
são que é característica mesmo de tais formas heterodoxas de teoria 
dos dados dos sentidos como a abordagem “outra linguagem”. 


Começarei por formular a questão: “Deve o fato de que um obje- 
to parece a S ser vermelho e triangular, ou que parece a S haver lá um 
objeto vermelho e triangular, ser explicado em termos da idéia de que 
Jones tem a sensação — ou impressão, ou experiência imediata — de 
um triângulo vermelho? Um ponto pode ser apresentado imediata- 
mente; a saber, o de que essas expressões são compreendidas de tal 
forma que, digamos, a experiência imediata de um triângulo verme- 
lho implique a existência de algo — não um objeto físico — que é ver- 
melho e triangular, e se a vermelhidão que esse item tem for a mesma 
que a vermelhidão que o objeto físico parece ter, então a sugestão su- 
pera a objeção de que a vermelhidão que objetos físicos parecem ter é 
a mesma que a vermelhidão que objetos físicos defato têm, de forma a 
que itens que ex hypothesi não são objetos físicos, e que radicalmente, 
mesmo categorialmente, diferem de objetos físicos, teriam a mesma 
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vermelhidão de objetos físicos. E enquanto isto não é, quem sabe, in- 
teiramente fora de questão, certamente fornece alimento para refle- 
xão. Ainda que seja afirmado que “obviamente” objetos físicos não 
podem parecer vermelhos a alguém a não ser que este esteja experi- 
mentando algo que é vermelho, não é presumido que a vermelhidão 
que o algo tem seja a vermelhidão que o objeto físico parece ter? 


Há aqueles que diriam que a questão “Deve o fato de que um ob- 
jeto parece vermelho e triangular a S ser explicado — em oposição a 
notacionalmente reformulado — em termos da idéia de que S tem a 
impressão de um triângulo vermelho?” simplesmente não surge, 
pelo motivo de que existem explicações perfeitamente sólidas de 
pareceres qualitativos e existenciais que não fazem nenhuma refe- 
rência a “experiências imediatas” ou outras dúbias entidades. Logo, 
é chamada atenção para o fato de que é perfeitamente apropriado 
responder à questão “Por que este objeto parece vermelho?” dizen- 
do “Porque é um objeto laranja observado em tais e tais circunstân- 
cias”. A explicação é, em princípio, uma boa explicação, e é típica de 
respostas que damos a essas questões no cotidiano. Porém, porque 
essas explicações são boas, daí não se segue que explicações de ou- 
tros tipos não sejam igualmente boas, e, quem sabe, mais acuradas. 


22. Em face disso, existem pelo menos duas formas pelas quais 
explicações adicionais, igualmente legítimas, para tal fato como x 
parece vermelho, podem se apresentar. A primeira delas é sugerida 


-por uma simples analogia. Não pode ser o caso que, tal como há dois 


tipos de boas explicações do fato de que esse balão expandiu, (a) em 
termos das leis Boyle-Charles, que relacionam os conceitos empíri- 
cos de volume, pressão e temperatura pertencentes aos gases, e (b) 
em termos da teoria cinética dos gases; haja duas maneiras de expli-. 
car o fato que um objeto parece vermelho a S: (a) em termos de ge- 
neralizações empíricas relativas a cores de objetos, às circunstâncias 
nas quais eles são vistos, e às cores que eles parecem ter, e (b) em 


termos de uma teoria da percepção na qual “experiências imediatas” | 


têm um papel análogo ao das moléculas da teoria cinética? 


mes 


Há um tal ar de paradoxo na idéia de que “experiências imedia- 
tas” são meras entidades teóricas — entidades, isto é, que são postula- 
das, juntamente com certos princípios fundamentais concernentes a 
elas, para explicar uniformidades pertencentes à percepção sensorial, 


/ 
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como moléculas, juntamente com princípios do movimento molecu- 
lar, são postuladas para explicar as regularidades experimentalmente 
determinadas pertencentes aos gases — que eu vou deixar isso de lado 
até que um contexto mais propício de pensamento faça parecer rele- 
vante. Certamente, aqueles que pensaram que pareceres qualitativos 
e existenciais devem ser explicados em termos de “experiências ime- 
diatas” pensaram ser as últimas as mais não-teóricas das entidades, de 
fato, como as observáveis par excellence. 


Trilhemos, portanto, um segundo caminho no qual, pelo menos 
prima facie, pode haver uma explicação adicional, porém igualmen- 
te legítima, de pareceres existenciais e qualitativos. De acordo com 
essa segunda explicação, quando nós consideramos itens desse tipo, 
nós descobrimos que eles contêm como seus componentes itens que 
são propriamente referidos por, por exemplo, “a experiência ime- 
diata de um triângulo vermelho”. Iniciemos nossa exploração dessa 
sugestão dando uma outra olhada em nossa explicação de pareceres 
existenciais e qualitativos. Você deve recordar que nossa explicação 
de parecer qualitativo transcorria, de forma rudirhentar, mas efeti- 
va, como segue: 

“x parece vermelho a S” tem o sentido de “S tem uma ex- 
periência que envolve de forma singular a idéia de que x é 
vermelho e a envolve de tal forma que, se esta idéia for 
verdadeira, a experiência seria corretamente caracteriza- 
da como ver que x é vermelho”. 


Logo, nossa explicação implica que as três situações 

(a) Ver que x, lá, é vermelho 

(b) Está parecendo que x, lá, é vermelho 

(c) Está parecendo como se houvesse um objeto vermelho lá 


diferem. primariamente em que (a) está de tal forma formulado que 
envolve um endossar da idéia de que x, lá, é vermelho, enquanto em 
(b) esta idéia está somente parcialmente endossada, e em (c) não 
está de forma alguma. Façamos referência à idéia de que x, lá, é ver- 
melho como conteúdo proposicional comum dessas três situações. 
(Isso não é, certamente, estritamente correto, já que O conteúdo 
proposicional de (c) é existencial, em vez de ser acerca de um objeto 
x presumivelmente designado, no entanto servirá para meu propó- 
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sito. Além disso, o conteúdo proposicional comum dessas três expe- 
riências é muito mais complexo e determinado do que é indicado 
pela frase que usamos para descrever nossas experiências a outros, e 
que eu estou usando para representá-las. Apesar disso, está claro 
que, condicionado pela primeira dessas qualificações, o conteúdo 
proposicional dessas três experiências poderia ser idêntico.) 


O conteúdo proposicional dessas três experiências é, certamen- 


te, somente uma parte daquilo com o qual estamos logicamente 
comprometidos ao caracterizar elas como situações desses três ti- 


- pos. Do que resta, como-vimos, parte tem relação com até que ponto . 


esse conteúdo proposicional é endossado. É o resíduo com o qual 
nós estamos agora interessados. Chamemos esse resíduo o conteúdo 
descritivo. Eu posso, então, sinalizar que está implicado pela minha 
explicação que não somente o conteúdo proposicional, porém tam- 
bém o conteúdo descritivo dessas três experiências, pode ser idênti- 
co. Pressuporei isso como sendo o caso, embora seja óbvio que te- 


nha de haver alguma diferença fatual nas situações totais. 


Assim sendo, ao caracterizar, e este é o ponto decisivo, essas três 
experiências como, respectivamente, um ver que x, lá, é vermelho, 


está parecendo como se x, lá, fosse vermelho, e está parecendo como se 


existisse um objeto vermelho lá, nós não especificamos esse conteúdo 
descritivo comum a não ser indiretamente, ao insinuar que seo conteú- 
do proposicional comum Josse verdadeiro, então todas essas três situa- 
ções seriam casos de ver que x, lá, é vermelho. Ambos, o parecer 
qualitativo e o existencial, são experiências que seriam “veres” se 
seu conteúdo proposicional fosse verdadeiro. 


Logo, a natureza mesma da “fala de “parece” (“looks”-talk) é tal 
que levanta questões às quais não dá resposta: Qual é o caráter in- 
trínseco do conteúdo descritivo comum dessas três experiências? e 
Como elas são capazes de tê-lo apesar do fato de que no caso de (a) 
aquele que percebe tem de estar na presença de um objeto vermelho 
lá, no caso de (b) o objeto lá não precisa ser vermelho, enquanto que 
em (c) não é preciso haver nenhum objeto lá de forma alguma? 


23. Está claro que, se de nós fosse exigido darmos uma caracte- 
rização mais direta do conteúdo comum descritivo dessas experiên- 
cias, nós começaríamos tentando fazer isso em termos da qualidade 


/ 
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vermelho. Contudo, como eu já enfatizei, nós dificilmente podemos 
dizer que esse conteúdo descritivo seja, ele próprio, algo vermelho a 
não ser que nós possamos libertar o termo “vermelho” de sua liga- 
ção prima facie com a categoria de objetos físicos. E há uma linha de 
raciocínio que tem sido uma das estratégias-padrão da epistemolo- 
gia perceptual e que parece prometer exatamente isso. Se bem-su- 
cedida, ela nos convenceria que vermelhidão — no sentido mais bási- 
co desse termo — é a característica de itens do tipo que nós temos 
chamado de conteúdos dos sentidos. Desenvolve-se como segue: 


—— Enquanto seria, de fato, uma besteira dizer que nós não 
vemos cadeiras, mesas, etc., mas somente suas superfí- 
cies, no entanto, apesar de vermos mesas, digamos, e ape- 
sar da mesa ter uma parte anterior e uma parte posterior, 
nós não vemos a parte anterior da mesa como vemos a 
parte posterior. Novamente, apesar de vermos a em, ç 
apesar de a mesa ter um “interior”, nós não vemos o inte- 
rior da mesa como vemos seu revestimento exterior. Ver 
um objeto implica ver a superfície que o reveste. Se nós 
estamos vendo que um objeto é vermelho, isso implica 
ver que a superfície que o reveste é vermelha. Uma super- 
fície vermelha é uma extensão vermelha bidimensional — 
bidimensional porque, apesar de poder ser saliente, e, nes- 
se sentido, tridimensional, não tem espessura. À medida 
que estamos tratando da análise da consciência perceptual, 
um objeto físico vermelho é um que tem uma extensão 
vermelha como sua superfície. 


Ágora, uma extensão vermelha não é um objeto físico, 
nem mesmo a existência de uma extensão vermelha im- 
plica a existência de um objeto físico ao qual pertence. 
(De fato, existem extensões “selvagens” que não perten- 
cem a nenhum objeto físico.) O “conteúdo descritivo” — 

“como você o coloca — que é comum às três experiências 
(a), (b) e (c) acima, é exatamente tal tipo de coisa, uma 
extensão saliente vermelha. 


Enunciada dessa forma precária, a falácia é, ou deveria ser, ób- 
via; é um simples uso equivocado da expressão “ter uma superfície 
vermelha”. Nós iniciamos pensando no fato familiar de que um | 
objeto físico pode ser de uma cor “na superfície” e de outra no “inte- 
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rior”. Nós podemos, quem sabe, expressar isso dizendo que, por 


exemplo, a “superfície” do objeto é vermelha, porém seu “interior” 
verde. Entretanto, ao dizer isso, nós não estamos dizendo que há 
uma “superfície” no sentido de uma saliência particular bidimensio- 
nal, uma “extensão” vermelha que é um componente particular em 
um complexo particular que também inclui particulares verdes. A 
noção de particulares bidimensionais salientes (ou achatados) é um 
produto de sofisticação filosófica (ou matemática) que pode ser re- 
lacionada à nossa estrutura conceitual ordinária, porém não perten- 
ce a uma análise dela. Penso que, no seu devido lugar, tenha uma 
importante contribuição a dar. (Veja, a seguir, Seção 61, (5), p. 


115-117). Porém esse lugar está em um espaço lógico de uma figu-' 
Tração científica ideal do mundo e não no espaço lógico do discurso 
“ordinário. Não tem nada a ver com a gramática lógica de nossas pa- 


lavras ordinárias para cores. É apenas uma confusão supor que, 
quando a palavra “vermelho” é de fato usada, são sempre superfícies 
no sentido de particulares bidimensionais que são vermelhos. O 
único particular envolvido quando um objeto físico é “vermelho do 
lado de fora, porém verde no interior” é o objeto físico ele próprio, 
localizado em uma certa região do espaço e perdurando ao longo de 
um período de tempo. A gramática fundamental do atributo verme- 
lho é objetó físico x é vermelho no lugar p e no tempo t. Com certeza, 
quando dizemos de um objeto que é vermelho, nós nos comprome- 
temos não mais do que com o fato que é vermelho “na superfície”. 


-E, algumas vezes, é vermelho na superfície por ter o que não hesita- 


riamos em chamar uma “parte” que é inteiramente vermelha — a sa- 


ber, uma mesa vermelha que é vermelha em virtude de uma camada 


de tinta vermelha. Porém, a tinta vermelha não é, ela própria, ver- 


melha em virtude de um componente — uma “superfície” ou “exten-. 


são”; um particular com nenhuma espessura — que é vermelho. 
Pode revelar-se, repito, haver algum lugar no cenário filosófico total 
para o enunciado de que “realmente existem” tais particulares, e de 
que eles são elementos da experiência perceptual. Porém esse lugar 
não será encontrado por uma análise do discurso perceptual ordiná- 
rio, da mesma forma que as minhocas quadridimensionais dé espa- 
ço-tempo de Minkowski não são uma análise do que nós queremos 
dizer quando falamos de objetos físicos no espaço e tempo. 


Impressões e idéias: Uma questão lógica 


24. Retornarei ao dt dificuldades vizinhas. Perceba 
que, ao componente comum descritivo das três experiências que es- 
tou considerando, é muitas vezes feita referência como sendo (pelo 
menos por filósofos) uma experiência — como, por exemplo, uma ex- 
periência imediata. Aqui cautela é necessária. A notória ambigúida- 


de “ar-ado” (“ing-ed”) da “experiência” tem de ser mantida em men- 


te. Pois, apesar de ver que x, lá, é vermelho ser um experienciar — de 
fato, um caso paradigmático de experienciar — daí não se segue que 
o conteúdo descritivo desse experienciar seja, ele próprio, um expe- 
rienciar. Além disso, porque o fato de que x, lá, parece a Jones ser 
vermelho seria um ver, da parte de Jones, que x, lá, é vermelho, se seu 
conteúdo proposicional fosse verdadeiro, e porque, se ele fosse um 
ver, ele seria um experienciar, não devemos imediatamente concluir 
que o fato de que x, lá, parece vermelho a Jones seja, ele próprio, um 
experienciar. Com certeza, o fato de que algo parece vermelho a 
mim pode, ele próprio, ser experienciado. Porém não é, ele próprio, 
um experienciar. 

Tudo isso não é para dizer que o núcleo descritivo comum pode 
não resultar ser um experienciar, apesar de as chances de que isso 
Seja assim pareçam menores com cada passo em meu argumento. 
Por outro lado, eu posso dizer que é um componente em estados de 
coisas que é experienciado, e não parece pouco razoável dizer que é, 
ele mesmo, experienciado. Porém, que tipo de experiência (no sen- 
tido de experienciado) é? Se meu argumento até agora for sólido, 
não posso dizer que seja uma experiência vermelha, isto é, um item 
vermelho experienciado. Eu poderia, claro, introduzir um novo uso 
de “vermelho” de acordo com o qual dizer de uma “experiência ime- 
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diata” que foi vermelha seria o mesmo equivalente estipulado de ca- 
racterizá-la como aquela que poderia ser o componente descritivo 
comum de um ver que algo é vermelho, e os pareceres (lookings) 
qualitativos e existenciais correspondentes. Isso nos daria um predi- 
cado com o qual descrever e relatar a experiência, porém nós esta- 
ríamos, com certeza, apenas verbalmente melhor do que se nós pu- 
déssemos apenas fazer referência a esse tipo de experiência como o 
tipo que poderia ser o componente descritivo comum de um ver e 
um parecer qualitativo ou existencial. E isso torna claro que um ca- 
minho para apresentar aquilo atrás do qual estamos é dizendo que 
nós queremos ter um nome para esse tipo de experiência que seja 
verdadeiramente um nome, e não apenas uma abreviatura para uma 
descrição definida. Tem o uso ordinário um nome para esse tipo de 


experiência? 


Devo, adiante, retornar a essa questão. Enquanto isso, é impor- 
tante esclarecer a forma de um obstáculo tradicional para o entendi- 
mento do status dessas coisas como sensações de triângulos verme- 
lhos. Logo, suponha que eu dissesse que, enquanto a experiência 
que estou examinando não é uma experiência vermelha, é uma ex- 
periência de vermelho. Eu poderia esperar o desafio imediato: “É “a 
sensação de um triângulo vermelho” melhor do que “experiência 
vermelha e triangular? A existência da sensação de um triângulo 
vermelho não implica a existência de um item vermelho e triangu- 
lar, e, pertanto, sempre a pressuposição de que vermelho é uma pro- 
priedade de um objeto físico, de um objeto físico vermelho e triangu- 
lar? Você não deve, portanto, abandonar essa pressuposição e retor- 


nar à estrutura de'conteúdos dos sentidos como você se recusou a 


fazer até agora?” 


Uma saída desse dilema seria assimilar “Jones tem a sensação de 
um triângulo vermelho” a “Jones acredita em uma deusa caçadora”. 
Pois a verdade da última não implica, com certeza, a existência de 
uma deusa caçadora. Agora, penso que a maior parte dos filósofos 


contemporâneos tem clareza de que é possível atribuir ao contexto 


-..Sensação de... 


a propriedade lógica de ser tal que “Há a sensação de um triângulo 
vermelho” não implica “Há um triângulo vermelho” sem assimilar o 
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contexto *...sensação de...” ao contexto “...acredito que...” da forma 
que for. Pois, enquanto verbos mentalistas de forma característica 
provêm contextos não-extensionais (quando eles não são palavras 
de “realização” ou “endosso”), nem todos contextos não-extensionais 
são mentalistas. Logo, enquanto nos concerne a questão puramente 
lógica, não há razão por que “Jones tem a sensação de um triângulo 
vermelho” devesse ser assimilado a “Jones acredita em uma deusa 
caçadora” em vez de “É possível que a lua seja feita de queijo verde” 
ou qualquer dos outros contextos não-extensionais familiares a ló- 
gicos. De fato, não há razão por que deveria ser assimilado a qual- 
quer um desses. “...sensação de...” ou “.. impressão de...” poderia 
ser um contexto que, apesar de compartilhar com esses outros a 
propriedade lógica da não-extensionalidade, estaria, por outro lado, 
em uma classe própria. 


25. Contudo, não há dúvida de que historicamente os contextos 
“sensação de...” e“... impressão de...” foram assimilados a tais con- 
textos mentalistas como “...acredita...”, “deseja”; * decide”; 
em suma, a contextos que são ou eles próprios “atitudes proposicio- 
nais” ou envolvem atitudes proposicionais na sua análise. Essa assi- 
milação tomou a forma de uma classificação de sensações junto a 
idéias ou pensamentos. Por isso Descartes usa a palavra “pensamen- 
to” para abranger não apenas juízos, inferências, desejos, volições, e 
(ocorrentes) idéias de qualidade abstratas, porém também sensações, 
sentimentos e imagens. Locke, no mesmo espírito, usa o termo “idéia” 
com abrangência similar. Ao aparato do conceitualismo, que teve 
sua gênese na controvérsia acerca dos universais, foi dada uma apli- 
cação igualmente ampla. Tal como se dizia que objetos e situações 
tinham “existência objetiva” em nossos pensamentos, quando pen- 
samos neles, ou julgamos que eles ocorrem — em contraste com o 
“subjetivo” ou “existência formal” que eles têm no mundo — assim 
também, quando nós temos a sensação de um triângulo vermelho, o 
triângulo vermelho supostamente teria “existência objetiva” em nos- 
sa sensação. | | 

“Ao elaborar, por um momento, essa interpretação conceptualis- 
ta da sensação, farei referência aquilo que tem “existência objetiva” 
em um pensamento ou idéia como seu conteúdo ou.objeto imanente. 
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Então posso dizer que a diferença fundamental entre idéias abstratas 
ocorrentes e sensações ocorrentes, para ambos, Locke e Descartes, 
está na especificidade e, acima de tudo, na complexidade do conteúdo 
das últimas. (De fato, tanto Descartes quanto Locke assimilaram o 
contraste entre o simples e o complexo nas idéias ao contraste entre 
o genérico e o específico.) Descartes pensa as sensações como sendo 
pensamentos confusos de sua causa externa; Spinoza pensa sensa- 
ções e imagens como pensamentos confusos de estados corporais, e 
ainda pensamentos mais confusos de causas externas desses estados 
corporais. E é interessante'notar que a tese conceitualista de que en- 
tidades abstratas têm somente esse intentionale (seu esse é concipi) é 
estendida por Descartes e, com menos consciência de que está fa- 
zendo, Locke, para incluir a tese de que cores, sons; etc., existem 
“somente na mente” (seu esse é percipi), e por Berkeley, para cobrir 
todas as qualidades perceptíveis. | 


Bem, penso que nós todos concordaríamos, hoje, que essa:assi- 
milação das sensações a pensamentos é um engano. É suficiente 
notar que se “sensação de um triângulo vermelho” tiver o sentido 
de “episódio do tipo que é o componente descritivo comum da- 
quelas experiências que seriam casos de ver que uma superfície ex- 
terna de um objeto físico é vermelha e triangular se um objeto esti- 
vesse apresentando uma superfície externa vermelha e triangular”, 
então teria a não-extensionalidade cuja menção levou a essa assi- 


milação errônea. Porém, enquanto nós escapamos, de fato, desse 


beco sem saída, isso nos dá pouca consolação. Porque nós não 
avançamos na busca por uma “direta” ou “intrínseca” caracteriza- 
ção de “experiência imediata”. 


Impressões e idéias: Uma questão histórica 


: 26. Há aqueles que vão dizer que, embora eu tenha falado em 
explorar becos sem saída, quem está realmente sem saída sou eu. 
Porque, eles irão dizer, se aquilo que queremos caracterizar intrin- 
secamente for uma experiência, então yjão pode haver um enigma 
acerca de conhecer qual tipo de experiência seja, apesar de poder ha- 
ver um problema acerca de como esse conhecimento possa ser co- 
municado a outros. E, de fato, é tentador supor que, se nós devería- 
mos ser capazes, a certo estágio de nosso desenvolvimento intelec- 
tual, de classificar uma experiência somente como do tipo que pode- 
ria ser comum a um ver e a pareceres qualitativos e existenciais cor- 
respondentes, tudo que nós teríamos que fazer para adquirir uma 
“designação direta” para tal tipo de experiência seria trabalhar ardua- 
mente, “examiná-la”, localizar o tipo que ela exemplifica e que satis- 
faz a descrição acima, nomeá-la — digamos “PD” — e, em total posse 
do conceito de O, classificar tais experiência de agora em diante 
como experiências OD. 


Neste ponto, está claro, o conceito — ou, como expressei, o mito 
- do dado está sendo invocado para explicar a possibilidade de uma 
explicação direta da experiência imediata, O mito insiste em que 
aquilo que eu tenho tratado como um problema realmente se divide 
em dois, um dos quais não é realmente um problema, enquanto o 
outro pode não ter solução. Esses problemas são, respectivamente: 


(1) Como nós tomamos consciência de uma experiência imedia- 
ta de um tipo, e simultaneamente de outra experiência imediata 
de outro tipo? 


(2) Como posso saber que os rótulos que eu atribuo aos tipos 
aos quais minhas experiências imediatas pertencem são atribuí- 
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dos por você aos mesmos tipos? Pode o tipo que eu chamo de 
“vermelho” ser o tipo que você chama de “verde” — e assim por 
diante, sistematicamente, através de todo espectro? 


Veremos que a segunda questão, para ser uma perplexidade fi- 
losófica, pressupõe uma certa resposta à primeira questão — na ver- 
dade a resposta dada pelo mito. E é a essa primeira questão que eu 

agora me volto. De fato, existem muitas formas assumidas pelo 
mito do dado nesse contexto, dependendo de outros compromis- 
sos filosóficos. Porém todas elas têm em comum a idéia de que a 
consciência de certos tipos — e por “tipos” eu quero dizer, em pri- 
meira instância, sensações repetíveis determinadas — é a caracte- 
Tística não-problemática primordial de “experiências imediatas”. 
No contexto do conceitualismo, como vimos, essa idéia se apresen- 
tou como o tratamento das sensações como se fossem absoluta- 
mente específicos, e infinitamente complicados, pensamentos. E é 
essencial para um entendimento da tradição empirista perceber 
que, enquanto o problema contemporâneo dos universais primaria- 


“mente diz respeito ao status de características determinadas repetí- 
“veis de situações particulares, e o problema contemporâneo das 
idéias abstratas é, pelo menos, tanto o problema do que é estar | 


consciente de determinados repetíveis quanto do que é estar cons- 
ciente de determináveis repetíveis, Locke, Berkeley e, no que diz 
respeito a esse aa Hume consideraram o problema das idéias 
abstratas como um problema do que é estar consciente de determi- 
náveis repetíveis”. Assim, um exame do Ensaio de Locke torna cla- 
ro que ele está pensando acerca de uma sensação de branco como 
um tipo de coisa que pode se tornar uma idéia abstrata (ocorrente) 
de Branco — um pensamento de Branco “no entendimento” — so- 
mente em virtude de ser separado do contexto de outras sensações 
(e imagens) que a acompanham em uma ocasião determinada. Em 
outras palavras, para Locke, uma idéia abstrata (ocorrente) de um 


“determinado repetível “brancura” não é mais que uma imagem de 


branco isolada, que, por sua vez, difere da sensação de branco so- 
É E 


6. Com vistas a uma elaboração sistemática e à defesa da seguinte interpretação de 
Locke, Berkeley e Hume, o leitor deveria consultar (1). 
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mente (para usar uma expressão moderna) por ser “provocada cen- 
tralmente” (centrally aroused). 


Em suma, para Locke, o problema de como nos tornamos cons- 
cientes de repetíveis sensoriais determinados não é nenhum proble- 
ma. Meramente em virtude de termos sensações ou imagens, temos 
essa consciência. Seu problema acerca das idéias abstratas é o pro- 
blema de como nós nos tornamos capazes de pensar propriedades 


“genéricas. E, como fica claro nos Ensaios, ele se aproxima desse pro- 


blema por meio do que pode ser chamada uma “teoria adjunta da es- 
pecificação”, isto é, a visão de que (se nós representarmos a idéia de 
um determinável como a idéia de ser A) a idéia de uma forma deter- 
minada de A pode ser representada como a idéia de ser A e B. E; claro, 
notório que isso não explica a relação da idéia de ser vermelho com a 
idéia de ser carmesim. Ao pensar em conjunção como a relação lógica 
fundamental envolvida na construção de idéias complexas a partir 
de idéias simples, e como o princípio da diferença entre idéias deter- 
mináveis e determinadas, Locke impede a si mesmo de dar uma ex- 
plicação nem mesmo plausível da relação entre idéias de determiná- 
veis e idéias de determinados. É interessante especular qual rumo 
teria tomado seu pensamento se ele tivesse admitido idéias comple- 
xas disjuntivas além das conjuntivas, a idéia de ser A ou B além da 
idéia de ser À e B. 


hA Porém, meu propósito aqui não é desenvolver um comentá- 
rio acerca das deficiências do tratamento dado por Locke às idéias 
abstratas, mas enfatizar que algo que é um problema para nós não 
era um problema para ele. E, por isso, é importante notar que o mes- 
mo é verdadeiro de Berkeley. Seu problema não era, como é muitas 
vezes interpretado, “Como vamos da consciência de particulares a 
idéias de repetíveis?”, porém, sim, “Dado que na experiência ime- 
lliata nós estamos conscientes de qualidades sensoriais absoluta- 
mente específicas, comno nos tornamos conscientes de gêneros per- 
tencentes a elas, e no que consiste essa consciência?” (Essa não é a 
única dimensão de “abstração” que lhe interessa, porém é aquela 
central para nosso propósito.) E, contrariamente a interpretações 
usuais, a diferença essencial entre sua explicação e a de Locke con- 
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siste no fato de que, enquanto Locke estava totalmente” comprome- 
tido com a visão de que pode haver uma idéia que é do gênero sem 
ser de qualquer de suas espécies, Berkeley insiste em que nós pode- 
mos ter uma idéia de um gênero somente por ter uma idéia do gêne- 
ro como, tomando de empréstimo um termo escocês útil, comprimi- 
do (contracted) em uma de suas espécies. 


De forma aproximada, a objeção de Berkeley é a de que se ser A. 
implica ser B, então não pode haver tal coisa como uma idéia que 
seja de A sem ser de B. Ele infere que, enquanto ser triangular impli- 
ca ter alguma forma determinadamente triangular, não pode haver 
uma idéia que seja de triângulo sem ser fic alguma forma determina- 
damente triangular. Nós podemos estar conscientes da triangulari- 
dade genérica somente por ter uma idéia de triangularidade como 
“comprimida” em uma das formas específicas da triangularidade. 
Qualquer uma dessas poderá servir; todas são “de um mesmo tipo”! 


28. Um estudo cuidadoso do Tratado torna claro que Hume está 
no mesmo barco que Berkeley e Locke, dividindo com eles a pressu- 
posição de que nós temos uma habilidade não-adquirida de estar- 
mos conscientes de repetíveis determinados. É muitas vezes dito 


, é 

—isinno ag pane iitireohe grapetr 

7. Eu digo que Locke estava “totalmente” comprometido com o ponto de vista de 
que pode haver uma idéia que é da gênero sem 3er de nenhuma de suas espécies 
porque, enquanto ele percebia que ão poderia ser de qualquer uma das espécies 
que excluísse as outras, e não via forma de evitar isso exceto tornando-a de nenhu- 
ma das espécies, ele estava muito intrigado com isso, pois via que em algum sentido 
a idéia do gênero tem de ser a de todas as espécies. Nós já enfatizamos que se ele ti- 
vesse admitido a disjunção como um princípio de composição de idéias, ele pode- 
ria ter dito que a idéia do gênero é a idéia da disjunção de todas as suas espécies, que a 
idéia de ser triangular é a idéia de ser escaleno ou isósceles. O que ocorreu foi que ele 
pensou que ser de todas as espécies teria de ser a idéia de ser escaleno e isósceles, que 
é, claro, a idéia de uma impossibilidade. É interessante notar que se Berkeley tives- 
se enfrentado as implicações do critério que nós veremos que ele adotou, essa con- 
cepção disjuntiva da idéia genérica é aquela que ele teria sido levado a adotar. Pois, 
enquanto ser G — onde “G” está por um caráter genérico específico — implica ser S, 
DUSVOUS. «4,23 ous,— onde “S,” está por um caráter específico que cai sob G — Ber- 


keley deveria ter tomado como a unidade das idéias concernentes a triângulos a 


idéia do gênero triângulo como diferenciado no conjunto das formas específicas da 
triangularidade. Porém, é desnecessário dizer, se Berkeley tivesse dado esse passo, 
ele não poderia ter pensado acerca de uma sensação de carmesim como um pensa- 
mento determinado. 
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que, enquanto ele começa o Tratado caracterizando “idéias” em ter- 
mos que não distinguem entre imagens e pensamentos, ele corrige 
essa deficiência no Livro I, parte I, seção VII. O que esses estudiosos 
de Hume tendem a perder de vista é que aquilo que Hume faz na se- 
ção posterior é dar uma explicação não do que é pensar em repetíveis, 
se determináveis ou determinados, porém do que é pensar em deter- 
mináveis, logo em cor contrastada com tonalidades particulares de 
cor. E essa explicação da consciência de determináveis dá como acei- 
to que nós temos uma habilidade primordial em perceber repetíveis 
determinados. Logo, essa última explicação é simplesmente construí- 
da sobre a explicação do que são idéias, com a qual ele inicia o Tra- 
tado, e em nenhum sentido é uma revisão dela. 


Como, então, ele se diferencia de Berkeley e Locke? Os dois úl- 


timos supuseram que tem de haver uma tal coisa como um pensa-. 


mento ocorrente de determináveis, seja em que medida eles discor- 
dassem em suas explicações desses pensamentos. Hume, por outro 
lado, assumindo que haja pensamentos ocorrentes de repetíveis de- 
terminados, nega que existam pensamentos ocorrentes de determi- 
náveis. Eu devo poupar o leitor dos detalhes familiares da tentativa 
de Hume em dar uma explicação construtiva de nossa consciência 
de determináveis, nem irei criticá-la. Pois meu ponto é o de que, 


“apesar das diferenças entre Locke, Berkeley e Hume em relação ao 


problema das idéias abstratas, os três dão como aceito que a mente 
litimana tenha a habilidade inata de estar consciente de certas clas- 
“es determinadas — de fato, de que nós estamos conscientes delas sim- 
plesmente em virtude de ter sensações e imagens. 


29. Basta uma leve torção da posição de Hume para alcançar 
ima visão radicalmente diferente. Pois, suponha que, ao invés de 
caracterizar os elementos iniciais da experiência como impressões 
de, por exemplo, vermelho, Hume os tivesse caracterizado como par- 


ficulares vermelhos (e eu seria o último a negar que não somente 


Hume, mas talvez também Berkeley e Locke, muitas vezes tratam 
impressões ou idéias de vermelho como se elas fossem vermelhos par- 
ticulares), então a visão de Hume, expandida de forma a explicar de- 
terminados tanto quanto determináveis, tornar-se-ia a visão de que 
toda consciência de tipos de repetíveis descansa em uma associação 


/ 
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de palavras (por exemplo, “vermelho”) com classes de particulares 
que se assemelham. 


Certamente faz toda diferença do mundo como essa associação 
é concebida. Pois, se a formação da associação envolve não somente 
a ocorrência de particulares semelhantes, mas também a ocorrência 
da consciência de que eles são particulares semelhantes, então a dadi- 
dade de terminados tipos ou repetíveis, digamos carmesim, é mera- 
mente substituído pela dadidade de fatos da forma x se assemelha a 
), e nós estamos de volta a uma habilidade não-adquirida'de estar- 
mos conscientes de repetíveis, nesse caso da semelhança repetível. 
Ainda é mais óbvio que, se a formação da associação envolve não so- 
mente a ocorrência de particulares vermelhos, mas também a cons- 
ciência de que eles são vermelhos, então a forma conceitualista do 


mito meramente foi substituída por uma versão realista, como na te- 


oria clássica dos dados dos sentidos. 


Se, entretanto, a associação não for mediada pela consciência de 
fatos nem da forma x se assemelha a y, nem de qualquer forma x é D, 
então nós temos uma visão do tipo geral que eu vou chamar nomina- 
lismo psicológico, de acordo com a qual toda consciência de tipos, se- 


melhanças, fatos, etc., em suma, toda consciência de entidades abs-. 
se ER « : 
tratas — na verdade, toda consciência mesmo de particulares — é uma 
- Ens a rm . 


questão linguística. De acordo com essa perspectiva, nem mesmo a 
consciência desses tipos, semelhanças e fatos pertencentes às assim 


cas É . E ; % 
chamadas experiências imediatas é pressuposta no processo de ag 


sição do uso de uma linguagem. 

Dois comentários são imediatamente relevantes: (1) Apesar de a 
forma de nominalismo psicológico que se alcança ao modificar a vi- 
são de Hume conforme a argumentação precedente ter o mérito es- 
sencial de que evita a confusão de supor que existem puros episó- 
dios de estar consciente de repetíveis sensoriais ou fatos sensoriais, 
e estar comprometida com a visão de que qualquer evento ao qual 


possa ser feito referência nesses termos tenha de ser, para usar a ex- 


pressão de Ryle, um híbrido categórico-hipotético, em particular, 
um episódio verbal como sendo manifestação de conexões associativas 
de tipos palavra-objeto e palavra-palavra, é, no entanto, extrema- 
mente grosseiro e inadequado como uma explicação do mais sim- 
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ples conceito. (2) Logo que sensações e imagens tenham sido ex- 
purgadas do ser-acerca-de epistêmico, a razão primária para supor 
que a ligação associativa fundamental entre linguagem e mundo 
tem de ser entre palavras e “experiências imediatas” desaparece, e o 
caminho está livre para o reconhecimento de que associações bási- 
cas palavra-mundo vigem, por exemplo, entre “vermelho” e objetos 


físicos vermelhos, ao invés de entre:“vermelho” e uma suposta clas- 


se de particulares vermelhos privados. 


A segunda observação, devemos enfatizar, não implica que sen- 
sações ou impressões não possam ser essenciais para a formação 
dessas conexões associativas. Pois podemos certamente admitir que 
a ligação entre “vermelho” e objetos físicos vermelhos — que torria 
possível “vermelho” significar a qualidade vermelho — está causal- 
mente mediada por sensações de vermelho sem estarmos compro- 
metidos com a idéia errônea de que são “realmente” sensações de 
vermelho, ao invés de objetos físicos vermelhos, que são a denota- 
ção primária da palavra “vermelho”. 


vi 


A lógica de “significa” 


30. Há uma origem do Mito do Dado à qual mesmo filósofos que 
suspeitam da idéia como um todo de episódios internos podem su- 
cumbir. Essa é o fato de que, quando nós representamos uma crian- 
ça — ou uma sequência de sons — aprendendo sua primeira língua, 
nós, com certeza, localizamos o aprendiz da língua em um espaço 
lógico estruturado, com o qual estamos familiarizados. Logo, nós o 
concebemos como uma pessoa (ou, pelo menos, uma pessoa poten- 
cial) em um mundo de objetos físicos, coloridos, produzindo sons, 
existindo no espaço e tempo. Porém, apesar de sermos nós aqueles 
que estamos familiarizados com o espaço lógico, corremos o risco 
de, se não formos cuidadosos, representarmos o aprendiz da língua 
como tendo ab initio algum grau de consciência — quão “pré-ana- 

“Jítica”, limitada e fragmentada possa ser — desse mesmo espaço lógi- 
co. Nós representamos seu estado como se fosse como nosso pró- 
prio quando localizado em uma estranha floresta em uma noite es- 
cura. Em outras palavras, a não ser que sejamos cautelosos, pode- 
mos facilmente aceitar que o processo de ensinar uma criança a usar 
uma língua é aquele de ensiná-la a discriminar elementos dentro de 
um espaço lógico de particulares, universais, fatos, etc., dos quais já 
está indiscriminadamente consciente, e a associar esses elementos 
discriminados com símbolos verbais. E esse engano é, em princípio, 
o mesmo, seja se o espaço lógico do qual a criança tem supostamen- 
te essa consciência indiscriminada for concebido por nós como aque- 
le dos objetos físicos ou dos conteúdos privados dos sentidos. 


O teste real de uma teoria da linguagem não está em sua explica- 
ção do que foi chamado (por H.H. Price) “pensar em ausência”, po- 


rém na explicação de “pensar em presença” — ou seja, a explicação 


É 
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daquelas ocasiões nas quais a conexão fundamental da linguagem 
com fatos não-linguísticos é exibida. Muitas teorias que parecem ser 
um nominalismo psicológico, quando observamos suas explicações 
do pensar em ausência, mostram-se bastante “ Augustinianas” quan- 


do.o bisturi é usado em suas explicações do pensar em presença. 


31. O uso amistoso que eu tenho feito da expressão “nominalis- 
mo psicológico” pode sugerir que eu esteja prestes a igualar concei- 
tos com palavras, e o pensar, à medida que seja episódico, com epi- 
sódios verbais. Devo apressar-me em dizer que não irei fazer nada 
disso, ou, pelo menos, que, se eu for fazer algo desse tipo, a visão 
que eu deverei rapidamente desenvolver é apenas em um sentido re- 
lativamente pickwickiano uma igualdade do pensar com o uso da 
linguagem. Eu quero enfatizar, portanto, que, da forma como estou 
usando o termo, a conotação primária de “nominalismo psicológi- 

Ç co” é a negação de. » «Ue haja qualquer consciência do espaço lógico - 
anterior à, ou independente da, aquisição da linguagem. 


- Entretanto, mesmo que eu deva mais adiante distinguir entre 
pensamentos e suas expressões verbais, existe um ponto de importân- 


- cia fundamental que deve ser apresentado antes que distinções mais 


sutis sejam delineadas. Para começar, é perfeitamente claro que a pa- 
lavra “vermelho” não seria um predicado se não tivesse a característi- 
ca lógico-sintática de predicados. Nem seria o predicado que é a não 
ser que, em certos estados da mente, pelo menos, nós tendêssemos a 
responder a objetos vermelhos &p circunstâncias normais com algo 
tendo a força de “Isto é vermelho”. E logo que abandonamos a idéia 
de que aprender a usar a palavra “vermelho” envolve episódios ante- 
cedentes de consciência de vermelhidão — não confundir, obviamente, 
com sensações de vermelho — há a tentação de supor que a palavra 

“vermelho” significa a qualidade vermelho em virtude desses dois ta- 
tos: brevemente, o fato de que tem a sintaxe de um predicado, e o fato 
de que é uma resposta (em certas circunstâncias) a objetos vermelhos. 


Porém, essa explicação da jgnfiranisidade de “vermelho”, que 
Price corretamente estigmatizou como a “visão termômetro”, teria 


pouca plausibilidade se não fosse reforçada por outra linha de racio- 
cínio que parte da semelhança superficial de 


CTT 
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[Em alemão] “rot” significa vermelho 
com enunciados relacionais como 
Cowley fica próximo de Oxford. 


Pois logo que assimilamos a forma 


k Siomgjioa --- 
à forma x R yº 

é, portanto, aceitamos que significado é uma relação entrevima pa- 
lavra e uma entidade não-verbal, somos tentados a supor que a rela- 
ção em questão é aíde associação. 

A verdade é a de que, obviamente, enunciados da forma “..º sig- 
nifica - - -” não são enunciados relacionais, e que, enquanto de fato é 
O caso de que a palavra rot não poderia significar a qualidade verme- 
lho a não ser que fosse associada a coisas vermelhas, seria errôneo 
dizer que o enunciado semântico Rot significa vermelho” diz de rot 
que está associado com coisas vermelhas. Pois isso seria sugerir que 
o enunciado semântico é, por assim dizer, a definição abreviada de 
um enunciado mais longo sobre as conexões associativas de “rot” O 


-0 para comunicar a informação de que uma palavra mencio- 
nada, neste caso “rot”, tem o mesmo papel em uma certa economia, 
lingúística, neste caso a economia linguística de pessoas que falam o 
alemão, como tem a palavra “vermelho”, que não é mencionada, po- 
rém usada — usada de uma maneira única; exibida, por assim dizer — 
e que ocorre “no lado direito” do enunciado semântico. 


Vemos, portanto, como os dois enunciados 


“Und” significa e 


“Rot” significa vermelho 


podem nos dizer coisas bem diferentes sobre “und” e “ rot”, pois o primei- 
ro comunica a informação de que “und” faz o papel puramente formal 
de um certo conetivo lógico, o segundo que “rot” faz, no alemão, o pa- 
pel da palavra de observação “vermelho” — apesar do fato de que sig- 
nifica tem o mesmo sentido em cada enunciado, e sem precisar dizer 
que o primeiro diz de “und” que está em “relação de significado” com 
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a conjunção, ou o segundo de que “rot” está em “relação de significa- 
do” com vermelhidão”. ro 
Essas considerações deixam claro que nada pode sex iplerido 
acerca da complexidade do papel que tem a palavra “vermelho Ou acer- 
ca do modo exato pelo qual a palavra “vermelho” está telncionada a 
coisas vermélhas a partir da verdade do enunciado semântico ver- 
melho” significa a qualidade vermelho”. E penas EONEIGETAÇÃO 
que surja do aspecto “Fido”-Fido da gramáiaca de significa Ha 
impede de afirmar que o papel da palavra vermelho E o a) 
do qual pode ser corretamente dito que tenha o na que j E 
seja um de fato complicado, e que não se pode compreen A Pisa 
ficado da palavra “vermelho” — “saber o que seja vermelhi lão” — 
a não ser que tenhamos muito conhecimento, do qual o empirismo 
clássico teria afirmado ter uma relação puramente contingente com 


a posse de conceitos empíricos fundamentais. 
/ ; 


%o 


ss 


áli tratas fundamentado nessa inter- 
8. Para uma análise do problema das entidades abs 
pretação de enunciados semânticos, ver (20). 


Era 


VII 


O conhecimento empírico possui 
uma fundação? 


% 
q 


32. Uma das formas Seed ha pelo Mito do Dado é a idéia de 
que há, de fato tem de haver, uma estrutura de questões de fato parti- 
culares tais que (a) cada fato pode não somente ser conhecido 
não-inferencialmente como sendo o caso, porém não pressupõe ne- 
nhum outro conhecimento, seja de questões de fato particulares, ou 
de verdades gerais; e (b) tal que o conhecimento não-inferencial de 
fatos pertencentes a esta estrutura constitui a corte última de apela- 
ção para todas as afirmações factuais — particulares e gerais — sobre o 
mundo. É importante notar que eu caracperizei o conhecimento de 
fatos pertencente a este estrato não somente como não-inferencial, 
porém como pré-supondo nenhum conhecimento acerca de outras 
questões de fato, fossem particulares ou gerais. Pode ser pensado 


que isso seja uma redundância, que conhecimento (não crença ou 


convicção, porém conhecimento) que logicamente pressupõe co- 
nhecimento de outros fatos tem de ser inferencial. Isto, no entanto, 
como espero mostrar, é, também, um episódio do mito. - 


A idéia de tal estrato privilegiado de fatos é uma idéia familiar, 
apesar de não isenta de dificuldades. Conhecimento pertencente a 
esse nível é não-inferencial, além de ser, acima de tudo, conhecimen- 
to. E fundamental, logo tem autoridade. A tentativa de elaborar uma 


representação consistente dessas duas condições tomou tradicio- 
nalmente a seguinte forma: 


Enunciados pertencentes a este nível, para “expressar co- 
nhecimento”, Fm não somente de serem tomados, mas, 


aa 


é, no sentido de * serem merecedores de crédito. Alá pm 
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so, e esse é um ponto crucial, eles devem ser feitos de 
uma forma que envolva essa credibilidade. Pois onde não 
há conexão entre o fazer o enunciado e sua autoridade, a 
asserção pode expressar convicção, porém pode dificil- 
mente dizer-se expressar conhecimento. 


A autoridade — a credibilidade — de enunciados pertencen- 
tes a este nível não pode consistir exaustivamente no fato 
de que eles estão suportados por outros enunciados, pois, 
nesse caso, todo conhecimento pertencente a esse nível te- 
ria de ser inferencial, o que não somente contradiz a hipó- 
tese, porém opõe-se ao senso comum. A conclusão que pa- 


rece inevitável é a de que, se enunciados pertencentes a 


este nível devem expressar conhecimento não-inferencial, 

eles devem ter credibilidade, o que não é o mesmo que ser 

suportado por outros enunciados. Parece haver uma classe 
ti tia 


de enunciados que satisfazem pelo menos em parte a essas 


exigências, a saber, aqueles enunciados dos quais se diz, 


que relatam observações, logo, “Isto é vermelho”. Esses enun- 
ciados, elaborados imparcialmente, têm autoridade. Po- 
rém eles não são expressões de inferência. Como, então, 
pode ser cômpreendida essa autoridade? 


Obviamente, o argumento continua, ela se origina do 

fato de que eles são feitos exatamente naquelas circuns- 

tâncias nas quais eles são feitos, como é indicado pelo 

fato de que eles, de forma característica, apesar de não 
necessariamente ou sem exceção, envolverem aquelas as- 

sim-chamadas expressões instância-reflexivas (token-re- 

flexive) que, em adição aos tempos verbais, servem para 

N conectar as circunstâncias nas quais o enunciado é feito 
com seu sentido. (Neste ponto será de ajuda apresentar a 

linha de raciocínio que estou desenvolvendo em termos 
de papéis de enunciar-fatos e relatar-observações de certas 
frases.) Aproximadamente, duas perform rmances verbais que 
são instâncias de uma frase nãbynstância- -reflexivapo- 
dem ocorrer em circunstâncias bem diferentes e, mesmo 


assim, afirmar o mesmo enunciado; enquanto que duas 
instâncias de uma frase instância-reflexiva podem fazer o 
mesmo enunciado somente se elas forem enunciadas nas 
mesmas circunstâncias (de acordo com um critério rele- 
vante de igualdade). E duas instâncias de uma frase, con- 


is 
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tenha uma expressão instância-reflexiva — em adição a 
um verbo conjugado — ou não, podem fazer o mesmo relato 
somente se, feito com total imparcialidade, elas expressa- 
rem a presença — em algum sentido de “presença” — de um 
estado de coisas que está sendo relatado; se, isto é, elas 
estão naquela relação com o estado de coisas, seja qual 

a relação, em virtude da qual delas pode ser dito que 
formulam observações dele. 


Poderia parecer, então, que existem duas maneira pelas 
quais uma instância de frase possa ter credibilidade: (1) A 
autoridade pode somar-se a ela, por assim dizer, a partir de 
cima, isto é, como uma instância de um tipo de frase da 
qual todas as instâncias, num certo uso, têm credibilidade, 
por exemplo “2 + 2 = 4”. Nesse caso, diremos que à credi- 


bilidade de uma instância é herdada da autoridade do tipo. 


(2) A credibilidade pode somar-se a ela pelo fato de que ela 
Veio a existir de certa forma em certo conjunto de circuns- 
tâncias, por exemplo “Isto é vermelho”. Aqui a credibili- 
dade da instância não é derivada da credibilidade do tipo. . 


Agora, a credibilidade de alguns tipos de frases parece ser 


intrínseca — pelo menos no sentido limitado de que não é 
derivado de outras frases, do mesmo tipo ou instância. Isto 
é, ou parece ser, o caso de certas frases usadas para elabo- 
rar enunciados analíticos. A credibilidade de alguns tipos 
de frases soma-se a elas em virtude de suas relações lógicas 


com outros tipos de frases, logo, em virtude do fato de que - 


elas são consequências lógicas de frases mais básicas. Pare- 
ceria óbvio, entretanto, que a credibilidade de tipos de fra- 
ses empíricas não pode ser estabelecida sem referência à 
credibilidade de outros tipos de frases. E, desde que ne- 
nhum tipo de frase empírica parece ter credibilidade in- 
trínseca, isto significa que credibilidade tem de somar-se a 
alguns tipos de frases empíricas em virtude de suas rela- 
ções lógicas com certas instâncias de frases, e, de-fato, a 
instâncias de frases cuja autoridade não seja derivada, por 
sua vez, da autoridade de tipos de frases. 


A representação que conquistamos é aquela de que exis- 
| tem dois modos fundamentais de credibilidade: (1) À cre-. 
dibilidade intrínseca de frases analíticas, que soma-se a 
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instâncias como sendo instâncias de um determinado 
tipo; (2) a credibilidade de tais instâncias como “observa- 
ções manifestas”, uma credibilidade que flui de instân- 


cias para tipos. 


33. Exploremos um pouco mais essa representação, que é co- 
mum a todo empirismo tradicional. Como deve ser compreendida a 
autoridade de tais instâncias de frases como “conhecimento obser- 

vacional-manifesto?? É tentador supor que, apesar das diferenças 
óbvias que existem entre “relatos observacionais” e “enunciados 
analíticos”, haja uma similaridade essencial entre maneiras pelas 
quais eles ganham autoridade. Logo, tem sido afirmado, não: sem 
plausibilidade, que, enquanto enunciados empíricos ordinários po- 
dem ser corretamente feitos sex serem verdadeiros, relatos de obser- 
vação parecem enunciados analíticos porque serem corretamente 
[eitos é uma condição suficiente e necessária de sua verdade. E tem . 
sido inferido disso — um tanto apressadamente, creio eu — que “fazer 
corretamente” o relato “Isto é verde” é uma maneira de “seguir as 
regras do uso de “isto”, é e verde”. 

Três comentários são imediatamente necessários: 


(1) Primeiramente, uma breve observação sobre o termo “rela- 
to”. Em seu uso ordinário, um relato é um relato feito por alguém 
a alguém. Fazer um relato é fazer algo. Na literatura da episteno» 
logia, entretanto, a palavra “relato” ou Konstatierungen adquiriu 
um uso técnico segundo o qual uma instância de frase pode exer- 
cer o papel de relatar (a) sem po) uma performance verbal pública, 
e (b) sem ter.o caráter de ser “de alguém para alguém” — mesmo 
para si mesmo. Há, obviamente, “uma coisa como “alar saneigo 
mesmo” — in foro interno — , porém, como enfatizarei nos estágios 
finais de meu argumento, é importante não supor que todos epi- 
sódios verbais “privados” sejam desse tipo. 


(2) Meu segundo comentário é o de que, enquanto nós não deve- 
mos assumir que porque “relatos” em seu sentido ordinário são 


E 


i | É des” iginalmente 
9, Konstatierungen pode ser traduzido por “constatações”, termo origina 


usado por Moritz Schlick em seu O fundamento do conhecimento (Erkennínis, 1936). 
No contexto do texto de Sellars, optou-se por traduzir report por “relato” (N.T.). 
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ações, “relatos” no sentido de Konstatierungen também sejam 
ações, alinha de raciocínio que nós estamos considerando os 
trata como tais. Em outras palavras, interpreta a correção de 
Konstatierungen como análoga à correção de ações. Deixem-me 
enfatizar, entretanto, que nem todo deve é deve fazer, nem toda 
correção é a correção de ações. 
(3) Meu térceiro comentário é o de que, se a expressão “seguir 
— uma regra” for considerada seriamente, e não for apresentada 
“de forma enfraquecida, para além de toda possibilidade de rtco- 
nhecimento, por meio da mera noção de exibir uma uniformi- 
dade — segundo a qual, a sequência relâmpago-trovão “seguiria 
uma regra” —, então é o conhecimento ou crença de que circuns- 
tâncias são de certo tipo, e não o mero fato de que elas são desse 
tipo, que contribui para executar a ação. 


34. À luz dessas observações fica claro que, se relatos de observa- 
ção forem elaborados como ações, se sua correção for interpretada 


como a correção de uma ação, e se a autoridade de um relato de ob- 
servação for interpretado como o fato de que fazê-lo é “seguir uma 


”» b Eq . é 
regra” no sentido próprio dessa expressão, então nós estamos frente 


a frente com a dadidade em sua mais clarã forma. Pois essas estipu- 
lações comprometem-nos com a idéia de que a autoridade de Kons- 
tatierungen se fundamenta em episódios não-verbais de consciência 
— consciência de que algo é o caso, por exemplo, de que isso é verde — 
cujos episódios não-verbais têm uma autoridade intrínseca (eles 
são, por assim dizer, “auto-autentificantes”) que as performances 
verbais (as Konstatierungen) apropriadamente executadas “expres- 
sam”. Estamos comprometidos com um estrato de episódios não- 
verbais com autoridade (“consciência”), cuja autoridade soma-se a 
uma superestrutura de ações verbais, com a condição de que as ex- 
pressões que ocorram nessas ações sejam devidamente usadas. Esses 
episódios auto-autentificantes constituiriam a tartaruga na qual 
apóia-se o elefante sobre o qual repousa o edifício do conhecimento 
empírico. À essência da visão é a mesma, seja se esses episódios com 
autoridade forem tais itens como a consciência dé que certos conteú- 
dos dos sentidos são verdes ou tais itens como a consciência de que 
um certo objeto físico parece a alguém ser verde. 
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35. Porém qual é a alternativa? Nós podemos começar tentando 
algo como o seguinte: Uma instância pública ou privada de “Isto é 
verde” na presença de um item verde é uma Konstatierung e expres- 
sa conhecimento observacional se e somente se for a manifestação 
de uma tendência a produzir instâncias públicas ou privadas de 
“Isto é verde” — dado um certo conjunto — se, e somente se, um obje- 
to verde está sendo observado em condições normais. Obviamente, 
segundo essa interpretação, a ocorrência de tais instâncias de “Isso é 
verde” seria “seguir a regra” somente no sentido de que elas são 
exemplos de uma uniformidade, uma uniformidade que difere do 
caso relâmpago-trovão por ser uma característica causal adquirida 
do usuário da língua. Certamente a sugestão acima, que correspon- 
de à “visão termômetro” criticada pelo Professor Price, e que nós já 
rejeitamos, não servirá como está formulada. Vejamos, entretanto, 
se ela não pode ser revista para adequar-se ao critério que eu tenho 
usado para “expressar conhecimento observacional”. 


O primeiro obstáculo a ser transposto diz respeito à autoridade 
que, como eu enfatizei, uma instância de frase tem de ter para que 
dela se possa dizer que expressa conhecimento. Obviamente, deste 
ponto de vista, a única coisa que pode remotamente supor-se cons- 
tituir tal autoridade é o fato de que se pode inferir a presença de um 
objeto verde do fato de que alguém faz este relato. Como nós já ob- 
servamos, a correção de um relato não tem de ser elaborada como a 
justeza de uma ação. Um relato pode ser correto por ser uma instân- 
cia de um modo geral de comportamento que, em uma dada comu- 
nidade lingúística, é razoável sanciona e apoiar. 

O segundo obstáculo é, entretantoso decisivo. Pois nós vimos 
que, para ser a expressão de conhecimento, um relato tem não so- 
mente que ter autoridade, essa autoridade tem que ser em algum sen- 
tido reconhecida pela pessoa de quem é o relato. E este é um obstá- 
culo difícil de fato. Pois se a autoridade do relato “Isto é verde” resi- 
de no fato de que a existência de itens verdes apropriadamente rela- 
tada por aquele que percebe possa ser inferida da ocorrência de tais 
relatos, daí se segue que somente a pessoa capaz de fazer essa infe- 
rência, e, portanto, que não tem apenas o conceito de verde, mas 
também o conceito de enunciar “Isto é verde” — na verdade, o con- 
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ceito de certas condições de percepção, aquelas que seriam correta- 
mente chamadas “condições normais” — poderia estar em uma posi- 
ção de reconhecimento da autoridade da instância “Isto é verde”. 
Em outras palavras, para uma Konstatierung “Isto é verde” “expres- 
sar conhecimento observacional”, não apenas tem de ser um sinto- 
ma ou sinal da presença de um objeto verde em condições normais, 
porém aquele que-percebe tem de saber que instâncias de “sto é 
verde” são indícios da presença de objetos verdes em condições que 
são normais para a percepção visual. , 


36. Assim sendo, pode ser pensado que há algo obviamente ab- 
surdo na idéia de que antes de que uma instância enunciada por, di- 
gamos, Jones, possa ser a expressão de conhecimento observacio- 
nal, Jones teria de saber que episódios verbais públicos desse tipo 
são indicadores confiáveis da existência, apropriadamente relacio- 
nados ao falante, de objetos verdes. Eu não penso que seja assim. De 
fato, penso que algo muito semelhante seja verdadeiro. O ponto que 
quero expressar agora, entretanto, é o de que, se for verdade, então 


daí se segue, devido à lógica simples, que não se poderia possuir co- 


nhecimento observacional de qualquer fato a não ser que se soubes- 
se muitas outras coisas também. E deixem-me enfatizar que o ponto 
não pode ser tratado distinguindo entre.saber como e saber que, e ad- 
mitindo que conhecimento observacional requer muitos “saber co- 
mo”. Pois a questão é especificamente que conhecimento observacio- 
nal de qualquer fato particular, por exemplo, de que isto é verde, 
pressupõe que se saiba fatos gerais da forma X é um sintoma confiável 
de Y. E admitir isso requer o abandono da idéia empirista tradicional 
de que conhecimento observacional “sustenta-se sobre suas próprias 
pernas”. De fato, a sugestão seria um anátema para o empirista tra- 
dicional pela óbvia razão de que, ao fazer o conhecimento observa- 
cional pressupor conhecimento de fatos gerais da forma X é um sinto- 
ma confiável de Y, isso contraria a idéia de que nós conhecemos fatos 
gerais desta forma somente depois que nós conhecemos por gbser- 
vação um número particular de fatos que suportam a hipótese de 
que X é um sintoma de Y. | 


Pode ser pensado que há um óbvio regresso na perspectiva que 
nós estamos examinando. Não nos diz que conhecimento observa- 
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cional no tempo t pressupõe conhecimento da forma X é um sintoma 
confiável de Y, que pressupõe conhecimento observacional anterior, 
que pressupõe outro conhecimento da forma X é um sintoma confiável 
de Y, que pressupõe novamente outro, e anterior, conhecimento ob- 
servacional, e assim por diante? Essa acusação, no entanto, repousa 
em uma visão muito simples, porém extremamente equivocada, acer- 
ca do que está sendo dito de Jones quando alguém diz que ele sabe 
que p. Não se trata apenas de que a objeção suponha que conhecer 
seja um episódio; pois certamente existem episódios que nos pode- 
mos corretamente caracterizar como saberes, em particular, observa- 
ções. O ponto essencial é que, ao caracterizar um episódio ou um E 
tado como aquele de saber, não estamos dando uma descrição empí- 
rica de tal episódio ou estado; nós o estamos situando no espaço lógi- 
co das razões, do justificar e ser capaz de justificar o que se diz. 


37. Logo, tudo o que a visão que estou defendendo requer é que 
nenhuma instanciação feita por S agora de “Isto é verde” seja com- 
preendida como “expressando conhecimento observacional” a não 
ser que seja também correto dizer de S que ele agora sabe o fato apro- 
priado da forma X é um sintoma confiável de Y, ou seja, que e nova- 
mente eu simplifico ao extremo) enunciados de “Isto é verde” sejam 
indicadores confiáveis da presença de objetos verdes em condições 
normais de percepção. E apesar da correção desse enunciado sobre 
Jones requerer que Jones possa agora citar fatos particulares anterio- 
res como evidência para a idéia de que esses enunciados são indicado- 
res confiáveis, somente requer que seja correto dizer que Jones agora 
saiba, logo lembre, que esses fatos particulares ocorreram. Não requer 
que seja correto dizer que, no momentk em que esses fatos ocorre- 
ram, ele soubesse que ocorriam. E o regresso desaparece. 


Portanto, enquanto a habilidade de Jones em dar razões induti- 
vas hoje está sustentada em uma longa história de hábitos adquiri- 
dos e verbalmente manifestados em situações perceptuais, e, em 
particular, na ocorrência de episódios verbais, por exemplo, Isto é 
verde”, que é, superficialmente, semelhante àqueles dos quais, de- 
pois, diz-se expressarem propriamente conhecimento observacio- 
nal, não requer que qualquer episódio nesse momento anterior seja 
caracterizável como expressando conhecimento. (Neste ponto, o lei- 
tor deveria reler a seção 19 acima.) 
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38. A idéia de que a observação “estrita e propriamente assim 
chamada” seja constituída por certos episódios não-verbais au- 
to-autenticantes, a autoridade dos quais é transmitida a performan- 
ces verbais ou quase-verbais quando essas são feitas “em conformi- 
dade com as regras semânticas da linguagem” é, certamente, o cora- 
ção do Mito do Dado. Pois o dado, na tradição epistemológica, é 
aquilo capturado pômmeio desses episódios auto-autenticantes. Es- 
sas “capturas” são, por assim dizer, os motores imóveis do conheci- 
mento empírico, os “saberes na presença” que são pressupoãtos por 
todos os outros conhecimentos, ambos, o conhecimento de verda- 
des gerais e o conhecimento “na ausência” de outras questões de 
fato particulares. Essa é a estrutura dentro da qual o empirismo tradi- 
cional faz sua afirmação característica de que o dado perceptualmen- 
te é a fundação do conhecimento empírico. 


Deixem-me esclarecer, entretanto, que, se eu rejeito essa estru- 
tura, não é porque eu negue que observações são episódios internos, 
nem porque, falando estritamente, eles sejam episódios não-verbais. 
Será minha contenção, entretanto, que o sentido no qual eles são 
não-verbais — que também é o sentido no qual episódios de pensa- 
mento são não-verbais — é um que não presta auxílio ou dá conforto 
à dadidade epistemológica. Nas seções finais deste capítulo, tentarei 
explicar a lógica dos episódios internos e mostrar que podemos dis- 
tinguir entre observações e pensamentos, por um lado, e suas ex- 
pressões verbais, por outro, sem cometer os erros do dualismo tra- 
dicional. Também tentarei explicar o status lógico de impressões ou 
experiências imediatas, e, então, concluir com sucesso a investigação 
com a qual meu argumento iniciou. 


Uma observação final antes que inicie essa tarefa. Se eu rejeito a 
estrutura do empirismo tradicional, não é porque eu queira dizer 
que conhecimento empírico não tenha fundação. Pois colocar dessa 
forma é sugerir que seja realmente “o assim chamado conhecimento 
empírico”, e igualá-lo a boatos e rumores. Existe certamente alguma 
razão na imagem do conhecimento humano como apoia so- 
bre proposições — relatos de observação — que não repousam em ou- 
tras proposições da mesma forma em que outras proposições repou- 
sam nelas. Por outro lado, eu quero insistir que a metáfora da “fun- 
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dação” é enganadora por nos impedir de ver que, se há uma dimen- 
são lógica na qual outras proposições empíricas repousam em rela- 
tos de observação, existe uma outra dimensão na qual os últimos re- 
pousam nas primeiras. 


Acima de tudo, a figura é enganadora por causa do seu caráter es- 
tático. Parece que somos forçados a escolher entre a imagem de um 
elefante que repousa sobre uma tartaruga (O que suporta a tartaru- 
ga?) e a imagem de uma grande serpente hegeliana do conhecimen- 
to com a cauda em sua boca (Onde ela inicia?). Nenhuma serve. 
Pois o conhecimento empírico, como a sua sofisticada extensão, a 
ciência, é racional, não por ter uma fundação, mas por ser um em- 
preendimento auto-regulador que pode colocar qualquer atirmação 


em questão, embora não todas simultaneamente. 
N 


Ciência e uso ordinário 


t 


39. Existem muitfs espécies estranhas e exóticas nos jardins da 
filosofia: Epistemologia, Ontologia, Cosmologia, para nomear algu- 
mas. E com certeza há muito de bom senso — não somente rima, mas 
Tazão — nesses rótulos. Não é meu propósito, entretanto, discorrer 
sobre o botanizar de filosofias e coisas filosóficas, a não ser para cha- 
mar a atenção a uma adição recente à lista da flora e fauna filosófi- 
cas, a Filosofia da Ciência. Nem tentarei localizar esse novo espéci- 
me em um sistema classificatório. O que quero enfatizar, entretan- 
to, pode ser introduzido trazendo à mente o fato de que esquemas 
classificatórios, por mais teóricos que sejam seus propósitos, têm 
consequências práticas: causas nominais, por assim dizer, têm efei- 
tos reais. Enquanto não havia o domínio “filosofia da ciência”, to- 
dos os estudantes de filosofia sentiam-se obrigados a manter pelo 
menos por algum tempo a visão tanto dos aspectos metodológicos 
quanto substantivos do empreendimento científico. E se o resultado 
era frequentemente uma confusão entre a tarefa da filosofia com a 
tarefa da ciência, e, quase que tão frequente, a projeção da estrutura 
das últimas especulações científicas na imagem senso comum do 
mundo (testemunhe a suposição quase inquestionável, hoje, de que 
o mundo do senso comum, dos objetos físicos no Espaço e Tempo, 
tem de ser analisável por meio de eventos relacionados espacial e 

temporalmente, ou mesmo espácio-temporalmente), pelo menos ti- 

nha o mérito de assegurar que a reflexão acerca da natureza e impli- 
cações do discurso científico fosse uma parte integral e vital do pen- 
samento filosófico em geral. Porém, agora que a filosofia da ciência 
tem existência nominal assim como real, surgiu a tentação de dei- 
xá-la para especialistas, e a confundir à idéia correta de que filosofia 
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não é ciência com a idéia errônea de que filosofia é algo independen- 
te da ciência. e 
40. Enquanto o discurso era visto como um mapa, subdividido 
em submapas dispostos lado a lado, cada qual representando uma 
sub-região em regiões dispostas lado a lado, perfazendo todos os te- 
mas do discurso, e enquanto a tarefa do filósofo era ee a como 
a da fragmentação por meio da análise no sentido de Ei —a ta- 
rela, por assim dizer, de “fazer pequenos de grandes — PO Ed) 
observar com atitude equânime a existência de especialistas filosó i- 
cos — especialistas em lógica formal e matemática, em percepção, 
em filosofia moral, etc. Pois, se o discurso fosse representado como 
acima, qual seria o mal de cada homem Errar no si mesmo E seu 
próprio jardim? Apesar, contudo, da persistência do slogan i E 
lia é análise”, nós agora percebemos que a concepção atomista da I- 
losofia é um engodo e uma ilusão. Pois “análise” não E Eniara mais a 
definição de termos, mas sim a clarificação da estrutura lógica — no 
sentido mais amplo — do discurso, e discurso não mais aparece 
como um plano paralelo a um outro, porém como entrelaçamento 
de dimensões que se intersectam, cujas relações umas ear ia Cias 
e com o fato extralingúístico não corresponde a um padrão único ou 
simples. O filósofo interessado na percepção não pode E dizer 
“que ele, que está interessado no discurso prescritivo, ana ise seus 
conceitos e deixem-me em paz”. A maior parte, senão todos, Bs 
conceitos filosoficamente interessantes são apreendidos em mais 
de uma dimensão do discurso, e enquanto o atomista da primeira 
tendêngia analítica tem um sucessor considerável na enfase con- 
ne em táticas de especialistas, a grande estratégia do em- 
preendimento filosófico é, repito, posso odio aquela visão ar- 
ticulada e integrada do homem-no-universô- ou, devo dizer, dis- 
curso-sobre-o-homem-em-todos-os discursos — que tradicionalmen- 
te foi seu objetivo. 

Porém, a moral que eu quero especialmente tirar é a de que a 
se pode mais de forma arrogante, dizer: Ge pessoa interessada 
no discurso científico analise o discurso científico e deixe a presta 
interessada no discurso ordinário analisar o discurso ordinário - Não 
me entendam mal. Eu não estou dizendo que, para discernir a lógica 
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—a lógica pluridimensional — do discurso ordinário, seja necessário 
fazer uso dos resultados ou dos métodos das ciências. Nem mesmo 
que, dentro de certos limites, tal divisão de trabalho não seja um co- 
rolário importante da abordagem do especialista. Meu ponto é, ao 


erro em compreender esse tipo de discurso “proeminente” — na 


ET ê E! 5 g 
ciência — pode conduzir, e de fato muitas vezes conduziu, a uma fa- | 
lha na apreciação E Dia papel no “uso.ordinário”, e, como um re-. 


sultado, em uma fafha na compreensão da lógica completa mesmo 


dos mais fundamentais, dos “mais simples”, termos empíricos. 


41. Outra questão de igual importância. Os procedimentos da 


análise filosófica enquanto tal não se utilizam dos métodos ou resul- 
tados das ciências. Porém a familiaridade com a tendência do pensa- 
mento científico é essencial para a avaliação das categorias estrutu- 
rais da imagem senso comum do mundo. Pois, sea linha de racioci- 
nio incorporada nos parágrafos precedentes é consistente, se, em 
outras palavras, o discurso científico não é mais que a continuação 
de uma dimensão do discurso que tem estado presente no discurso 
humano desde o começo, então esperar-se-ia haver um sentido se- 
gundo o qual a imagem científica do mundo substitui a imagem sen- 
So comum; um sentido segundo o qual a explicação científica “do 
que há” supera a ontologia descritiva da vida cotidiana. 


atrás era usual afirmar com confiança que a ciência mostrou, por 
exemplo, que objetos físicos não são realmente coloridos. Depois 


enfatizou-se que, se isso fosse interpretado como a afirmação de que 
a frase “Objetos físicos têm cor” ex 


como a expressão (enganosa) de um aspecto da crítica filosófica da 
mesma estrutura dos objetos físicos localizados no Espaço e perdu- 
rando no Tempo. Em suma, “Objetos físicos não são realmente co- 
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idéia de que a estrutura dos objetos teóricos (moléculas, campos 
eletromagnéticos, etc.) e suas relações são, por assim dizer, uma es- 
trutura auxiliar. Na sua forma mais explícita, é a idéia de que obje- 
tos teóricos e proposições concernentes a estes são “instrumentos 
de cálculo”, cujos valor e status consistem na sua capacidade de sis- 
tematização e no seu papel heurístico com respeito a generalizações 
confirmáveis formuladas na estrutura de termos que detêm uma li- 
gação ostensiva direta com o mundo. Somos induzidos a expressar 
isso dizendo que, dé acordo com esses filósofos, os objetos do dis- 
curso vinculados ostensivamente se comportam como se e somente 


como se eles estivessem ligados a ou consistissem de entidades cien- 


tíficas. No entanto, com certeza, esses filósofos se apressariam em 
enfatizar (e com razão) que 


X comporta-se como se consistisse de Y's 
somente faz sentido em contraste com 
X comporta-se como o faz porque consiste de Y's 


enquanto que sua contenção é exatamente a de que, dado que Y's 
são objetos científicos, nenhum tal contraste faz sentido. 


O que estou enfatizando é que, enquanto pensarmos que existe - 


uma estrutura, seja de objetos físicos ou de conteúdos dos sentidos, 
cuja absoluta autenticidade é garantida pelo fato de que aprender essa 
estrutura envolve um “passo ostensivo”, enquanto isso seremos ten- 
tados a pensar na autoridade do discurso teórico como inteiramente 
derivativa, aquela de um auxiliar de cálculo, uma ferramenta heurís- 
tica efetiva. É um de meus principais propósitos, nas próximas se- 
ções, o de convencer o leitor de que essa interpretação do status da 


imagem científica do mundo repousa em dois enganos: (1) uma falta : 
de compreensão (que eu já expus) do elemento ostensivo no aprendi- | 


zado e uso da linguagem = o Mito do Dado; (2) a reificação da distin- 
ção metodológica entre discurso teórico e não-teórico em uma dis- 
tinção substantiva entre existência teórica e não-teórica. 


44. Uma maneira de resumir o que eu disse acima é dizendo que 
existe uma impressão muito difundida por todos os lados, auxiliada 
e incitada por uma interpretação ingênua da formação de conceitos, 
de que filósofos da ciência trabalham com um modo de discurso que 
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é, por assim dizer, um derivado peninsular do continente do discur- 
so ordinário. O estudo do discurso científico é concebido como sen- 
do uma atividade de valor para aqueles que têm a experiência e a 
motivação para acompanhá-lo, porém uma atividade que é funda- 
mentalmente um hobby divorciado das perplexidades do somam» 
te. Contudo, claro, esse resumo não satisfaz. Pois todos os filósofos 
estariam de acordo que nenhuma filosofia seria completa a não ser 
que resolvesse as perplexidades que são suscitadas quando se A 
compreender a relação da estrutura da ciência moderna com o dis- 
curso ordinário. Meu ponto, entretanto, não é o de ne qualquer um 
rejeitaria a idéia de que essa seja uma tarefa apropriada para a dn 
lia, mas que, ao abordar a linguagem na qual o homem co in 
creve e explica fatos empíricos com a pressuposição da dadida e, 
eles são conduzidos a uma “resolução” dessas perplexidades na pe 
nha daquilo que eu chamei de concepção positivista ou peninsular 
do discurso científico — uma “resolução” que, acredito, não é super- 
ficial, mas positivamente errônea. 


Episódios privados: O problema 
/ 


D) 


45. Retornemos, após uma longa interrupção, ao problema de 
como a similaridade entre as experiências de ver que um objeto lá é 
vermelho, de parecer-nos que um objeto lá é vermelho (quando de fato 
não é vermelho) e de parecer-nos como se houvesse um objeto verme- 
a lá (quando de fato não há nada lá) deve ser compreendida. Parte 

essa similaridade, como vimos, consiste no fato de que todas elas 
envolvem a idéia — a proposição, se-vocês preferirem — de que o ob- 
jeto lá é vermelho. No entanto, além disso há, certamente, o aspecto 
que muitos filósofos tentaram esclarecer por meio da ço EE im- 
pressões ou experiências imediatas. 


| Foi indicado na seção 21 acima que existem prima facie duas ma- 
neiras pelas quais fatos da forma x meramente parece vermelho podem 
ser explicados, em adição ao tipo de explicação que está fede em 
generalizações relacionadas à cor dos objetos, às circunstâncias em que 
eles são vistos e às cores que eles parecem ter. Essas duas maneiras 
são (a) a introdução de impressões ou experiências imediatas com 
entidades teóricas; e (b) a descoberta, ao examinar essas ni 
que elas contêm impressões ou experiências imediatas como com o! 
nentes. Chamei atenção para o caráter paradoxal da primeira desdh 
alternativas, e recusei, naquele momento, considerá-la seriamente. Po- 


cá dia, 
em, nesse interim, a segunda alternativa, envolvendo o Mito do Dado 
mostrou-se não ser mais satisfatória. 


" 


Como, pois, em primeiro lugar, podem essas impressões serem 
descritas, a não ser usando tais palavras como “vermelho” e “trian- 
gular”? Contudo, se meu argumento, até agora, for consistente, so 
mente objetos físicos podem ser literalmente vermelhos e din 
res. Logo, nos casos em que estou levando em consideração, não há 
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nada vermelho ou triangular. Pareceria seguir-se daí que “impres- 
são de um triângulo vermelho” poderia significar não mais que “im- 
pressão do tipo que é comum aquelas experiências nas quais nós ou 
vemos que algo é vermelho e triangular, ou algo meramente pare- 
ce vermelho e triangular, ou, ainda, apenas parece haver um objeto 
vermelho e triangular lá”. E se nós nunca podemos caracterizar “im- 
pressões” intrinsecamente, mas somente por aquilo que é logica- 
mente uma descrição definida, por exemplo, como um tipo de entida- 
de que é comum a tais situações, então nós dificilmente estaríamos 
em melhor situação se mantivéssemos que aquela fala sobre “im- 
pressões” é uma convemiência notacional, um código, para a lingua- 
gem na qual nós falamos sobre a aparência das coisas e sobre o que 
parece ser o caso. 


E essa linha de raciocínio é reforçada pela consideração de que 
logo que nós desistimos da idéia de que nós iniciamos nossa estada 
neste mundo sem qualquer — mesmo vaga, fragmentada e indiscri- 
minada — consciência do espaço lógico de particulares, espécies, fa- 
tos e semelhanças, e reconhecemos que mesmo tais conceitos “sim- 
ples” como os de cores são fruto de um longo processo de respostas 
reforçadas publicamente a objetos públicos (incluindo performan- 
ces verbais) em situações públicas, nós podemos muito bem ficar in- 
trigados acerca de como, mesmo se existirem tais coisas como im- 
pressões ou sensações, nós fomos capazes de saber que existem, e 
saber que tipo de coisas elas são. Pois nós agora reconhecemos que, 
em vez de alcançarmos o conceito de ttge-porque nós percebemos tal 
tipo de coisa, ter a habilidade de perceber um tipo de coisa é já possuir o 
conceilodaquele tipo de coisa, e não pode ser responsável por ele. 


De fato, logo que compreendemos essa linha de raciocínio, fica- 
mos surpresos pelo fato de que, se for consistente, nós nos defron- 
tamos não somente com a questão “Como pudemos alcançar a idéia 
de uma “impressão” ou “sensação”?”, mas também com a questão 
“Como pudémos alcançar a idéia do parecer vermelho a nós?”, ou, 
para alcançar o cerne da questão, “do ver que algo é vermelho?” Em 
suma, nos defrontamos com o problema geral de compreender 
como podem haver episódios internos — isto é, episódios que de algu- 
ma forma combinam privacidade, pois cada um de nós tem um aces- 
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so privilegiado a si próprio, com intersubjetividade, pois cada um de 

nós pode, em princípio, saber sobre os outros. Podemos tentar ex- 
pressar isso de forma mais lingúística como o problema de como 
pode haver uma frase (por exemplo, “S está com dor de dente”) da 
qual é logicamente verdadeiro que, enquaiito ninguém pode usá-la 
para afirmar um fato, somente uma pessoa, a saber S ela própria, 
pode, sim, usá-la para fazer um relato. Porém, apesar de ser essa 
uma formulação útil, não faz justiça ao caráter supostamente episó- 
dico dos itens em questão. E que esse seja o núcleo do quebra-cabe- 
ças é mostrado pelo fato de que muitos filósofos, que não negariam 
que existem fatos provisoriamente hipotéticos e fatos híbridos hipo- 
téticos-categóricos sobre comportamento, que outros podem atri- 
buir a nós devido a evidência comportamental, porém que somente 
nós podemos relatar, concluíram ser um absurdo lógico falar de epi- 
sódios não-comportamentais dos quais isso é verdade. Por isso, foi 
sustentado por Ryle (17) que a idéia mesma de que existem tais epi- 
sódios é um erro categorial, enquanto outros argumentaram que, 
mesmo existindo tais episódios, eles não podem ser caracterizados 
no discurso intersubjetivo, pois esse discurso é ensinado em um 
contexto de objetos públicos e na “academia” de nossos pares lin- 
gúísticos. É meu propósito argumentar que ambas contenções estão 
equivocadas, e que não somente episódios internos não são erros ca- 
tegoriais, eles são completamente “efáveis” no discurso intersubje- 
tivo. E é meu propósito mostrar, realmente, como isso pode ser o 
caso. Estou particularmente preocupado em apresentar esse ponto 
em conexão com aqueles episódios internos como sensações e sen- 
timentos, em suma, com aquilo que tem sido chamado — desafortu- 
nadamente, penso — “experiência imediata”. Para tal explicação é 
necessário encerrar esse exame do Mito do Dado. Porém, antes que 
eu aborde esses tópicos, o caminho deve ser preparado por meio de 
uma discussão de episódios internos de um outro tipo bem diverso, 
a saber, pensamentos. 


ir eric is o 


Pensamentos: A visão clássica 


46. O empirismo recente tem apresentado duas o acerca 
do status de pensamentos. Por um lado, tem invocado a idéia de que, 
na medida em que existem episódios que são pensamentos, eles são 
episódios verbais ou lingúísticos. Certamente, entretanto, mesmo se 
comportamentos verbais francamente públicos de pessoas que Ai 
deram uma língua fossem pensamentos, não há nem de perto su ici- 
entes de tais comportamentos para justificar todos os casos nos quais 
seria afirmado que a pessoa estaria pensando. Nem podemos poi: 
velmente supor que o restante é justificado por aqueles dg 
internos que são frequentemente muito toscamente agrupados so F 
o título de “representação verbal” (verbal imagery). 


Por outro lado, eles se sentiram tentados a supor que Os episódios 
aos quais se faz referência por meio de verbos pestencentes dO fa 
sar incluem todas as formas dêx comportamento inteligente yerba 
assim como não-verbal, e que os “episódios de pensamento ils a 
supostamente expressos por esses comportamentos não ne real. 
mente episódios, mas sim fatos hipotéticos é híbridos hipotéti- 
Co-categóricos acerca desses e outros comportamentos. Isso, entre- 
tanto, incorre na dificuldade de que, sempre que tentamos ERA 
o que queremos dizer ao chamar um comportamento FR 
de inteligente, nós parecemos achar necessário tazê-lo em pr e 
pensar. O sentimento desconfortável não será reprimido pelo fato 
da explicação disposicional de pensamentos em termos de compor- 

tamento inteligente ser claramente circular. | 
47. A tradição clássica sustentou que há uma família de episódios, 

nem comportamento verbal público nem representação ad que 

são pensamentos, e que ambos, comportamento verbal público e re- 
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presentação verbal devem sua significatividade ao fato de que eles 
assumem com respeito a esses pensamentos a relação singular de os 
“expressar”. Esses episódios são introspectáveis. De fato, acredita- 
Va-se usualmente que eles não poderiam ocorrer sem que se soubes- 
se que estivessem ocorrendo. Porém isso se deve a algumas confu- 
sões, quem sabe a mais importante delas fosse a idéia de que pensa- 
mentos pertencem à mesma categoria geral das sensações, imagens, 
cócegas, coeeiras, etc. Essa assimilação equivocada de pensamentos 
a sensações e sentimentos também era, como vimos na seção 26 aci- 
ma, uma assimilação equivocada de sensações e sentimentos a pen- 
samentos, e uma falsificação de ambos. A suposição de que, se exis- 
tem episódios de pensamento, eles tenham que ser experiências 
imediatas, é comum tanto aqueles que propõem a visão clássica 
como àqueles que a rejeitam dizendo que eles “não encontram tais 
experiências”. Se nós purgamos a tradição clássica dessas confu- 
sões, transforma-se na idéia de que a cada um de, nós pertence uma 
corrente de episódios, não, eles próprios, experiências imediatas, 
aos quais nós temos acesso privilegiado, porém, de forma alguma, 
um acesso invariável ou infalível. Esses episódios podem ocorrer 
sem serem “expressos” pelo comportamento verbal público, apesar 
de o comportamento verbal ser - em um sentido importante — sua 
fruição natural. Novamente, podemos “escutar a nós próprios pen- 
sando”, porém a representação verbal que nos permite fazê-lo não é 
mais o pensamento ele próprio do que é o comportamento verbal 
público por meio do qual é expresso e comunicado a outros. É um 
engano supor que temos de ter representação verbal — de fato, qual- 
quer representação — quando “sabemos que estamos pensando” — 
em suma, supor que “acesso privilegiado” tem de ser construído por 
meio de um módelo perceptual ou quase-perceptual. 


É minha intenção defender tal análise clássica revisada de nossa 
concepção senso comum de pensamentos, e, ao fazer isso, vou de- 
senvolver distinções que depois contribuirão para uma resolução, 
em princípio, do quebra-cabeças da experiência imediata. Mas, antes 
de continuar, apresso-me em acrescentar que teremos como qm re- 
sultado que a visão que eu vou expor poderia, com igual proprieda- 
de, ser representada como uma forma modificada da visão de que 
pensamentos são episódios lingiúísticos. 


Nossos ancestrais rylianos 


48. Porém, o leitor pode perguntar, em que sentido podem esses 
episódios ser “internos” se eles não são experiências imediatas? E em 
qual sentido podem eles ser “lingúísticos” se eles não são nem perfor- 
mances lingúísticas públicas, nem representação verbal in foro interno? 
Vou responder essas e outras questões que tenho levantado elaborando 
um mito por minha própria conta, para dar um ar de atualidade respeitá- 
vel, escrevendo uma peça de ficção científica — ficção científica antropo- 
lógica. Imagine um estágio na pré-história no qual humanos são limita- 
dos aquilo que eu chamo uma linguagem ryliana, uma linguagem da 
qual o vocabulário descritivo fundamental fala de propriedades públicas 
de objetos públicos localizados no Espaço e perdurando no Tempo. 
Devo apressar-me em acrescentar que é também ryliana porque, apesar 
de seus recursos básicos serem limitados (quão limitados vou examinar 
em um momento), seu poder expressivo total é imenso. Pois faz um uso 
sutil não somente das operações EEE elementares da conjunção, dis- 
junção, negação e quantificação, mas êspecialmente do condicional sub- 
juntivo. Além disso, suporei que seja caracterizada pela presença de rela- 
ções lógicas mais frouxas típicas do discurso ordinário, às quais os flo 
sofos fazem referência com as expressões “Yaguidade” a “textura aberta” ; 
Começo meu mito in medias res, com humanos que já dominam 
uma linguagem ryliana, porque a situação filosófica que ele deve es- 
clarecer é aquela na qual nós não estamos intrigados pela forma 
como pessoas adquirem a linguagem para fazer referência a proprie- 
dades públicas ou objetos públicos, mas estamos muito intrigados 
de fato acerca de como nós aprendemos a falar de episódios internos 
e experiências imediatas. 


Existem, suponho, ainda alguns filósofos que estão inclinados a 
pensar que, ao admitir a esses nossos míticos ancestrais o uso ad li- 
hitum de condicionais subjuntivos, nós temos, com efeito, permiti- 
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do a eles dizer qualquer coisa que nós podemos dizer quando fala- 
mos de pensamentos, experiências (ver, ouvir, etc.) e experiências 
imediatas. Eu duvido que existam muitos desses filósofos. De qual- 
quer forma, a história que estou contando deve mostrar exatamente 
como a idéia de que a linguagem intersubjetiva tem de ser ryliana re- 
pousa simplesmente em uma imagem da relação do discurso inter- 
subjetivo com objetos públicos. 


49. As questões que estou, com efeito, levantando são “Quais re- 
cursos deveriam ser adicionados à linguagem ryliana desses animais 
falantes para que possam vir a reconhecer uns aos outros e a si mes- 
mos como animais que pensam, observam, e têm sentimentos e sensa- 
ções, no sentido em que costumamos usar esses termos?” e “Como 
pode a adição desses recursos ser elaborada de forma aceitável?” Em 
primeiro lugar, a linguagem teria de ser enriquecida com os recursos 
fundamentais do discurso semântico — isso quer dizer, os recursos 
necessários para fazer tais enunciados semânticos característicos co- 
mo “Rot” significa vermelho”, e “Der Mond ist rund' é verdadeira se e 
somente se a Lua for redonda”. Às vezes é dito, por exemplo, por Car- 
nap (6), que esses recursos podem ser elaborados a partir do vocabu- 
lário da lógica formal, e que eles estariam, por isso, já contidos, em 
princípio, na nossa linguagem ryliana. Eu critiquei essa idéia em ou- 
tro lugar (20) e não a examinarei aqui. De qualquer forma, uma deci- 
são sobre esse ponto não é essencial ao argumento. | 


Admitamos, então, que esses nossos ancestrais míticos estão ap- 
tos a interpretarem o comportamento verbal uns aos outros em ter- 
mos semânticos; que, em outras palavras, eles não somente falem 
acerca das predições uns dos outros como causas e efeitos, e como 
indicadores (com maior ou menor confiabilidade) de outros estados 
de coisas verbais e não-verbais, mas que podem também dizer des- 
sas produções verbais que elas significam isso e aquilo, que elas di- 
zem que isso e aquilo, que elas são verdadeiras, falsas, Etc, E eniati- 
zemos, como foi indicado na seção 31 acima, que fazer um enuncia- 
do semântico sobre eventos verbais não é uma forma abreviada de 
falar sobre suas causas e efeitos, mesmo que haja um sentido de “im- 
plicar” segundo o qual enunciados semânticos sobre produções ver- 
bais implicam informação sobre causas e efeitos dessas produções. 
Logo, quando digo “Es regnet significa está chovendo”, meu enun- 
ciado “implica” que as causas e efeitos de enunciados de “Es regnet” 
além do Reno equivalem às causas e efeitos de enunciações de “Está 
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chovendo” minhas e de outros membros da comunidade de falantes 
da língua portuguesa. E se não implicasse isso, não poderia a 
seu papel. Porém, com isso não queremos dizer a da E 
mânticos sejam abreviações definicionais de enunciados acerc 
causas e efeitos de performances verbais. 


50. Com os recursos do discurso semântico, a linguagem de ata 
sos ancestrais ficcionais adquiriu uma dimensão que dá considerave - 
mente maior plausibilidade à afirmação que eles estão em pia 
de falar sobre pensamentos tal como nós estamos. Pois ef amo 
co de pensamentos é sua intencionalidade, referência a ser féeico 
de algo, e está claro que a fala semântica sobre pi Ve rele E 
cia de expressões verbais tema mesma estrutura que o discurso m 
talista concernente a sobre o que versam pensamentos. E, a O, 
muito tentador supor que a intencionalidade de pensamentos po a re- 
montar à aplicação de categorias semânticas a performances ha si 
públicas, e sugerir uma explicação Tyliana modificada de acor a E E 
a qual a fala sobre os assim chamados pensamentos” é as e id 
ção para enunciados hipotéticos e categórico-hipotéticos E j Pe 
bre comportamento verbal e não-verbal público, e que a é a 
a intencionalidade desses “episódios” é, de forma correspondente, re 
dutível à fala semântica sobre componentes verbais. 


Qual é a alternativa? Classicamente, tem sido a idéia de que não 
sad episódios verbais públicos que podem ser caracte- 
rizados em termos semânticos, porém, além disso, que pegas a 
tos episódios internos que são apropriadamente caracterizados pelo 
vocabulário tradicional da intencionalidade. E, claro, o esquema 
clássico inclui a idéia de que o discurso semântico sobre perene 
ces verbais públicas deve ser analisado em termos de fala sobre adnr 
tencionalidade de episódios mentais que são expressos” por ça 
perfagmances. Meu problema imediato é ver se consigo conciliar a 
idéia clássica de pensamentos como episódios internos, os ana 
não são nem comportamento público nem representação ver ao 
aos quais é apropriadamente feita referência por meio de termos E 
vocabulário da intencionalidade, com a idéia de que as categorias da 
intencionalidade são, no fundo, categorias semânticas pertencentes 
a performances verbais públicas”. 


10. Uma tentativa anterior que vai nessa direção pode ser encontrada em (18) e (19). 


Teorias e modelos 


51. Porém, o que podem ser esses episódios? E, em termos de 


nossa ficção científica, como podem nossos ancestrais ter alcançado: 


o reconhecimento de sua existência? A resposta a essas questões é 
surpreendentemente simples logo que o espaço lógico de nossa dis- 
cussão for ampliado para incluir a distinção, central para a filosofia 
da ciência, entre a linguagem da teoria e a linguagem da observação. 
Apesar dessa distinção ser familiar, irei utilizar alguns parágrafos 


para esclarecer aqueles aspectos da distinção que são de grande rele- 
vância para nosso problema. 


Informalmente, construir uma teoria, na sua forma mais desen- 
volvida ou sofisticada, é postular um domínio de entidades que se 
comportam de certas maneiras estabelecidas pelos princípios fun- 
damentais da teoria, e correlacionar — quem sabe, em algum senti- 
do, identificar - complexos dessas entidades teóricas com certos ob- 
jetos não-teóricos ou situações; ou seja, com objetos ou situações 
que são ou matérias de fatos observáveis ou, pelo menos em princí- 
pio, descritíveis em termos observacionais. Essa “correlação” ou 
“identificação” de estados de coisas teóricos com observacionais é 
provisória “até ulterior aviso”, e equivale, por assim dizer, ao erguer 
pontes provisórias que permitem a passagem de frases no discurso 
observacional a frases na teoria, e vice-versa. Logo, por exemplo, na 
teoria cinética dos gases, enunciados empíricos da forma “Gás g em 
tale tal lugar e tempo tem tais e tais volume, pressão e temperatura” 
são correlatos de enunciados teóricos que especificara certas medi- 
das estatísticas de populações de moléculas. Essas pontes provisórias 


-são de tal forma construídas que leis pertencentes aos gases, induti- 


vamente estabelecidas, formuladas na linguagem de fatos observá- 
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veis, sejam correlacionadas com proposições derivadas ou teoremas 
na linguagem da teoria, e nenhuma proposição na teoria seja corre- 
lacionada com uma generalização empírica falsificada. Logo, uma 
boa teoria (pelo menos do tipo que estamos considerando) “expli- 
ca” leis empíricas estabelecidas derivando contrapartes teóricas des- 
sas leis a partir de um pequeno conjunto de postulados relativos a 
entidades não-observáveis. 


Essas observações, claro, mal tocam a superfície do problema 
do status de teorias nó discurso científico. E no mesmo instante em 
que as faço tenho de apressar-me em qualificá-las — quase que para 
além da possibilidade de reconhecimento. Pois, enquanto essa ex- 
plicação, até agora clássica, da natureza das teorias (da qual uma das 
formulações mais antigas se deve a Norman Campbell (5), e que 
pode ser encontrada mais recentemente nos escritos de Carnap (8), 
Reichenbach (15, 16), Hempel (10) e Braithwaite (3)) joga luz so- 
bre o status lógico de teorias, enfatiza alguns aspectos à custa de ou- 
tros. O falar da construção de uma teoria como uma elaboração de 
um sistema postulado que é provisoriamente correlato do discurso 
observacional apresenta uma imagem altamente artificial e irrealista 
daquilo que cientistas têm feito de fato no processo de construção 
de teortas. Eu não quero negar que cientistas logicamente sofistica- 
dos hoje possam proceder e, quem sabe, eventualmente, procedam 
em estilo verdadeiramente lógico. Eu, entretanto, quero enfatizar 
dois pontos: j | 

(1) O primeiro é o de que as pressuposições fundamentais de 

uma teoria são normalmente desenvolvidas não por meio da 

consijução de cálculos não interpretados que podem ser corre- 
lacionados da forma desejada com o discurso observacional, po- 

Ea ao invés, tentando-se encontrar um modelo, isto é, descre- 

ver um domínio de objetos familiares comportando-se de ma- 

neiras familiares, de tal forma que possamos ver como os fenô- 
menos a serem explicados surgiriam se eles consistissem desse 
tipo de coisa. O essencial acerca de um modelo é o de que é 
acompanhado, por assim dizer, de um comentário que qualifica 
ou limita — porém não de forma precisa nem em todos os aspec- 
tos — a analogia entre objetos familiares e as entidades que estão 
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sendo introduzidas pela teoria. São as descrições das maneiras 
fundamentais pelas quais os objetos no domínio modelo, assim 
qualificado, se comportam, que, transferidas para as entidades 
teóricas, correspondem aos postulados da figuração lógica da 
construção teórica. 


Q) Porém, ainda mais importante para nossos propósitos é o 
fato de que a figuração lógica da construção teórica obscurece à 
coisa mais importante de todas, a saber, que o processo de con- 
ceber explicações “teóricas” de fenômenos observáveis não nas- 
ce completo da cabeça da ciência moderna. Em particular, obs- 
curece o fato de que nem todas inferências indutivas senso co- 
mum são da forma 


Todos A's observados eram B, logo (provavelmente) 
todos A's serão B. 


ou suas contrapartes estatísticas, e nos conduz erroneamente a 
supor que a assim chamada explicação “hipotético-dedutiva” é 
limitada aos estágios sofisticados da ciência. A verdade da ques- 
tão, como ilustrarei rapidamente, é que a ciência é contínua 
com o senso comum, e as maneiras pelas quais o cientista pro- 
cura explicar fenômenos empíricos são refinamentos das ma- 
neiras pelas quais o homem comum, por mais que, de forma 
tosca e esquemática, tem tentado compreender seu meio e seus 
companheiros desde o alvorecer da inteligência. É esse o ponto 
que desejo enfatizar neste momento, pois argumentarei que a 
distinção entre discurso teórico e observacional está envolvida 


na lógica de conceitos concernentes a episódios internos. Digo . 


“envolvida em”, pois seria paradoxal, e, de fato, incorreto, dizer 

que esses conceitos são conceitos teóricos. 

32. Penso ser justo dizer que alguma luz já foi jogada na expres- 
são “episódios internos”; pois, enquanto seria de fato uma confusão 
categorial supor que a inflamabilidade de um pedaço de madeira 
seja, por assim dizer, um fogo oculto que se torna público ou mani- 
“ festo quando a madeira for posicionada no fogo, nem todos os epi- 
sódios não-observáveis que supomos ocorrer no mundo são resulta- 
do de confusões de categorias. Certamente não é de forma alguma 
um uso ilegítimo de “dentro” — apesar de ser um uso que tem sua 
própria gramática lógica — dizer, por exemplo, que “dentro” do ar ao 
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nosso redor há inúmeras moléculas que, apesar da falta de qualida- 
des observáveis do ar, estão participando em um autêntico turbi- 
lhão de episódios. Com certeza, o sentido em que esses episódios es- 
tão “dentro” do ar deve ser epiivado em termos do sentido de o ar 
“ser” uma população de moléculas, e isso, por sua vez, em termos da 
lógica da relação entre discurso teórico e observacional. 


Adiante direi mais sobre isso. Por enquanto, retornemos aos 
nossos ancestrais míticos. Não surpreenderei meus leitores ao dizer 
que o segundo estágio no enriquecimento de sua linguagem ryliana 
é a adição do discurso teórico. Logo, podemos supor que esses ani- 
mais usuários de linguagem elaboram, sem sofisticação metodológi- 
ca, teorias rudimentares, esquemáticas e vagas para explicar por que 
coisas que são similares em suas propriedades observáveis diferem 
em suas propriedades causais, e coisas que são similares em suas 
propriedades causais diferem em suas propriedades observáveis. 


o] 


Behaviorismo metodológico versus 
behaviorismo filosófico 


53. Estamos alcançando o momento do episódio central de nos- 
so mito. Quero que vocês suponham que nessa cultura neo-ryliana 
agora surja um gênio — chamemos-lhe de Jones — que é um desco- 
nhecido precursor do movimento em psicologia, que foi revolucio- 
nário, agora lugar-comum, conhecido como behaviorismo. Devo 
enfatizar que o que eu tenho em mente é o behaviorismo como uma 
tese metodológica, que me interessa formular. Pois o tema central e 
norteador no complexo histórico conhecido por esse termo tem 
sido uma certa concepção, ou família de concepções, de como esta- 
belecer a construção de uma ciência da psicologia. 


Filósofos algumas vezes supuseram que behavioristas estão, en- 
quanto tais, comprometidos com a idéia de que nossos conceitos 
mentalistas ordinários são analisáveis em termos de comportamen- 
to público. Porém, apesar do behaviorismo ter sido com frequência 
caracterizado por uma certa tendência metafísica, não é uma tese 
sobre a análise de conceitos psicológicos existentes, porém uma que 
diz respeito à construção de novos conceitos. Enquanto tese meto- 


dológica, não envolve qualquer compromisso concernente à análise - 


do discurso mentalista senso-comum, nem envolve uma negação de 
que cada um de nós tenha um acesso privilegiado ao seu estado 
mental, nem que esses estados da mente possam apropriadamente 
serem descritos por meio de tais conceitos senso comum como acre- 
ditar, surpreender-se, duvidar, intencionar, desejar, inferir, etc. Se 
nos permitirmos falar desse acesso privilegiado a nossos estados 
mentais como “introspecção”, evitando a implicação de que há um 
“meio” pelo qual “vemos” o que está ocorrendo “dentro”, como ve- 
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mos circunstâncias externas com os olhos, então podemos dizer 
que o behaviorismo, como usarei o termo, não nega que haja tal coi- 
sa como a introspecção, tampouco que seja, em certos casos pelo 
menos, bastante E ponto essencial acerca da “introspec- 
ção” do ponto de vista do behaviorismo é o de que nós efetuamos in- 
trospecção nos termos dos conceitos mentalistas do senso comum. E en- 
quanto o behaviorista admite, como qualquer pessoa deve admitir, 
que muito conhecimento está incorporado ao discurso mentalista 
do senso comum, e que ainda mais pode ser ganho no futuro por 
meio da formulação e teste de hipóteses por meio deles, e, enquanto 
ele admite que é perfeitamente legítimo chamar tal psicologia “cien- 
tífica”, ele propõe, de sua parte, não fazer nada além do que um uso 
heurístico do discurso mentalista, e construir seus conceitos “do 
nada” ao desenvolver sua própria explicação científica do compor- 
tamento observável dos organismos humanos. 


54. Porém, enquanto está claro que o behaviorismo científico não 
consiste na tese de que conceitos psicológicos senso comum são ana- 
lisáveis em conceitos pertencentes ao comportamento público — uma 
tese que tem sido mantida por alguns filósofos e que pode ser chama- 
da de behaviorismo “analítico” ou “filosófico” — muitas vezes se pen- 
sa que o behaviorismo está comprometido com a idéia de que concei- 
tos de uma psicologia behaviorista têm de ser analisáveis assim, ou, 
para apresentar claramente, que conceitos behavioristas introduzidos 
de forma apropriada têm de ser elaborados por definição explícita — 
no sentido mais amplo — a partir de um vocabulário básico pertencen- 
te ao comportamento público. O behaviorista diria então: “Se ou não 
os conceitos mentalistas da vida cotidiana são definíveis em termos 
de comporfamento público, vou garantir que isso é verdadeiro dos 
conceitos que empregarei”. E deve ser confessado que psicólogos ori- 
casal behavioristicamente têm acreditado estarem comprometidos 
com esse programa austero de formação de conceitos. 


Creio ser razoável dizer que, assim concebido, o programa behavi- 
orista seria demasiadamente restritivo. Certamente, nada na natureza 
de procedimentos científicos sólidos requer essa autonegação. A Físi- 
ca, cuja sofisticação metodológica tanto impressionou — de fato im- 
pressionou em excesso — as outras ciências, não estabelece uma res- 
trição correspondente a seus conceitos, nem a Química foi construída 


104 Coleção Epistemologia 


em termos de conceitos explicitamente definíveis em termos de pro- 
priedades observáveis ou do comportamento de substâncias quími- 
cas. O que estou enfatizando deveria agora estar claro. A exigência 
behaviorista de que todos os conceitos deveriam ser introduzidos em 
termos de um vocabulário básico pertencente ao comportamento pú- 
blico é compatível com a idéia de que alguns conceitos behavioristas 
devam ser introduzidos como conceitos teóricos. 


55. É essencial notar que os termos teóricos de uma psicologia 
behaviorista não são somente não-definidos em termos de compor- 
tamento público, eles são também não-definidos em termos de ner- 
vos, sinapses, impulsos neurais, etc., etc. Uma teoria behaviorista 
do comportamento não é, como tal, uma explicação psicológica do 
comportamento. A habilidade de uma estrutura de conceitos teóri- 
cos e proposições em explicar com sucesso fenômenos comporta- 
mentais é logicamente independente da identificação desses concei- 
tos teóricos com conceitos da neurofisiologia. O que é verdadeiro — 
e esta é uma questão lógica — é que cada ciência especial que lida 
com certos aspectos do organismo humano opera em uma moldura 
de um certo ideal regulativo, o ideal de um sistema coerente no qual 
as conquistas de cada qual têm um lugar inteligível. Logo, é parte do 
negócio behaviorista manter-se atento à imagem total do organismo 
humano que está começando a emergir. E, se a tendência à identifi- 
cação prematura é mantida sob controle, pode haver considerável 
valor heurístico em tentativas especulativas pela integração; apesar 
de que, até recentemente pelo menos, especulações neurofisiológi- 
cas na teoria do comportamento não tenham sido particularmente 
frutíferas. E, conquanto não seja, suponho, controverso que, quan- 
do a imagem científica total do homem e do seu comportamento for 
disponível, ela incluirá alguma identificação de conceitos da teoria 
do comportamento com conceitos pertencentes ao funcionamento 
de estruturas anatômicas, não deveria ser assumido que a teoria do 

“comportamento está comprometida ab initio com a identificação fi- 
siológica de todos seus conceitos — de que seus conceitos são, por as- 
sim dizer, fisiológicos desde o começo. 


h) 
Estivemos, com efeito, distinguindo entre duas dimensões da 
lógica (ou “metodologia”) de termos: (a) seu papel na explicação de 
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fenômenos selecionados, dos quais a teoria é a teoria; (b) seu papel 
como candidatos à integração no que nós chamamos a “imagem to- 
tal”. Esses papéis são igualmente parte da lógica, e, portanto, do 
“significado”, de termos teóricos. Logo, a qualquer momento, os 
termos em uma teoria carregarão consigo, como parte de sua força 
lógica, aquilo que é razoável considerar — seja de forma esquemática 
ou determinada — como sua forma de integração. Entretanto, para 
os propósitos de meu argumento, será útil fazer referência a esses 
dois papéis como se fossem uma distinção entre o que eu chamarei 
conceitos teóricos puros e hipóteses concernentes à relação desses con- 
ceitos com conceitos em outras especialidades. O que nós podemos 
dizer é que, quanto menos um cientista estiver em uma posição de 
conjeturar acerca da maneira pela qual se pode esperar que uma cer- 
ta teoria se integre a outras especialidades, mais os conceitos de sua 
teoria se aproximam ao status de conceitos teóricos puros. Para ilus- 
trar, podemos imaginar que a química desenvolveu uma teoria so- 
fisticada enorme explicar fenômenos químicos antes 
que fenômenos elétricos ou genéricos tenham sido percebidos; 
e que químicos desenvolveram como conceitos teóricos puros cer- 
tos conceitos que depois se tornou razoável identificar com con- 
ceitos pertencentes à estrutura da teoria eletromagnética. 


ER carEa rasa qansegases: 


A lógica de episódios privados: Pensamentos 


56. Com essas observações bastante esquemáticas sobre o beha- 
viorismo metodológico estabelecidas, retornemos novamente ao nos- 
sos ancestrais ficcionais. Estamos agora na posição de caracterizar a 
linguagem ryliana original na qual eles descreviam a si próprios e 
seus companheiros não somente como uma linguagem behaviorista, 
mas também como uma linguagem behaviorista que está restrita ao 
vocabulário não-teórico da psicologia behaviorista. Suponha, agora, 
que a tentativa de explicar o fato de que seus companheiros se com- 
portam de forma inteligente não somente quando sua conduta está 
tecida por uma cadeia de episódios verbais públicos — ou seja, como 
nós expressaríamos, quando eles “pensam em voz alta” —, porém tam- 
bém quando nenhum output verbal detectável está presente, Jones 
desenvolva uma teoria de acordo com a qual enunciados públicos são 
somente a culminação de um processo que começa com certos episó- 
dios internos. Suponhamos que seu modelo para esses episódios que ini- 
ciam os eventos que culminam em comportamento verbal público 
seja o do comportamento verbal público ele próprio. Em otras palavras, 
usando a linguagem do modelo, a teoria tem como resultado que o com- 
portamento verbal público é a culminância de um processo que começa 
com a “fala interna”. É essencial manter em mente que o que Jones 
quer dizer com “fala interna” não deve ser confundido com represen- 
tação mental. De fato, Jones, como seus companheiros, ainda não tem 


- nem mesmo o conceito de uma representação. 


É fácil ver quais contornos gerais a teoria jonesiana assumirá. 
De acordo com ela, a verdadeira causa de comportamento inteligen- 
te não-habitual é a “fala interna”. Logo, mesmo quando uma pessoa 
faminta diz publicamente “Aqui está um objeto comestível” e come- 
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ça a comê-lo, a verdadeira causa — teórica — de seu comer, dada sua 
fome, não é a enunciação pública, porém a “enunciação interna des- 
sa frase”. 


57. A primeira coisa a notar acerca da teoria jonesiana é que, 
construída com base no modelo de episódios internos, ela transfere 
a esses episódios internos a aplicabilidade de categorias semânticas. 
Logo, tal como Jones tem, como seus companheiros, falado de enun- 
ciações públicas como significando isto ou aquilo, ou como sendo 
acerca disto ou daquilo, assim também ele agora fala desses episódios 
internos como significando isto ou aquilo, ou como sendo acerca 
disto e daquilo. 


A segunda questão a lembrar é a de que, apesar da teoria de Jo- 
nes conter um modelo, ela não é idêntica ao modelo. Como todas as 
teorias formuladas em termos de um modelo, ela também inclui um 
comentário acerca do modelo; um comentário que estabelece restri- 
ções, mais ou menos precisamente elaboradas, à analogia entre as 
entidades teóricas e as entidades do modelo. Logo, enquanto sua teo- 
ria discorre sobre a “fala interna”, o comentário se apressa em adi- 
cionar, claro, que os episódios em questão não são oscilações de 


uma língua oculta, nem são quaisquer sons produzidos por esta 


“fala interna”. 


58. A tendência geral de minha história deveria agora estar cla- 
ra. Vou, por isso, apresentar os pontos essenciais de forma bastan- 
te breve: 


(1) O que devemos supor que Jones desenvolveu é o germe de. 


uma teoyia que permite muitos diferentes desenvolvimentos. Nós 
não precisamos sujeitá-la a nenhuma das mais sofisticadas for- 
as que assume nas mãos de filósofos clássicos. Logo, à teoria 
não precisa ser dada uma forma socrática ou cartesiana, de 
acordo com a qual essa “fala interna” é a atividade de uma 
substância separada; apesar de povos primitivos poderem ter 
tido boas razões para supor que humanos consistissem de duas 
coisas separadas. 
(2) Suponhamos que Jones chamou a essas entidades discursi- 


vas de pensamentos. Podemos admitir sem rodeios que a estru- 
tura de pensamentos que ele introduziu seja uma estrutura de 
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“não-observados”, “não-empíricos” episódios “internos”. Pois 
podemos afirmar imediatamente que nesse aspecto eles não são 
piores que as partículas ou episódios da teoria física. Pois esses 
episódios estão “dentro” de animais usuários de linguagem, co- 
mo colisões entre moléculas estão “em” gases, não como “fantas- 
mas” estão em “máquinas”. Eles são “não-empíricos” no sentido 
simples de que eles são teóricos — não definíveis em termos obser- 
vacionais. Nem o fato de que eles são, quando introduzidos, enti- 
dades não-observadas implica que Jones não poderia ter uma boa 
razão para supor que eles existam. Sua “pureza” não é uma pure- 
za metafísica, mas, por assim dizer, uma pureza metodológica. 
Como vimos, o fato de que eles não são introduzidos como enti- 
dades fisiológicas não exclui a possibilidade de que, em um está- 
gio metodológico posterior, eles, por assim dizer, “resultem” ser 
isso. Logo, há muitos que diriam que já é razoável supor que es- 
Ses pensamentos devam ser “identificados” com eventos comple- 
xos no córtex cerebral funcionando como uma máquina de cal- 
cular. Jones, claro, ignora isso completamente. 


(3) Apesar de a teoria postular que o discurso público é a culmi- 
nação de um processo que inicia com o “discurso interno”, isso 
não deveria ser compreendido como se o discurso público esti- 
vesse relacionado com o “discurso interno” tal como movimentos 
voluntários se relacionam com intenções e motivos. É verdade que 
eventos lingúísticos públicos podem ser produzidos como meios 
para fins. Porém, erros sérios esgueiram-se na interpretação de 
ambos, linguagem e pensamento, se interpretarmos a idéia de 
que episódios lingúísticos públicos expressam pensamentos se- 
gundo o-modelo do uso de um instrumento. Portanto, deveria 
ser percebido que a teoria de Jones, como eu a delineei, é perfei- 
tamente compatível com a idéia de que a habilidade de ter pen- 
samentos é adquirida no processo de aquisição da fala pública e 
que somente depois de que a fala pública estiver bem estabeleci- 
da, pode a “fala interna” ocorrer sem sua culminação explícita. 


(4) Apesar de a ocorrência de episódios de fala públicos, que são 
caracterizáveis em termos semânticos, ser explicada pela teoria 
em termos de pensamentos que são também caracterizados em 
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termos semânticos, isso não significa que a idéia de que a fala 
pública “tem significado” esteja sendo analisada em termos da 
intencionalidade de pensamentos. Não deve ser esquecido que 
a caracterização semântica de episódios verbais públicos é o uso 
primário de termos semânticos, e que eventos linguísticos públicos 
semanticamente caracterizados são o modelo para os episódios in- 
ternos introduzidos pela teoria. 


(5) Uma questão final antes de alcançar o desenlace do primeiro 
episódio na saga de Jones. Não pode ser demasiadamente enfati- 
zado que, apesar de esses episódios discursivos teóricos ou pen- 
samentos serem introduzidos como episódios internos — o que 
significa somente repetir que eles são introduzidos como episó- 
dios teóricos —, eles não são introduzidos como experiências ime- 
diatas. O leitor deve relembrar que Jones, como seus contempo- 
râneos neo-rylianos, não tem ainda esse conceito. E mesmo quan- 
do ele, e eles, o adquirem, pelo processo que será o segundo epi- 
sódio no meu mito, serão apenas os filósofos entre eles que su- 
porão que episódios internos introduzidos para um propósito 
teórico — pensamentos — têm de ser um subconjunto de expe- 
riências imediatas, episódios internos introduzidos para um ou- 
tro propósito teórico. 

59. Aqui, então, está o desenlace. Eu sugeri várias vezes que, ape- 
sar de ser muito equivoeado dizer que conceitos pertencentes ao 
pensar são conceitos teóricos, ainda assim seu status pode ser clari- 
ficado pelo contraste entre discurso teórico e não-teórico. Estamos 
agora em posição de ver exatamente por que isso é assim. Pois logo 
que nosso ancestral fictício, Jones, desenvolveu a teoria de que o 
comportamento verbal público é a expressão de pensamentos, e en- 
sinou seus compatriotas a fazer uso da teoria por meio da interpre- 
tação do comportamento uns dos outros, basta um pequeno passo 
até o uso dessa linguagem na autodescrição. Logo, quando Tom, ob- 
servando Dick, tem evidência comportamental que sustenta o uso 
da frase (na linguagem da teoria) “Dick está pensando “p” (ou “Dick 
está pensando que p”), Dick, usando a mesma evidência comporta- 
mental, pode dizer, na linguagem da teoria, “Eu estou pensando “p” 
(ou “Eu estou pensando que 'p”). E agora revela-se — precisaria? — 
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que Dick pode ser treinado a dar autodescrições razoavelmente con- 
fiáveis usando a linguagem da teoria, sem ter de observar seu com- 
portamento público. Jones consegue isso, de forma aproximada, 
aplaudindo enunciações de Dick de “Eu estou pensando que p” 
quando evidência comportamental apóia fortemente o enunciado 
teórico “Dick está pensando que p”; e desaprovando enunciações de 
“Eu estou pensando que p”, quando a evidência não apóia esse 
enunciado teórico. Nossos ancestrais começam a falar do acesso pri- 
vilegiado que cada um de nós tem a seus próprios pensamentos. O 
que começou como uma linguagem com um Ao crendo teórico ga- 
nhou um papel de relato. 


Segundo vejo, essa história nos auxilia a compréender que concei- 
tos pertencentes a tais episódios internos como pensamentosfsão pri- 
mária e essencialmente intersubjetivos, tão intersubjetivos! como o 
conceito de pósitron, e que o papel de relato desses conceitos — o fato 
de que cada um de nós tem um acesso privilegiado a seus pensamen- 
tos — constitui uma dimensão do uso desses conceitos que é baseada 
em e pressupõe esse status intersubjetivo. Meu mito mostrou que o 
fato de que a linguagem é essencialmente uma conquista intersubjeti- 
va, e é aprendida em contextos intersubjetivos — um fato muito enfa- 
tizado em modernas psicologias da linguagem, como por B.F. Skin- 
ner (21), e por certos filósofos, por exemplo Carnap (7), Wittgenstein 
(22) — é compatível com a “privacidade” de “episódios internos”. 
Também torna claro que essa privacidade não é uma “privacidade ab- 
soluta”. Pois, se ele reconhece que esses conceitos têm um uso de re- 
lato no qual não se está elaborando inferências a partir da evidência 
comportamental, ele, não obstante, insiste que o fato de que o com- 
portamento público seja evidência para esses episódios está embutido 
na própria lógica desses conceitos, tal como o fato de que o comporta- 
mento observável de gases seja evidência para episódios moleculares 
está embutido na própria lógica da fala sobre moléculas. 


sr 


A lógica de episódios privados: Impressões 


60. Estamos agora prontos para o problema do status de concei- 
tos pertencentes à experiência imediata. O primeiro passo consiste 
em lembrar que entre os episódios internos que pertencem à estru- 
tura de pensamentos estarão as percepções, isto é, ver que a mesa é 
marrom, ouvir que o piano está fora de tom, etc. Até Jones introduzir 
essa estrutura, os únicos conceitos que nossos ancestrais fictícios ti- 
nham de episódios perceptuais eram aqueles de relatos verbais públi- 
cos, feitos, por exemplo, no contexto do olhar para um objeto em 
condições normais. Ver que algo é o caso em um episódio interno na 
teoria jonesiana que tem como seu modelo relatos sobre ver que algo 


é o caso. Vocês devem lembrar, de uma seção anterior, que somente 


quando falo que Dick relatou que a mesa é verde, estou me compro- 
metendo com a verdade daquilo que ele relatou, assim, dizer de 
Dick que ele viu que a mesa é verde é, em parte, atribuir a Dick a 
idéia “esta mesa é verde” e endossar essa idéia. O leitor pode buscar 
nas seções 16 e seguintes por uma elaboração desse ponto. 


Com o enriquecimento da estrutura originalmente ryliana, de 
forma a incluir episódios internos perceptuais, eu estabeleci contato 
com minha formulação original do problema da experiência inte- 
rior (seções 22 e seguintes). Pois eu posso rapidamente reconstruir 
nessa estrutura minha explicação anterior da linguagem do aparecer 
(appear), de forma tanto qualitativa quanto existencial. Voltemo- 
nos, para tanto, ao capítulo final de nosso romance histórico. Neste 
momento nossos ancestrais falam uma linguagem bastante não- 
ryliana. Porém, ela ainda não contém qualquer referência a tais coi- 
sas como impressões, sensações, ou sentimentos — em suma, aos 
itens que filósofos reúnem sob o título de “experiências imediatas”. 
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Vocês devem lembrar que nós tínhamos alcançado um ponto no 
qual, tanto quanto nós podíamos vislumbrar, a expressão “impres- 
são de um triângulo vermelho” somente poderia significar algo 
como “aquele estado de um percipiente — para além da idéia de que 
há um objeto físico vermelho e triangular lá — que é comum àquelas 
situações em que 

(a) ele vê que o objeto lá é vermelho e triangular; 

(b) o objeto lá parece a ele ser vermelho e triangular; 

(c) parece a ele haver um objeto físico vermelho e triangular lá”. 


Nosso problema era o de que, por um lado, parecia absurdo di- 
zer que impressões, por exemplo, são entidades teóricas, enquanto, 
por outro lado, a interpretação de impressões como entidades teóri- 
cas parecia prover a única esperança de explicar o conteúdo positi- 
vo, o poder elucidativo que a idéia de que há tais entidades parece 
ter, e de nos permitir compreender como pudemos alcançar esta 
idéia. A explicação de pensamentos que há pouco dei sugere como 
esse dilema aparente pode ser resolvido. 


Continuamos o mito supondo que Jones desenvolve, de forma 
rudimentar e esquemática, claro, a teoria da percepção sensorial. A 
teoria de Jones não tem de ser nem bem articulada nem precisa para 
ser O primeiro passo efetivo no desenvolvimento de um modo de dis- 
curso que hoje, pelo menos no caso de algumas modalidades dos sen- 
tidos, é extraordinariamente sutil e complexo. Necessitamos, portan- 
to, atribuir a essa teoria mítica somente aquelas características míni- 
mas que lhe permitem jogar luz na lógica de nossa linguagem ordiná- 
ria acerca de experiências imediatas. Desse ponto de vista, é suficien- 
te supor que o herói de meu mito postule uma classe de episódios in- 
ternos — teóricos — que ele'chama, digamos, impressões, e que são o re- 
sultado final dos impactos dos objetos físicos e processos sobre as vá- 
rias partes do corpo, e, em particular, para levar adiante a forma espe- 
cífica na qual eu estabeleci nosso problema, os olhos. 


61. Alguns pontos podem ser já estabelecidos: 


(1) As entidades introduzidas pela teoria são estados do sujeito 
percipiente, não uma classe de particulares. Não pode ser dema- 
siadamente enfatizado que os particulares do mundo senso co- 
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mum são tais coisas como livros, páginas, nabos, cães, pessoas, 
ruídos, clarões, etc., e o Espaço e Tempo — as não-coisas (Undin- 
ge) de Kant — nos quais elas passam a existir. O que provavel- 
mente nos faça supor que impressões são introduzidas como 
particulares é que, comefno caso de pensamentos, essa teoria 
primitiva é formulada em termos de um modelo. Desta vez, o 
modelo é a idéia do domínio de “réplicas internas” que, quando 


causadas em condições normais, compartilham as característi- . 


cas perceptíveis de sua fonte física. É importante ver que o mo- 
delo é a ocorrência “em” percipientes de réplicas, não de percep- 
ções de réplicas. Logo, o modelo para uma impressão de um 
triângulo vermelho é uma réplica vermelha e triangular, não um 
ver uma réplica vermelha e triângular. Essa alternativa teria O 
mérito de reconhecer que impressões não são particulares. Po- 
rém, ao compreender mal o papel de modelos na formulação de 
teorias, assume equivocadamente que, se as entidades do mode- 
lo são particulares, as entidades teóricas que são introduzidas 
por meio do modelo têm de ser elas próprias particulares — logo, 
desconsiderando o papel do comentário. E, por tomar o modelo 
como sendo ver uma réplica vermelha e triangular, contrabandeia 
para dentro da linguagem das impressões a lógica da linguagem 
de pensamentos. Pois ver é um episódio cognitivo que envolve a 
estrutura dos pensamentos, e considerá-lo como o modelo é 
prestar auxílio e dar conforto à assimilação de impressões a pen- 
samentos, e pensamentos a impressões que, como já assinalei, é 
responsável por muitas das confusões da explicação clássica de 
ambos, pensamentos e impressões. 


(2) O fato de que impressões são entidades teóricas nos permite 
compreender como elas podem ser caracterizadas intrinseca- 
mente — isto é, caracterizadas por algamais do que descrições de- 
finidas, tal como “entidade do tipo que tem como sua causa nor- 
mal observar um objeto físico vermelho e triangular em tais e 
taiscircunstâncias” ou “entidade do tipo que é comum a situa- 
ções nas quais parece haver um objeto físico vermelho e trian- 
gular”. Pois, apesar dos predicados de uma teoria deverem sua 
significatividade ao fato de que eles estão logicamente relacio- 
nados a predicados que se aplicam aos fenômenos observáveis 
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que a teoria explica, os predicados de uma teoria não são abrevi- 
ações para descrições definidas de propriedades em termos des- 
ses predicados de observação. Quando a teoria cinética dos ga- 
ses fala de moléculas como tendo massa, o termo “massa” não é 
a abreviação de uma descrição definida da forma “a propriedade 
que...” Logo, “impressão de um triângulo vermelho” não signi- 
fica simplesmente “impressão tal que é causada por um objeto 
físico vermelho e triangular em condições normais”, apesar de 
ser verdade — logicamente verdade — de impressões de triângulos 
vermelhos, que eles são do tipo que é causado por objetos ver- 
melhos e triangulares em condições normais. 


(3) Se a teoria das impressões fosse desenvolvida em estilo ver- 
dadeiramente lógico, poderíamos dizer que as propriedades in- 
trínsecas de impressões são “implicitamente definidas” pelos 
postulados da teoria, como podemos dizer que as propriedades 
intrínsecas das partículas subatômicas são “implicitamente de- 
finidas” pelos princípios fundamentais da teoria subatômica. 
Pois essa seria somente uma outra maneira de dizer que se co- 
nhece o significado de um termo teórico quando se conhece (a) 
como ele está relacionado a outros termos teóricos, e (b) como 
O sistema teórico como um todo está ligado à linguagem de ob- 
servação. Porém, como destaquei, nosso behaviorista primitivo 
não formula sua teoriá em estilo de manual. Ele a formula em 
termos de um modelo. 


As entidades do modelo são entidades que têm propriedades in- 
trínsecas. Elas são, por exemplo, biscoitos vermelhos e triangula- 
res. Pode, portanto, parecer que a teoria especifica que as caracte- 
rísticas intrínsecas de impressões são qualidades familiares per- 
ceptíveis de objetos físicos e processos. Se isso fosse assim, claro, 
a teoria seria, no final das contas, incoerente, pois ela atribuiria a 
impressões — que claramente não são objetos físicos — caracterís- 
ticas que, se nosso argumento atual for consistente, somente ob- 
jetos físicos podem ter. Afortunadamente, essa linha de raciocí- 
nio desconsidera o que nós chamamos de comentário do modelo, 
que qualifica, restringe e interpreta a analogia entre as entidades 
familiares do modelo e as entidades teóricas que estão sendo in- 
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troduzidas. Logo, seria um equívoco supor que, dado que o mo- 
delo para a impressão de um triângulo vermelho é um biscoito 
vermelho e triangular, a impressão ela mesma é um biscoito ver- 
melho e triangular. O que pode ser dito é que a impressão de um 
triângulo vermelho é análoga, em uma extensão que não é de for- 
ma alguma cuidadosa e ordenadamente especificada, a um biscoi- 
to vermelho e triangular. A característica essencial da analogia é a 
de que impressões visuais estão relacionadas mutuamente por 
um conjunto de maneiras de se assemelhar e se diferenciar que é 
estruturalmente similar às maneiras pelas quais cores e formas de 
objetos visíveis se assemelham e diferem. 


(4) Pode ser concluído a partir desse último ponto que o concei- 
to de ifnpressão de um triângulo vermelho seja um conceito 
“puramente formal”, o conceito de uma “forma lógica” que 
pode adquirir um “conteúdo” somente por meio de “definição 
ostensiva”. Pode-se ver por que um filósofo pode querer dizer 
isso, e por que ele pode concluir que, à medida que conceitos 
pertencentes a experiências imediatas são intersubjetivos, eles 
são “puramente estruturais”, sendo o “conteúdo” de experiên- 
cias imediatas incomunicável. Todavia, essa linha de raciocínio 
não é mais do que uma outra expressão do Mito do Dado. Pois o 
conceito teórico da impressão de um triângulo vermelho seria 
tanto “sem conteúdo” quanto qualquer conceito teórico. E, en- 
quanto, como esses, tem de pertencer a uma estrutura que seja 
logicamente ligada à linguagem de fatos observáveis, a relação 
lógica entre a linguagem teórica e a linguagem dos fatos obser- 
váveis não tem nada a ver com a ficção epistemológica de uma 
“definição ostensiva”. 


(5) As impressões da teoria de Jones são, como foi salientado 
acima, esfados daquele que percebe, em vez de particulares. Se 
lembrarmos te esses estados não são introduzidos como esta- 
dos fisiológicos (cf. seção 55), um certo número de questões in- 
terêssantes surgem, que se ligam a reflexões acerca do status da 
imagem científica do mundo (seções 39-44 acima), porém que, 

ejafortunadamente, só há espaço para esboçar. Alguns filóso- 
fos pensaram ser óbvio que nós podemos esperar que no desen- 
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volvimento da ciência se tornará razoável identificar todos os 
conceitos da teoria do comportamento com termos definíveis 
em teoria neurofisiológica, e esses, por sua vez, com termos de- 
finíveis em física teórica. É importante perceber que o segundo 
passo dessa predição no mínimo é Ay um truísmo ou um engano. 
É um truísmo se envolver umaxedefinição tácita de “teoria físi- 
ca” como significando “teoria adequada para explicar o com- 
portamento observável de qualquer objeto (incluindo animais e 
pessoas) que têm propriedades físicas”. Por outro lado, seria, 
creio, equivocado se “teoria física” for considerada em seu sen- 
tido ordinário de “teoria adequada para explicar o comporta- 
mento observável de objetos físicos”. 


Perguntar como impressões se adequam a campos eletromagnéti- 
cos, por exemplo, é perguntar uma questão equivocada. É mis- 
turar a estrutura da teoria comportamental molar com a estrutu- 
ra da microteoria de objetos físicos. A questão apropriada seria, 
a saber: “O que corresponderia em uma microteoria de organis- 
mos sencientes a conceitos molares pertencentes a impressões?” 
É é, creio, respondendo a essa questão que nos defrontaríamos 
com os particulares que teóricos dos dados dos sentidos afir- 
mam encontrar (por análise) no universo senso comum do dis- 
curso (cf. seção 23). Além disso, acredito que, ao caracterizar 
esses particulares, o microbehaviorista seria levado a dizer algo 
como o seguinte: “É a tais particulares que (do ponto de vista da 
teoria) está reagindo o organismo quando parece a uma pessoa 
como se houvesse lá um objeto físico vermelho e triangular”. 
Seria, certamente, incorreto dizer que, no sentido ordinário, tal 
particular é vermelho ou triangular. O que poderia ser dito”, en- 
tretanto, é que, enquanto na imagem senso comum objetos físi- 
cos são vermelhos e triangulares, porém a impressão “de” um 
triângulo vermelho não é nem vermelha nem triangular, na es- 
trutura dessa microteoria, as contrapartes teóricas de organis- 


11. Para uma discussão de algumas questões lógicas pertencentes a esse contexto, o 
leitor deveria consultar o ensaio “O conceito de emergência”, de Paul E. Meehl e 
Wilfrid Sellars. Minnesota Studies in the Philosophy of Science. Vol. 1 (Mineápolis: 
University of Minnesota Press, 1956, p. 239-252). 
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mos sencientes são minhocas espácio-temporais caracterizadas 
por dois tipos de variáveis: (a) variáveis que também caracteri- 
zam as contrapartes teóricas de objetos meramente materiais; 
(b) variáveis peculiares a coisas sencientes; e que essas últimas 
variáveis são as contrapartes nessa nova estrutura das qualida- 
des perceptíveis dos objetos físicos da estrutura do senso co- 
mum. São enunciados tais como esses que seriam a garantia 
para a idéia de que “objetos físicos não são realmente coloridos; 
cores existem somente naquele que percebe”, e que “ver que a 
superfície externa de um objeto físico é vermelha e triangular é 
confundir um conteúdo dos sentidos vermelho e triangular com 
um objeto físico com um lado externo vermelho e triangular”. 
Ambas essas idéias claramente tratam o que é realmente uma 
crítica filosófica especulativa (ver seção 41) da estrutura senso 
comum dos objetos físicos e da percepção de objetos físicos à 
luz de uma estrutura científica ideal imaginada, como se fosse 
uma questão de distinções que podem ser estabelecidas dentro 
da própria estrutura do senso comum. 


62. Isso me leva ao capítulo final de minha história. Suponha- 
mos que, como sua tarefa final para a humanidade, antes de desapa- 
recer sem deixar rastro, Jones ensine sua teoria da percepção a seus 
companheiros. Como antes, no caso dos pensamentos, eles iniciam 
usando a linguagem de impressões para estabelecer conclusões teó- 
ricas a partir de premissas apropriadas. (Note que a evidência para 
enunciados teóricos na linguagem de impressões incluirá tais episó- 
dios internos introspectíveis como parece-nos como se houvesse um 
objeto vermelho e triangular lá, assim como o comportamento públi- 
co.) Finalmente, ele é bem-sucedido em treiná-los para fazer um 
uso de relato dessa linguagem. Ele os treina, portanto, a dizer “Eu 
tenho a impressão de um triângulo vermelho” quando, e somente 
quando, de acordo com a teoria, eles estão de fato tendo a impressão 
de um triângulo vermelho. | 

Mais uma vez o mito nos ajuda a compreender que conceitos 
pertencentes a certos episódios internos — neste caso impressões — 
podem ser primária e essencialmente intersubjetivos, sem serem tra- 
duzíveis em sintomas comportamentais públicos, e que o papel de 
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relato desses conceitos, seu papel na introspecção, o fato de que 
cada um de nós tem um acesso privilegiado a suas impressões, cons- 
titui uma dimensão desses conceitos que está baseada e pressupõe 
seu papel no discurso intersubjetivo. Também torna claro por que a 
“privacidade” desses episódios não é a “privacidade absoluta” dos 
quebra-cabeças tradicionais. Pois, como no caso de pensamentos, o 
fato de que o comportamento público é evidência para esses episó- 
dios está baseado na própria lógica desses conceitos, assim como o 
fato de que o comportamento observável dos gases é evidência para 
episódios moleculares está baseado na própria lógica da fala sobre 
moléculas. 


Notem que o que nossos “ancestrais” adquiriram sob a lideran- 
ça de Jones não é “somente uma outra linguagem” — uma “conve- 
niência notacional” ou “código” — que meramente lhes permite di- 
zer o que eles já conseguem dizer na linguagem do parecer qualitati- 
vo e existencial. Eles adquiriram outra linguagem, de fato, porém é 
uma que, apesar de repousar em uma estrutura de discurso acerca 
de objetos públicos no Espaço e Tempo, tem uma estrutura lógica 
autônoma, e contém uma explicação de, não apenas uma expressão 
para, tais fatos como aquele que parece a mim haver um objeto físico 
vermelho e triangular lá. E notem que, enquanto nossos “ancestrais” 
começaram a perceber impressões, e a linguagem das impressões in- 
corpora uma “descoberta” de que há tais coisas, a linguagem das im- 
pressões não estava mais talhada para adequar-se a observações an- 
tecedentes dessas entidades do que a linguagem das moléculas estava 
talhada a adequar-se a observações antecedentes de moléculas. 


É o espírito de Jonesainda não está morto. Pois são os particula- 
res da microteoria examinada ha seção 61 (5) que são o núcleo sóli- 
do dos dados dos sentidos e campos sensoriais do teórico dos dados 
dos sentidos. Imaginando as linhas gerais daquela estrutura, mesmo 
delineando algumas de suas regiões, ele ensinou a si mesmo a lidar 
com ela (no seu gabinete) como uma linguagem de relato. Desafor- 
tunadamente, ele fixa equivocadamente a verdade dessas concep- 
ções, e, com uma modéstia perdoável a qualquer um a não ser um fi- 
lósofo, confunde seu próprio enriquecimento criativo da estrutura 
do conhecimento empírico com uma análise do conhecimento tal 


e .s 
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como foi. Ele constrói como dados os particulares e sequências de 
particulares que ele tornou-se apto a observar, e acredita que eles se- 
jam objetos de conhecimento antecedentes que de alguma forma es- 
tiveram na estrutura desde o princípio. É no próprio ato de capturar 
que ele fala do dado. |. 

63. Eu usei um mito para matar um mito — o Mito do Dado. Po- 
rém, é meu mito realmente um mito? Ou o leitor não reconhece Jo- 
nes como o próprio Homem em meio à sua jornada, dos grunhidos e 
gemidos da caverna ao discurso sutil e pluridimensional da sala de 
visitas, do laboratório, e do gabinete, a linguagem de Henry e William 
James, de Einstein e dos filósofos que, em seus esforços para irrom- 
per do discurso para uma arché além do discurso, forneceram a mais 
estranha dimensão de todas? 


t 
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Guia de estudos 


Robert Brandom 


Os comentários que seguem foram desenvolvidos com o passar 
dos anos para ajudar meus alunos de pós-graduação e de graduação 
avançados da University of Pittsburgh a encontrarem seu caminho 
em meio às árvores textuais da Floresta de Sellars. Eles têm o objeti- 
vo de fornecer apenas um primeiro contato com o material, de indi- 
car linhas mais gerais da estrutura do ensaio e do pensamento por 
trás dele. Com essa finalidade, muitas questões e discussões filosofi- 
camente interessantes foram desconsideradas. Em particular, eu 
evitei persistentemente discutir questões genuinamente esotéricas — 
tais como a relevância filosófica que alguns professaram encontrar 
na distinção entre os parágrafos “vermelhos” e os “verdes”. As for- 
mulações e caracterizações que são fornecidas não tencionaram ser 
definitivas ou peremptórias. Elas visam fornecer um lugar por onde 
começar a ler este rico e difícil texto. 


A idéia deste documento, e os comentários às seções finais, ori- 
ginaram-se de um folheto que Richard Rorty fez circular com pro- 
pósitos similares, quando eu era um estudante de pós-graduação em 
Princeton, na década de 1970. Sou grato ao meu colega John McDo- 
well e à nossa antiga estudante Danielle Macbeth, por muitas suges- 
tões e aprimoramentos. Deve ser destacado, no entanto, que onde 
seus comentários evidenciaram desacordos substantivos sobre o 
que Sellars está (e deveria estar) dizendo — concernentes, em parti- 
cular, às complexidades da fala de “parece”, em relação a relatos da 
presença de qualidades secundárias e às várias teses e compromis- 
sos envolvidos no realismo científico - eu mantive minhas próprias 
interpretações. Os erros que restam, tanto os de omissão quanto os 
de execução, devem ser atribuídos a mim. 
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Nota: Os números de seção de Empirismo e filosofia da mente estão 
indicados entre colchetes: [36]. Nas raras ocasiões nas quais as seções 
deste guia precisam ser referidas, eu uso colchetes duplos: [[36]]. 


Parte | [1]-[7] 
Uma ambigiiidade nas teorias dos dados dos-sentidos 


Seção 1: Sellars anuncia que o seu projeto é o de atacar “a estru- 
tura toda da dadidade”. Com isso ele não pretende estar eliminando 
a distinção entre juízos, aos quais alcançamos de forma não-infe- 
rencial, paradigmaticamente por meio da percepção, e aqueles aos 
quais alcançamos como conclusões de inferências. De fato, uma das ta- 
refas positivas do ensaio é justamente nos dizer como entender um 
relato não-inferencial sem insensivelmente deslizarmos para a cons- 


“telação de compromissos filosóficos que Sellars chama de “O Mito 


do Dado”. Teorias dos dados dos sentidos, seu alvo imediato, são 
importantes somente como instâncias proeminentes e influentes do 
apelo à dadidade. Nós teremos de aprender a reconhecer tais apelos 
em bem menos óbvias formas. 


Nestas primeiras seções, o Mito do Dado aparece na forma da 
idéia de que alguns tipos de fatos não-epistêmicos sobre aqueles que 
conhecem poderiam implicar fatos epistêmicos sobre eles. Fatos 
epistêmicos sobre aqueles que conhecem são, em primeira instân- 
cia, fatos sobre o que alguém sabe (no entanto, veremos que fatos 
sobre o que apenas se acredita são igualmente fatos “epistêmicos”, 
no sentido de Sellars). Uma das notáveis inovações de Descartes foi 
definir a mente em termos epistêmicos: para um estado ser um esta- 
do mental, estar neste estado deve implicar saber que se está neste 
estado (transparência eliminando a ignorância) e acreditar que se 
está neste estado deve implicar estar neste estado (incorrigivelmen- 
te, eliminando o erro). A mente é o reino do que é conhecido imedia- 
tamente, não apenas no sentido de não-inferencialmente, mas tam- 


1. A discussão do fundacionalismo em [32] mostra que ainda podemos estar com- 
prometidos com o Mito do Dado mesmo se nossa fundação for concebida como fa- 
tos epistêmicos — isto se a capacidade de conhecer esses fatos for pensada como in- 
dependente de capacidades inferencialistas e, por conseguinte, como a aquisição 
de conceitos empíricos ordinários. 
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bém no sentido mais forte segundo o qual seus processos nos são 
dados, de um modo que bane a possibilidade da ignorância e do 
erro. (O pensamento de Descartes foi o de que, se qualquer coisa for 
conhecida por nós mediadamente, isto é, por meio de representações 
dela, então algo — algum tipo de representação — tem de ser conheci- 
do por nós imediatamente, devido ao risco de um regresso ao infini- 
to.) Sellars tentará nos mostrar que o modo cartesiano de falar sobre 
a mente é o resultado de uma confusão acerca da distinção entre 
itens epistêmicos e não-epistêmicos, e os papéis que eles podem as- 
sumir nos vários tipos de explicação. 

Na sua forma mais familiar, o Mito do Dado obscurece a distin- 
ção entre senciência e sapiência. Esta é a distinção entre estar cons- 
ciente no sentido de estar simplesmente acordado (que nós compar- 
tilhamos com animais não-discursivos — aqueles que não compre- 
endem conceitos), por um lado, e, por outro, estar consciente num 
sentido que envolve conhecimento, seja por ser um tipo de conheci- 
mento, ou servir potencialmente para justificar juízos que assim se 
qualificam. A “idéia de que a sensação-de um triângulo vermelho é o 
genuíno paradigma do conhecimento empírico” [7] é o paradigma 
do tipo de fusão em questão. O Mito do Dado é a idéia de que pode 
haver um tipo de consciência que tem duas propriedades. Primeira- 
mente, é ou implica ter um certo tipo de conhecimento — talvez não 
de outras coisas, mas, pelo menos, o de que se está em tal estado, ou 
num estado desse tipo —, conhecimento que aquele cujo estado ele é 
possui simplesmente em virtude de estar neste estado. Em segundo 


lugar, implica que a capacidade de ter esse tipo de consciência, de 


estar em tal tipo de estado, não pressupõe a aquisição de quaisquer 
conceitos — que se pode estar consciente neste sentido independen- 
temente de e anteriormente à entender ou dominar o uso de quais- 
quer conceitos (paradigmaticamente mediante aprendizado de lin- 
guagem)”. A conclusão do argumento crítico de Sellars é a de que es- 


X 


e 


2. Conforme McDowell expressa a questão: “A idéia do dado é a idéia de que o es- 
paço das razões, o espaço das justificações e das garantias, ultrapassa os limites da 


esfera conceitual” (Mind and World. Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 


1994, p. 7), Mente e mundo [Tradução João Vergílio Gallerani Cuter. Aparecida: 
Idéias e Letras, 2005, p. 43]; isto é, de que o que é dado pode servir como justifica- 
ção, sem seu ser dado requerer o exercício de capacidades conceituais. 
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sas duas características são incompatíveis: apenas o que tem propo- 
sicionalmente conteúdo, e, assim, é conceitualmente articulado, 
du como (ou, no que tange a essa questão, tem necessidade 
de) uma justificação, e assim fundar ou constituir o conhecimento. 
Davidson expressa uma versão desse pensamento com o slogan 
“Nada pode contar como uma razão para sustentar uma crença, ex- 
ceto outra crença”. O pensamento de Sellars é melhor capturado 
mudando-se o slogan para “Nada pode contar como razão para en- 
dossar algo crível, exceto outro algo crível”, sendo que os críveis são 
os conteúdos de possíveis crenças, isto é, o que tem proposicional- 
mente conteúdo. 


Sellars compreende o ter conteúdo proposicional que é epistê- 
mico no sentido de ser um candidato ao conhecimento, em termos 
de ter um papel no que ele chama de “o jogo de dar e solicitar ra- 
zões”. “Ao caracterizar um episódio ou um estado como aquele de 
saber, não estamos dando uma descrição empírica de tal episódio ou 
estado; nós o estamos situando no espaço lógico das razões, do jus- 
tificar é ser capaz de justificar o que se diz” [36]. Tratar algo como 
pelo menos um candidato a conhecimento é, ao mesmo tempo, falar 
sobre seu papel potejícial na inferência, como premissa e como con- 
clusão. Porque uma característica distintiva fundamental de fatos 
epistêmicos, para Sellars, é a de que a sua expressão requer o uso de 
um vocabulário normativo, tratar algo como um candidato a conhe- 
cimento o significa 1 também TEvantar a questão de seu status normati- 
vo. O Mito do Dado eventualmente aparece como du dio à fa- 
lácia naturalista na ética” — a tentativa de derivar o dever do ser”. Isto 
porque falar de conhecimento é falar inevitavelmente daquilo (con- 
teúdos proposicionais conceitualmente articulados) com o qual al- 


3. A retificação permite que itens que têm proposicionalmente conteúdo, que não 
sejam crenças, possam servir como justificadores epistêmicos — por exemplo, que 
fatos possam desempenhar esta função. 


4. “A idéia de que fatos epistêmicos podem ser analisados sem que sobrem partes — - 


mesmo “em princípio” — em fatos não-epistêmicos ... é ... um engano radical — um en- 
gano semelhante à assim chamada “falácia naturalista” na ética” [5]. Esse tema surge 
muito cedo nos escritos de Sellars. Veja, por exemplo, “A Semantical Solution to the 
Mind-Body Problem”, reimpresso em SICHA, J. (org.). Pure Pragmatics and Possible 
Worlds: The Early Essays of Wilfrid Sellars (Reseda, Calif.: Ridgeview, 1980). 
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a à 
guém está comprometido, e se ele tem, nos vários sentidos, direito a 
esses compromissos. 


Seção 2: Sellars distingue, aqui, entre o ato ou episódio de sentir, 
por um lado, e o conteúdo desse ato, o que é sentido, que é chamado 
de um conteúdo dos sentidos, por outro. Quando alguém alucina e 
vê um elefante cor-de-rosa, fazer isso é sentir, e o conteúdo senso- 
rial é o que a torna uma alucinação de-um-elefante-cor-de-rosa, em 
vez de, por exemplo, uma alucinação de-ser-um-rato-norueguês- 
verde. Na percepção ordinária, os conteúdos sentidos devem ser cui- 
dadosamente distinguidos dos objetos externos sentidos (que estão 
completamente ausentes no caso de alucinações). 


Seção 3: Agora considere a adequação de sentires de conteúdos 
dos sentidos como fundações do conhecimento e da justificação no 
modelo cartesiano. 


A idéia geral de uma fundação para o conhecimento pode ser 
delineada como segue. Nossas crenças constituem conhecimento 
apenas à medida que, não somente são verdadeiras, mas também 
justificadas — palpites não se qualificam a tanto. Uma afirmação ou 
crença pode justificar outra à qual está inferencialmente relaciona- 
da. Se se está justificado em um compromisso com a afirmação de 
que p e q pode ser inferida de p, então pode-se, por esta razão, estar 
justificado no compromisso com a afirmação de q. Dizer isso é ofe- 
recer um mecanismo pelo qual a justificação pode ser herdada. Po- 
rém, o que quero dizer é que nem todos os compromissos que são 
justificados podem ter herdado esse status inferencialmente de ou- 
tros. Deve haver algum outro mecanismo para adqhirir um status de 
justificação positiva, para dar ao mecanismo de herança algo para 
passar adiante. Se p, herda seu status de p,, e p, herda seu status posi- 
tivo de p,, e assim por diante, então ou 


em algum momento a afirmação é repetida (algum p, é idêntico 
com um p, para m<n), caso em que a “justificação” é circular, 
ou 


nunca há uma repetição, caso em que ocorre um regresso ao 
infinito, no qual cada p, tem o status anômalo de um “justi- 
ficador” não-justificado, que não é ele próprio justificado 
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até que um número infinito de outras afirmações tenham 
sido justificadas”. 

A conclusão é a de que tem que haver alguma forma de estar jus- 
tificada sem que precise ser justificada. Devemos distinguir dois sen- 
tidos de “justificação”, um indicando um status (estar justificado), e 
outro que faz referência a um processo Gustificar), que pode resultar 
na posse desse status”. Então, a conclusão é a de que tem que haver al- 
guma outra maneira de adquirir um status positivo de justificação po- 
sitiva além de justificá-lo no sentido de oferecer uma justificação. 
Além dessa herança inferencial, tem que haver também algum meca- 
nismo não-infereneial de aquisição para este status epistêmico. > 
Tn Ae aqui, tudo bem. Descartes concluiu a partir dessa linha de 
raciocínio que há um tipo de afirmação ou crença, chamemo-la uma 
crença básica, que constitui a fundação de todas as outras crenças, 
no sentido de que essas crenças são a fonte a partir da qual o status 
de justificação de todas as restantes flui inferencialmente. Isso não 
se segue, todavia Sellars não irá contestar esse ponto”. Descartes 
acreditava além isso que, a não ser que essas crenças fossem certas 


? y 


9. Esse argumento foi obviamente supersimplificado de muitas formas. Com certe- 
za justificações não precisam ser enunciados singulares — um dilema correspon- 
dente ocorre se conjuntos de premissas são permitidos. O argumento também ignora 
o fato de que há um regresso de inferências de muitas maneiras análogo a este re- 
gresso a partir de premissas, e que os dois tipos de regressos podem interagir de 
maneiras complexas e significativas. 


6. Este é um exemplo do que Sellars chama “a notória ambiguidade de “ar/ado” 
[24]. (Veja também [[35]]). 


7. Ver [32]. Como é expresso, o argumento gira em torno de uma inválida inversão 
de quantificador. O que imediatamente decorre do argumento fundamentaciona- 
lista do regresso é que, no máximo, para cada cadeia de justificações há uma crença 
que é justificada (tem status positivo de justificação), sem ter que ser justificada 
(com apelo a outra crença). Disso não se segue que haja um tipo de crença tal que, 
para cada cadeia de justificação, seu término seja uma crença desse tipo. Uma cren- 
ça que tenha a necessidade de justificação em um contexto pode servir como um 
justificador não-justificado em outro. Compare: Em cada minuto há uma mulher, 
em algum lugar, tendo um bebê naquele momento. Isto é verdade. Disso não se se- 
gue que haja uma mulher tal que em cada minuto ela estará tendo um bebé naquele 
momento. Se se segue, então poderíamos resolver o problema da superpopulação 
encontrando esta mulher e fazendo-a parar! 
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(o status positivo supremo de justificação) nenhuma daquelas basea- 
das inferencialmente sobre elas poderia sequer ser provável (como 
C.l. Lewis o expressou em Mind and the World Order). Descartes 
proporcionou à filosofia uma virada epistêmica decisiva, que foi, 
pelo menos até Kant, confundida com uma virada subjetiva. A últi- 
ma é apenas uma consequência da maneira peculiar e alternativa de 
desenvolver a primeira. Pois ele definiu a mente pelo seu status epis- 
têmico, como aquilo que é melhor conhecido por si mesmo, por es- 
tar na alçada da incorrigibilidade e onisciência local do sujeito. Essa 
definição epistêmica é o que motiva a assimilação dos eventos cujos 
conteúdos são estruturados como frases, tais como pensar que Vie- 
na é uma cidade da Áustria, e eventos cujos conteúdos são estrutu- 
rados como imagens, tais como imaginar ou ter a impressão de ver 
um triângulo vermelho dentro de um círculo verde. 


Para retornar à idéia de usar sentires de conteúdos sensoriais 
como a fundação do conhecimento, então, um processo é represen- 
tado como algo assim: 


Objetos físicos 
| Cansado, 6 td 


1 n3o- optica 
Sentires de conteúdos sensoriais 

| 

2 


Crenças não-inferenciais 
EM João Me Rorio ds 
di Tot ões —recaolitidod 
Crenças inferenciais 


No caso normal de percepção, é porque há um objeto vermelho 
com uma superfície octogonal diante de mim que eu me encontro 
sentindo um conteúdo sensorial vermelho e octogonal. É porque 
eu tenho tal conteúdo sensorial que eu adquiro a crença não-infe- 
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renctal de que há um objeto vermelho e octogonal em minha frente. 
E é porque cu tenho essa crença, em conjunto, talvez, com outras 
crenças, que eu estou justificado a ter a crença inferencial ulterior 
de que há um sinal de pare à minha frente. 


O ponto a ser enfocado diz respeito à natureza dos “porquês”. O 
primeiro (seta 1) pode ser compreendido como uma noção causal, 
talvez O tipo estudado por alunos de neurofisiologia da percepção. 
Como tal, tela relacióna particulares descritíveis com um vocabulá- 

“lo não-normativo, Isto é uma relação não- epistêmica, uma questão 
lactual, O último “porquê” (seta 3), por outro lado, indica o tipo de 
relação que Sellars chama “epistêmica”. É uma noção inferencial, 
que relaciona crenças sentencialmente estruturadas (ou coisas crí- 
veis), que são abstratos repetíveis — uma questão de razões mais do 
que de causas. Essa relação de justificação não é uma relação natu- 
ral, porém uma normativa; não é o cientista empírico, mas o lógico 
ou epistemólogo que tem a palavra final sobre ela. 


A questão é: qual o tipo de relação é a do meio (seta 2)? Ela se 
assemelha à primeira, à relação causal, ou adgrceira, à relação infe- 
xencial? Como deyem os sentires dos conteúdos sensoriais ser con- 
cebidos enquanto relacionados com crenças não-inferenciais (po- 
tencialmente fundacionais)? Aqui é onde a distinção entre o epistê- 
mico e o não-epistêmico, entre particulares especificados na lingua- 
gem de causas e coisas críveis especificadas na linguagem das ra- 
zões, entra em jogo. da ae 
Suponha que se compreenda o sentir de um conteúdo sensorial 
como sendo a existência de uma relação não-epistêmica entre um 
particular, o conteúdo sensorial, e outro, a pessoa efetuando o sen- 
tir. (Esta é a posição que o próprio Sellars eventualmente endossa.) 
Se assim for, então é difícil ver como o sentir do conteúdo sensorial 
poderia implicar ou justificar uma afirmação, por exemplo, uma 
crença não- “inferencial. Pois nos cas E com estrutura. a sentencial 


“camente especificados. Por esta razão, sentires, “compreendidos ex em 


termos de relações não-epistêmicas entre o conteúdo dos sentidos e 
aqueles que percebem, não são adequados para servir como o fun- 


as, 
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damento último ao qual a justificação inferencialmente herdada re- 
monta. Uma vez que a ocorrência de tal sentir não implica compro- 
misso com qualquer afirmação, seria possível ter um sentir sem vir a 
acreditar nada e certamente sem chegar a saber nada (pois este últi- 
mo exige um status positivo de justificação). Portanto, parece que o 
tundacionalista a que quer recorrer a sentires como fundacionais pre- 
cisa considerar o sentir de um conteúdo sensorial como um fato. 
epistêmico sobre o agente que sente. Mas, se assim for, o que acon- 
tece com o particular? 


Tetra carmem crermaceços 


Seções 4e 5: O teórico dos dados dos sentidos pode tratar os sen- 
tires como crenças epistêmicas não-inferenciais, das quais inferên- 
cias podem ser feitas e o status de justificação herdado, de tal fêrma 
que sentires podem executar sua função fundacional. Para manter 
um papel para os particulares mentais que são sentidos (dados dos 
sentidos, conteúdo dos sentidos concebidos como um tipo de obje- 
to sentido), esse teórico tem de estar disposto a dizer o seguinte: “A. 
noção primitiva é acreditar que o conteúdo dos sentidos x tem a 
propriedade F. Sentir o conteúdo sensorial x é acreditar que ele tem 
alguma (não importa qual) característica F. O conteúdo O conteúdo sensorial, 
que é um particular, é o objeto intencional do sentir epis sentir epistêmico”. 
O que é importante notar acerca desta análise é que noções epistê- 
micas são pressupostas, não explicadas em termos de uma suposta 
noção epistêmica previamente compreendida do sentir de um con- 
teúdo sensorial (pensada como uma relação entre um sujeito e um 
conteúdo sensorial, ambos particulares). De fato, Sellars não acredi- 
ta que esta redução do epistêmico ao não-epistêmico seja possível, 
mesmo em princípio — apesar de que seus argumentos não depende- 
rão dessa afirmação. 


Seção 6: Neste ponto é introduzida uma nova consideração: a 
habilidade de estar na relação causal passiva com o mundo físico al- 
mejada pelos fãs da dadidade não é algo que tenha de ser adquirido 
mediante experiência ou treino. Organismos de um tipo específico a 
têm apenas por estarem acordados. Porém, a capacidade de ter cren- 
ças da forma “x é Fº envolve classificar não-repetíveis ou particula- 


z = 


dama 


— 
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pes sob repelíveis c universais. É natural pensar que a capacidade de 
classificar é adquirida, desde que se tem de aprender pela experiên- 
clae treino quais são os limites das classes. Essa linha de raciocínio 
resulta na inconsistente tríade de afirmações com a qual o teórico da 
teoria dos dados dos sentidos está comprometido, e gostaria de estar 
autorizado a sustentar: 

A. “S sente o conteúdo sensorial vermelho x”, implica “S acredi- 

ta (sabe) não-inferencialmente que x é vermelho”. 


B. A habilidade de sentir conteúdos sensoriais é não-adquirida. 


C. A capacidade de ter crenças classificatórias da forma “x é F” é 
adquirida. 


Se se renunciar a A, o sentir de conteúdos sensoriais torna-se um 
evento não-epistêmico, que pode ser, na melhor das hipóteses, uma 
condição logicamente necessária de gonhecimento ou de crenças não- 
inferenciais, não uma condição logicamente suficiente dele. Tomar 
esta saída seria descartar a linha seguida em [4] e [5]. Se se renunciar 
a B, o teórico dos dados dos sentidos tem de ou afirmar que precisa- 
mos prática para sentir dor, fome, coceiras, e assim por diante, quan- 
do somos crianças, ou afirmar que sentir essas coisas não é sentir. 
Mas, então, o que é sentir? Se se renunciar a €, uma história tem de 
ser contada sobre quais conceitos universais são inatos (não-adquiri- 
dos, congênitos, constitutivos) e quais não são. Isso requereria muito 
mais do que até mesmo inatistas tardios como Chomsky têm afirma- 
do, pois conceitos significativos como vermelho e alto, não meramen- 
te formas gramaticais, teriam de ser inatos. A é o Mito do Dado, em 
uma de:suas formas, e Sellars irá abandoná-lo. Ele, então, irá nos de- 
ver (e fornecer) uma nova explicação tanto de pensamentos como de 
sensações, e das origens (tanto na ordem da causação quanto na or- 
“dem da justificação) do conhecimento. 


Seção 7: O diagnóstico de Sellars, que ainda não é um tratamen- 
to para a doença conceitual da dadidade, é o de que-ele resulta da 
confusão entre duas linhas de raciocínio, a primeira deriva de uma 


a 
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tentativa de fornecer uma explicação científica da percepção e da 
aquisição de informação empírica, e a segunda deriva de uma tenta- 
tiva de dar uma explicação epistemológica fundacional para o mo- 
delo cartesiano examinado na discussão em [3]: 


1) A idéia de que há certos episódios internos — por exemplo, 
sensações de vermelho ou de Dp& que podem ocorrer em seres 
humanos (e bestas) sem nenhum processo anterior de aprendi- 
zagem ou de formação de conceitos; e sem o qual seria em al- 
gum sentido impossível ver, por exemplo, que a superfície ex- 
terna de um objeto físico é vermelha e triangular, ou ouvir que 
determinado som físico é Dó%. 


2) A idéia de que há certos episódios internos que são saberes 
não-inferenciais de que certos itens são, por exemplo, verme- 
lhos ou Dó; e de que esses episódios são a condição necessária 
do conhecimento empírico enquanto este provê evidência para 
todas outras proposições empíricas. 


A primeira classe consiste de particulares, selecionados pelo seu 
papel causal. A segunda consiste de afirmações, estruturadas como 
frases, selecionadas pelas suas funções inferencial ou justificatória. 
Sellars irá fornecer uma explicação (começando em [45]) do gênero 
episódio interno, ao qual essas duas espécies pertencem. Ele chamará 
o primeiro tipo de “impressões sensoriais”, e o segundo tipo de “pen- 
samentos”, e descreverá o papel que desempenham. Finalmente, ele 
explicará como eles estão relacionados no conhecimento humano. 
(Enquanto Sellars fala sobre conhecimento, eu falei sobre crença até 
agora, a fim de enfatizar que a questão da justificação ou da garantia 
de crenças não-inferenciais tem de ser examinada ainda.) 


O resultado de unificar essas duas linhas de raciocínio é “a idéia 
de que uma sensação de um triângulo vermelho é o paradigma ge- 
nuíno do conhecimento empírico”. Essa idéia está sujeita precisa- 
mente àquelas “perplexidades” conexas às quais Sellars indicou: 

* Deveríamos pensar na sensação em questão como um tipo de 


particular (estruturado como um triângulo), ou como um tipo 
de crença (estruturada como uma frase)? 


e 
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* É a capacidade de ter conhecimento empírico como este ad- 
quirida pela experiência, ou antes da experiência? 

« É anterior ao restante de nosso conhecimento na ordem da cau- 
sação, ou na ordem da justificação e evidência? 


Parte II [8]-[9] 
Outra linguagem? 


Seção 8: Esta e as próximas duas seções (ambas marcadas no ori- 
ginal como seção 9!) são, de certa forma, um aparte. À linha princi- 
pal é retomada novamente em [10]. O ecurso é usado para intro- 
duzir algumas idéias importantes que serão examinadas mais adian- 
te.Jo assunto aqui é uma forma possível que uma teoria dos dados 
dos sentidos pode adotar para evitar o dilema particular-não-epis- 
temicamente-especificável versus premissa-sentencialmente-estrutu-" 
rada-apenas-epistemicamente-especificável, que Sellars está construin- 
do para ela. Pode-se renunciar inteiramente ao lado não-epistêmico 
das coisas e abraçar o lago fundacional de crenças não-inferenciais. 

Ayer observa a fala acerca do sentir dos dados dos sentidos como e- 
quivalente a e derivada de como as coisas parecem ou dão q impres- 
são de ser para um sujeito. A sugestão aparece em três partes: 


a) Há uma classe de crenças não-inferenciais que formam uma 
base justificatória para o resto de nossas crenças empíricas. 
[Note-se que isso seria suficiente para responder ao argumento 

“ do regresso delineado em [[3]], apesar de, conforme sugerido 
lá, não ser uma condição necessária para uma resposta.) 


- b) Três descrições agregadas de um fenômeno. Em primeiro lu- 
gar, um clichê: Posso estar enganado de que há um triângulo 
»— vermelho na minha frente. Não é possível para mim estar enga- 
“nado quanto a ter a impressão de haver um. Em seguida, um mo- 
vimento de reificação: uma aplicação do princípio cartesiano de 
que, mesmo que a aparência deva ser distinguida da realidade, 
uma vez que sujeitos podem estar errados sobre a última, devi- 
do ao risco de um regresso ao infinito, não é possível que se es- 


teja enganado também sobre a primeira. Por último, uma afir- 


os 
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mação fundacional: a classe mencionada em (a) consiste de 
crenças que seriam expressas por frases usadas para fazer rela- 
tos perceptuais, prefixados por um operador especial “Parece a 
Mim agora que...”, “Tenho a impressão agora de que...” ou 
“Agora parece a mim exatamente como se...”*. 


c) Frases da forma “S está tendo de (ou está consciente de) um 
dado dos sentidos que é F” (diga-se, vermelho e triangular) são 
por definição equivalentes a frases da forma “S tem a impressão 
de sentir algo F”. Segundo essa compreensão, não há particula- 
res que são dados dos sentidos — os termos singulares aparente- 
mente referenciais que dão a impressão contrária têm de ser 
compreendidos contextualmente, como o “it” [pronome neutro 
da 3* pessoa do singular] em it is raining (“está chovendo”). 


« 


Seção 9: Aqui Sellars oferece uma observação sobre esta aborda- 
gem e, então, formula um dilema para ela. A observação diz respeito 
apenas a pareceres genéricos. Algo pode parecer poligonal sem que 
haja qualquer número determinado de lados que pareça ter. Porém, 
nada pode ser poligonal sem que haja um número determinado de 
lados que tenha. (Este contraste será explorado em [17].) Assim, as 
inferências que podemos fazer na fala dos dados dos sentidos como 
introduzida pela equivalência asserida por (c) não são as mesmas 
que aquelas permitidas pela fala do teórico dos dados dos sentidos 
acerca de dados dos sentidos como particulares (que a “inferência 
para uma posterior determinação”, acima, examina). Sendo assim, o 
código é enganoso. 


Seção 9 bis: O dilema apresenta uma objeção mais séria. Se a fala 
dos dados dos sentidos for apenas um código, é redundante (con- 


8. Optou-se traduzir to look por “parecer”, to seem por “dar a impressão”, e to appe- 
ar por “aparecer”, apesar de, em alguns contextos, ser necessário usar também “pa- 
recer” para traduzir to appear, devido às estruturas sintáticas das frases (N.T.). 


9. No português não é usado pronome na frase “Está chovendo”. O sujeito é consi- 
derado inexistente. No inglês, todas as frases têm algum tipo de sujeito, mesmo que 
indeterminado, como no caso de It is raining (N.T.). 
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quanto não for equivocada). Então, que bem faz? Não pode explicar 
nada sobre dar a impressão ou sobre aparência. Para fazer isso, teria 
de ser uma teoria de apareceres, explicando-os pela sua relação com 
um determinado tipo de particular, a saber, dados dos sentidos. 
(Sellars começa a explicar o que ele pensa das explanações teóricas 
em [21] e [22]. Nós, então, ouvimos muito mais sobre esse assunto 
na segunda parte do ensaio, começando em [39]-[44].) Porém isso 
iria reintroduzir a linha de raciocínio (1) acima (em [7] e [[17]]), 
que a formulação da teoria do código pretende precisamente evitar. 
A lição é que essa linha de raciocínio não está completamente equi- 
vocada. A explicação que Sellars irá oferecer fornece uma teoria de 
apareceres, e irá unir e reconciliar (1) e (2), devidamente compre- 
endidas. Dessa forma, (c) não é uma died de evitar o problema. 
Permite-nos observar, entretanto, os pressupostos (a) e (b) aos quais 
estava associado. A conclusão de Sellars é a de que essa linha de racio- 
cínio já está comprometida na etapa (b) com a possibilidade de inferir, 
exclusivamente de afirmações sobre como,goisas parecem, afirmações 
sobre como as coisas realmente são. Porém, se, como (a) e (b) asseve- 
ram, toda evidência empírica deriva, por último, de como coisas pa- 
recem, é evidente que tal inferência não pode ser garantida empirica- 


“mente, pela correlação indutiva entre aparências e realidades. PA alter- 


nativa parece ser encontrar uma redução definicional segundo a qual 
“o discurso ordinário sobre objetos físicos e aqueles que percebem 
poderia (em princípio) ser elaborado a partir de frases da forma “Pare- 
ce haver um objeto físico com uma superfície externa vermelha e tri- 
angular lá”. Dado que o compromisso com (a) e (b) é muito mais am- 
plo do que o compromisso com (c), é importante ver o que está erra- 
do com a visão que os anteriores expressam — porque a redução que 
eles pressupõem é impossível. Com este objetivo, Sellars volta-se para 
a lógica de “parece” ou “dá a impressão de”. 


" 


Parte III [10]-[20] 
A lógica de “parece” 


Seção 10: Para sair do trilema de [6], é necessário “examinar es- 
sas duas idéias [(1) e (2) em [7] e [[7]]] e determinar como aquilo 
que sobrevive ao criticismo em cada qual pode de forma apropriada 


= 
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ser combinado com a outra”. Para começar, considere o gênero epi- 
sódio interno ao qual cada sujeito tem acesso privilegiado, que é co- 
mum a sensações e pensamentos. 


a) Positivistas lógicos têm negado que tais episódios possam 
existir, pois sua existência não é intersubjetivamente verificável 
ou falsificável. Esta é a fonte do problema tradicional das outras 
mentes, e do espectro invertido. Para evitar considerar tais hi- 
póteses não-verificáveis, pode-se rejeitar a idéia (1). 


b) Wittgenstein e alguns de seus seguidores atacaram (2), a idéia 
de que episódios internos podem ser premissas para um conheci- 
mento baseado inferencialmente, porque, como são privadas, es- 
capam à rede do discurso público e do aprendizado da linguagem 
(o besouro na caixa, e o argumento da linguagem privada). 


Sellars discorda de ambos. Nós retornaremos ao primeiro mais 
adiante, sob o título de “behaviorismo” ([54]-[55]). Aquilo que se 
deveria rejeitar para evitar o problema das outras mentes e a possibi- 
lidade do espectro invertido é o Mito do Dado, e não a noção de epi- 
sódios internos. Sellars argumentará (em [45]-[47]) que (b) é tanto 
muito forte quanto é muito fraco. É muito forte porque episódios 
internos não precisam escapar da rede do discurso público. A se- 
gunda metade de Empirismo e filosofia da mente tem a tarefa de nos 
mostrar como pensar acerca de episódios internos — como entidades 
teóricas que se tornam observáveis. É muito fraco porque esse repú- 
dio de episódios internos não é (como veremos nas próximas se- 
ções) suficiente para evitar o adversário de Sellars, o Mito do Dado. 


Seção 11: O problema é que pode-se sustentar que crenças não- 
inferenciais da forma “X parece F a S” são dadas no mau sentido, 
mesmo se, pelas razões do espectro invertido é do besouro-na-cai- 
xa, nos recusemos a falar acerca das propriedades intrínsecas desses 
pareceres. Isto é, mesmo que não se assuma (como não se deveria, ver 
[21]) que, se qualquer coisa parece F a S, algo é F (a “inferência dos 
dados dos sentidos”), pode-se ainda tornar-se presa do mito. Para ata- 
car essa forma mais insidiosa do mito, Sellars, então, examina a noção 
da fala de “parece” independente de qualquer relação que possa consi- 
derar-se ter com episódios internos enquanto particulares. 
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Seção 12: A questão é: Conceitualmente (e, portanto, na ordem 
de explicação), parece-vermelho vem antes de é-vermelho? Isto é, po- 
deria o último ser definido em termos do primeiro, de tal maneira 
que se poderia aprender a como usar o conceito que define (pare- 
cer-F) primeiro, e somente depois, mediante a definição, aprender a 
utilizar conceito definido (é-vermelho)? Descartes e sua tradição 
afirmaram que a fala de parece-F, com a qual é possível formar uma 
classe de enunciados, com respeito à qual não é possível corrigir os 
sujeitos, é uma fundação do conhecimento, e, assim, tem de ser an- 
terior, neste sentido, à fala é-F, com aAqual é possível expressar ape- 
nas crenças inferidas, corrigíveis. Essa visão é a essência do fundacio- 
nalismo de Descartes. 


Descartes estava Pnidpádo com o fato de que a distinção aparên- 
cia/realidade parece não se aplicar a aparências. Enquanto posso es- 
tar enganado sobre se algo é vermelho (ou se a torre, à distância, é 
quadrada), eu não posso, da mesma maneira, estar enganado sobre 
se parece vermelho a mim agora”. Embora eu possa legitimamente 
ser desafiado por uma dúvida — “Talvez o item nãoeja realmente 
vermelho; talvez ele apenas dê a impressão de ser vermelho” —, não há 
espaço para a dúvida ulterior “Talvez o item sequer dê a impressão 
de ser vermelho; talvez ele apenas dê a impressão de dar a impressão 
de ser vermelho”. Se ele dá a impressão de dar a impressão de ser 
vermelho, então ele realmente dá a impressão de ser vermelho. Os 
operadores parece (looks), dá a impressão de (seems) ou aparenta 
(appears) entram em colapso quando tentamos fazê-los interagir. 
Um contraste entre aparência e realidade é indicado pela distinção 
entre parece-F e F para predicados ordinários (que indicam realida- 
de) “F”. Porém nenhum contraste correspondente é indicado pela 
distinção entre parece-parecer-F e parece-F. Aparências são reifica- 
das por Descartes como coisas que realmente são tal qual aparecem. 


" 


N 


10. Posso estar enganado sobre se vermelho é o que parece, isto é, se à propriedade 
expressa pela palavra “vermelho” é a que parece ter. Mas isso, continua seu raciocí- 
mio, é outra questão. Não posso estar enganado de que parece dessa forma, assim, e 
essa última expressão é compreendida como tendo um uso não-comparativo. Pare- 
ce-vermelho, logo, tem uma propriedade fenomeênica distintiva, que, inconvenien- 
temente, somos somente capazes de identificar por sua associação com uma pala- 
vra para uma propriedade do mundo real. 
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Ele inferiu que nós não as conhecemos mediadamente, por meio 
de representares (representings) que introduzem a possibilidade de 
uma representação equivocada (uma distinção entre como elas real- 
mente são e como meramente aparecem, isto é, são representadas 
como sendo). Pelo contrário, as conhecemos imediatamente — sim- 
plesmente por as termos. Logo, apareceres — pensados como um do- 
mínio de entidades relatadas por não-inferencialmente incitadas 
afirmações sobre como as coisas parecem (para o caso visual), ou, 
em geral, dão a impressão de ou aparentam — apresentam-se como 
tendo as qualificações ideais para uma fundação epistemologica- 
mente segura do conhecimento: nós não podemos cometer equívo- 
cos acerca delas. Apenas ter uma aparência (“ter aparecido-a de 
modo Fº”, em uma das variações que Sellars examina) conta como 
conhecer alguma coisa: não que essa coisa seja F, com certeza, mas 
que, pelo menos, algo pareça-, dê a impressão de- ou aparente-F. A 
possibilidade, portanto, surge da reconstrução de nosso conheci- 
mento, começando apenas com conhecimento desse tipo — conhe- 
cimento de como coisas parecem, dão a impressão de ou aparentam 
— e construindo, de alguma maneira, nosso conhecimento (se algum) 
de como as coisas realmente são (fora do reino das aparências). 


Esse projeto requer que conceitos da forma parece-F sejam inteli- 
gíveis em princípio, antes de compreender os conceitos correspon- 
dentes F (ou é-F). Sellars é um pragmatista lingúístico em relação à 
ordem conceitual; isto é, para ele, a compreensão de um conceito é 
apenas o domínio do uso de uma palavra. Assim, ele sistematica- 
mente persegue a metodologia para traduzir questões de prioridade 
conceitual em questões sobre a relativa autonomia de variados jogos 
de linguagem. Ele irá argumentar que, neste caso, Descartes compre- 
endeu mal. A fala de “parece” não forma um estrato autônomo da lin- 
guagem — não é um jogo de linguagem que alguém pudesse jogar ape- 
sar de não ter jogado nenhum outro. Deve-se já ser capaz de usar a 
fala “é-F ”para dominar a fala “parece-F”, que se mostra parasitária a ela. 


À 


11. Para ser um conceito que se compreenda dessa forma, a palavra deve ter um pa- 
pel inferencial; ela tem de ser utilizável na formulação de premissas e conclusões de 
inferências avaliáveis como corretas ou incorretas. Assim, adquirir as disposições 
diferenciais de reação (differencial responsive dispositions) requeridas para usar a 
palavra “ai” não se qualifica como compreender um conceito. Ver [[16]] a seguir. 
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Nesse sentido prático preciso, é-F é conceitualmente (Sellars frequen- 
temente diz “logicamente”) anterior a parece-F. 


Seção 13: A definição a ser considerada para exploração em uma 
ordem cartesiana de explicação (e, portanto, em última análise, de 
justificação) é 


x é vermelho = , x pareceria vermelho em condições normais. 


Sellars irá mostrar como reconhecer que esta afirmação é, por 
definição, verdadeira sem deter a prioridade conceitual da fala de 
“parece”, e sem, portapro, prestar auxílio ou dar conforto à dadida- 
de e ao tipo de fundacionalismo que ela sustenta. 


Seção 14: Frases podem ter usos de relato (não-inferencial), 
bem como (apenas) usos de enunciar fatos (inferencial) ”. Para rela- 
tores confiáveis, pode-se inferir do fato de que alguém está disposto 
a dizer x é F, e de que as condições são, tanto quanto se sabe, nor- 
mais, e de que quando, nessas condições, em que alguém está assim 
disposto, é usualmente o caso de que x é F, a conclusão de que x€, 
de fato, F. (O relator ter de acreditar em tudo isso, e, assim, compre- 
endê-lo, é crucial para o argumento posterior de Sellars.) Entender a 
possibilidade de erro sistemático nas disposições de reação de rela- 
tores introduz uma nova dimensão na relação entre práticas de re- 
latar e aquelas de inferir. Aqui Sellars introduz a parábola ilustrativa 
do jovem John na loja de gravatas. 


Seção 15: Onde crenças colaterais indicam que o erro sistemáti- 
co é provável, o sujeito aprende a não fazer o relato “x é F”, ao qual 
suas disposições de reação previamente inculcadas o dispõem, mas a 


12. A terminologia de Sellars apresenta uma tensão neste ponto. Não há razão para 
negar que relatos não-inferenciais estejam na linha de trabalho de enunciar fatos, e, 
por isso, quando verdadeiros, enunciam fatos. A preferência é ver a distinção entre 
afirmações que são suscitadas não-inferencialmente e aquelas que surgem como 
conclusões de inferências como uma distinção no interior do discurso enunciador 
de fatos. ' 
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fazer um novo tipo de afirmação: “x parece (ou dá a impressão de) Fº. 
Claro que é tentador tomar isso como um novo tipo de relato, de 
fato um relato de um tipo especial de particular, um dado dos senti- 
dos. Esse relato é, pois, naturalmente pensado como relatando um 
fato minimal, fundacionalmente básico, não-inferencialmente de- 
terminável, acerca do qual nenhum sujeito pode ser corrigido. Há 
dois pontos aqui que podem ser distinguidos. Em primeiro lugar, é 
um equívoco, em qualquer caso, tratar o que é relatado como fatos 
fundacionalmente básicos, pois os conceitos necessários para for- 
mulá-los mostram depender de outros conceitos, que não são for- 
mados com o uso de qualquer análogo do operador-“parecer”. (Ver 
[32].) Em segundo lugar, é um equívoco tratar esses fatos como re- 
latos — uma vez que eles manifestam uma disposição a chamar algo 
de F, porém pode não ser acertado considerar que digam que alguém 
tem tal disposição. Sellars oscila em relação ao segundo ponto, mas 
permanece firme em relação ao primeiro. 


Seção(ões) 16: A análise alternativa de Sellars depende da distin- 
ção de duas dimensões diferentes do uso de um relato não-inferen- 
cial. Em primeiro lugar, cada relato é a manifestação de alguma dis- 
posição diferencial confiável de reação. Ou seja, é o resultado de se es- 
tar treinado para agir de certo modo quando em certas situações do 
meio ambiente (como um pombo treinado para bicar no quadrado 
vermelho quando a luz.vermelha acender). Qual a diferença entre 
um papagaio treinado a enunciar “Isto é vermelho!” quando, e so- 
mente quando, confrontado com a presença visível de algo verme- 
lho, e um relato não-inferencial genuíno da mesma circunstância? 
Ter a disposição diferencial de reação não é suficiente para se ter o 
conceito, ou então um pedaço de ferro que enferruja em ambientes mo- 
lhados e não nos secos teria de ser considerado como tendo os con- 
ceitos de ambientes molhados e secos. O que mais, além da senciên- 
cia do papagaio, é requerido para a sapiência que consiste em reagir 
de forma diferencial por aplicar um conceito? A resposta de Sellars, 
invocando a segunda dimensão do relato, é a de que a reação tem de 


assumir uma-posição no espaço das razões — fazer um móvimento-., 


Ç E no jogo: dé Ge e pedir razões. O relator não- -inferencial genuíno eai 


- 
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coisas vermelhas dominou, e o papagaio não, o papel inferencial de-. 
sempenhado por relatos desse tipo — nos quais o papel inferencial é 
uma questão de quais conclusões se têm o direito de retirar de tal 
enunciado quando é escutado, o que contaria como uma razão para 
ele, o que é incompatível com ele, e, assim, uma razão contra ele. 
Essa é uma questão relativa ao conteúdo inferencialmente articula- 
do do compromisso assertivo assumido pelo relator em virtude da 
performance que é o relatar: que é aquilo pelo qual o relator se res- 
ponsabiliza. O termo de Sellars para esta segunda dimensão é endos- 
so, uma questão de com que se está lingúisticamente comprometido 


“(as consequências inferenciais de nossas afirmações) ou pelo qual 


somos responsáveis (como poderia ser justificado) em virtude de 
nossa performance assertiva. Essa noção deçresponsabilidade, ou 
de quais conclusões damos aos outros o direito de alcançar, ou nos 
obrigamos a alcançar, e quais outrós compromissos contariam como 
aqueles que nos autorizariam ao compromisso, é o elemento norma- 
tivo na-conduta lingúística, cuja irredutibilidade a aspectos descriti- 
vos (tais como disposições de reação) está na base da distinção entre 
epistêmico/não-epistêmico, e é a fonte do comentário de Sellars so- 
bre a falácia naturalista no final de [5]. 


“Segundo o entende Sellars, q habilidade de usar “x parece ver- 
de” corretamente apela às mesmas disposições de reação adquiri- 
das no aprender a usar “x é verde”.corretamente. Porém esses dois 
tipos de comentários, provocados por aquelas disposições, dão su- 
porte a inferências bem diferentes. Em particular, a parábola da 
loja de gravatas mostra que, ao dizer que algo meramente parece 
verde, pode-se dar a entender que se está fazendo duas coisas: ex- 
pressando nossa disposição não-inferencial diferencial de reação a 
chamá-lo de verde (a comprometer-se com a afirmação de que é 
verde, com todas suas consequências inferenciais e obrigações jus- 
tificatórias), e, ao mesmo tempo, explicitamente, contendo o en- 
dosso a tal afirmação. Pois as crenças colaterais concernentes à 
possibilidade de erro sistemático sob as circunstâncias de observação 
que vigoram minaram a confiança do relator em sua confiabilidade — 
isto é, na correção da inferência de “X está não-inferencialmente 
disposto a relatar a presença de algo verde (visto à luz elétrica)” a 
“Há (provavelmente) algo verde lá”. 
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Essa análise do que se está fazendo ao usar “parece” explica a in- 
corrigibilidade da fala de “parece”. Pode-se estar errado sobre se 
algo é verde porque a afirmação que se endossa, o compromisso que 
se assume, pode revelar-se incorreto. Por exemplo, suas consequên- 
cias inferenciais podem ser incompatíveis com outros fatos que se 
está ou se irá estar em posição de saber independentemente. Porém, 
ao dizer que algo parece verde, não se está endossando uma afirma- 
ção, mas contendo o próprio endosso desta. Tal relator está apenas 
manifestando uma disposição a fazer algo que, por outras razões 
(por exemplo, suspeita de que as circunstâncias de observação le- 
vam ao erro sistemático), ele não está disposto a fazer — a saber, en- 
dossar uma afirmação. Tal relator não pode estar errado, porque ele 
evitou efetuar um compromisso. É por isso que os operadores pare- 


erica er com Ti pr gap 


cer, dar a impressão de e aparentar não interagem. Sua função é a de 
expressar a contenção do endosso à frase que aparece no escopo do 
operador. Não há um contraste significativo entre “parece pare- 
cer-F” e “parece-F”, do tipo que há entre “parece-F” e “(é-)P”, posto 
que o primeiro “parece” já conteve o endosso do único conteúdo na 
proximidade ao qual se pode estar comprometido (a algo ser F). 
Não há posterior trabalho de contenção a ser executado pelo segun- 
do “parece”. Não resta nada a ser contido. Desde que afirmar “X pa- 
rece F” não é assumir um compromisso que tem proposicionalmen- 
te conteúdo — mas apenas expressar uma disposição muito disfarça- 
da de fazê-lo — não há nenhuma dúvida acerca de se tal compromis- 
so (qual deles?) está correto ou não. . 


Sellars, de forma correspondente, explica a incorrigibilidade de 
afirmações de aparências, que tanto impressionaram Descartes. Ele 
o faz em termos de práticas de utilização de palavras, que são aquilo 
ao qual deve remontar a compreensão dos conceitos relevantes de 
aparências, de acordo com o seu pragmatismo lingúístico-metodo- 
lógico. Mas, uma vez que tenhamos visto a fonte e a natureza dessa 
incorrigibilidade — em termos sóbrios, práticos, resolutamente 
não-metafísicos —, vemos também por que ela é nitidamente inapta 
para ser usada como uma fundação epistemológica para o resto de 
nosso (arriscado, corrigível) conhecimento empírico. Pois, primei- 
ramente, a incorrigibilidade de afirmações sobre como as coisas 
meramente parecem simplesmente reflete seu vazio: o fato de que 


Empirismo e filosofia da mente — Wilfrid Sellars 143 


Ed 
elas não são realmente afirmações. E, em segundo lugar, a mesma 
história nos mostra que a fala de “parece” não é um jogo de lingua- 
gem autônomo — um que poderia ser jogado apesar de não se Jogar 
nenhum outro. É inteiramente parasitário da prática de fazer arris- 
cados relatos empíricos sobre como as coisas realmente são. Logo, 
Descartes compreendeu perfeitamente um fenômeno, genuíno — a 
incorrigibilidade de afirmações sobre aparências, que refletem a não- 
possibilidade-de-interação de operadores como parecer, dar a im- 
pressão de e aparentar —, mas compreendeu mal sua natureza e, por 
Isso, equivocadamente pensou que era apto a desempenhar um pa- 
pel epistemologicamente fundacional para o qual não é de forma al- 
guma adequado. 


quanto sua explicação de como funciona a fala de “parece”, e alter- 
nativas são sempre possíveis”. O que ele tem o objetivo de fazer é 
eliminar a tentação de tomar a rota fundacionalista cartesiana, por 
explicar, sem desconsiderar, a natureza exata dessa tentação. 


13, “Existem muitas questões interessantes e sutis acerca da dialética da fala de 'pa- 
rece”, das quais não tenho tempo de tratar” [17]. Sellars se concentra em um tipo de 
Uso que “parece” tem: usos em primeira-pessoa, não-inferenciais. Mas como ele in- 
dica nesta seção, “parece” também tem terceira-pessoa, (meramente) usos que 
enunciam fatos, como quando S' diz: “X parece F para S”. A explicação se aplica a 
esses casos diretamente. Ao fazer esta afirmação, S' está fazendo duas coisas: atri- 
buindo a S não-infejencialmente a disposição para relatar que X é F, e, ela mesma, 
contendo o endosso da afirmação de que X é F. As palavras usadas para fazer esse 
relato não estabelecem se S' atribuiria o endosso a S, ou a contenção do endosso, da 
alirmação de que X é F (isto é, se S considera que a disposição que ela atribui a S re- 
sulta em um endosso, ou se é superada e contida por S). Usos mais expressivamen- 
te poderosos e regimentados de forma diferenciada, que de fato fazem tais distin- 
ções, são facilmente elaborados (Esta mesma idéia irá explicar os usos não-triviais 
com interação ou com inclusão (iterated or embedded) de “parecer” ou “dar a im- 
pressão de”, tornados possíveis por mudanças de perspectiva: “S' tem a impressão 
de que X parece Fa S”, e assim por diante). 
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Seção 17: (Essa linha de raciocínio é completada em [22]). Co- 
meçamos a buscar por alguma confirmação para a explicação bifur- 
cada da fala de “parece” como expressando uma disposição diferen- 
cial de reação a fazer um relato específico não-inferencial, enquanto 
é contido o endosso da afirmação. A confirmação toma a forma de ex- 
plicações de características enigmáticas em outro sentido da fala so- 
bre aparências. Considere essas três frases: 


(1) A maçã lá é vermelha. 
(ii) A maçã lá parece vermelha. 
(iii) Parece como se houvesse uma maçã vermelha lá. 


Enunciações dessas frases podem expressar a mesma disposição 
de reação a relatar a presença de uma maçã vermelha, porém elas 
endossam (assumem a responsabilidade pelas consequências infe- 
renciais de) diferentes partes da afirmação. (1) Endossa tanto a exis- 
tência da maçã quanto de sua qualidade da vermelhidão. (ii) Endos- 
sa somente a existência da maçã. A locução “parece” cancela expli- 
citamente o compromisso ou endosso qualitativo. (iii) Explicita- 
mente cancela tanto endossos existenciais quanto qualitativos. 
Logo, se alguém afirma que não há, de fato, nenhuma maçã lá, está 
afirmando algo incompatível com (1) e (ii), mas não com (iii). Se ele 
nega que há qualquer coisa vermelha lá, ele afirma algo incompatí- 
vel com (i), mas não com (ii) ou (iii). A explicação de Sellars da prá- 
tica de usar “parece”, em termos de conter o endosso quando se sus- 
peita de erro sistemático em nossa disposição de reação, pode expli- 
car a diferença de abrangência do endosso que (i)-(iii) exibem. Mas 
como poderia essa diferença ser explicada a partir de uma aborda- 
gem dos dados dos sentidos? 

Nesta seção Sellars aponta outra virtude de sua explicação, em 
oposição às teorias dos dados dos sentidos, a saber, a possibilidade 
de relatar um parecer meramente genérico (mais precisamente, me- 
ramente determinável). (Lembre-se que Sellars já introduziu esse 
fenômeno em [9]). Assim, é possível, para uma maçã, parecer ver- 
melha, sem parecer ter nenhuma tonalidade específica de vermelho 
(carmesim, escarlate, etc.). É possível para'uma figura plana parecer 
ter muitos lados sem que haja algum número particular de lados 
(ver 119) que ela pareça ter. Porém, se as enunciagões de “parece” 
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devem ser entendidas como relatos da presença diante dos olhos da 


mente de um particular que é F, como pode esta possibilidade ser 
entendida? Particulares são completamente determinados. Um ca- 
valo (em um número particular de pêlos, embora, como enfatiza 
Sellars, ele possa parecer ter meramente “um monte” deles. É uma 
tonalidade particular de marrom (ou várias tonalidades), muito em- 
bora ela possa parecer apenas de uma coloração escura. Então, 
como são possíveis tais aparências genéricas, determináveis como 


totalidades? A explicação de Sellars é em termos da abrangência do 
endosso. Diz-se que a figura plana parece ter “muitos lados” em vez 
de “119 lados” apenas no caso de se estar disposto a endossar (ser 
considerado responsável por justificar) a afirmação mais geral. Esta 
é uma EA do quanto se está disposto a confiar nas próprias dis- 
posições de reação, uma questão de quanto crédito epistêmico se 
sente que elas merecem ou são capazes de manter. Particulares, 
mesmo se forem conteúdos dos sentidos, não podem ser coloridos 
sem serem de algumacor e tonalidade determinadas. Como, então, 
pode o teórico dos dados dos sentidos — que quer dizer que quando 
algo parece F as, algo em $ é F — explicar o fato de que algo pode pa- 
recer colorido sem parecer ter qualquer cor em particular, ou parece 
vermelho sem parecer ter qualquer tonalidade particular de verme- 
lho? Assim, a explicação de Sellars da fala de “parece” em termos de 
endosso pode explicar dois aspectos daquele tipo de discurso que 
nenhuma teoria que invoca o dado pode explicar: as diferenças de 
escopo entre aparências qualitativas e existenciais, bem como a pos- 
sibilidade de aparências meramente genéricas ou determináveis. 


Tu 


“Seção 18: Segundo essa explicação, então, deve-se, primeiro, ad- 
quirir a prática de relatar objetos vermelhos (conquistando tanto a 
apropriada disposição de reação quanto uma compreensão do que 
se está endossando ao se fazer tal afirmação), e somente então se 
pode aprender a fazer relatos que expressem essas mesmas disposi- 
ções, mas que são mais cautelosas em seu endosso. Como o argu- 
mento da seção anterior demonstrou, a habilidade que diferentes 
endossos requerem pode ser bastante sofisticada. Pode-se, por exem- 


plo, discriminzaparências existenciais e qualitativas, e variados 
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graus de determinabilidade. Logo, para saber quando algo parece 
vermelho, é preciso entender o que é ser vermelho, e muito mais 
que isso *. Podemos perceber neste ponto que a frase com a qual nos 
preocupamos em [13] é verdadeira porque é uma definição, não de 
é-vermelho, mas de condições normais. Pois condições normais são 
exatamente aquelas nas quais nossas disposições de reação são con- 
fiáveis, e devem ser plenamente endossadas. Dada tal definição, po- 
de-se investigar empiricamente quais são essas condições. 


Seções 19 e 20: Estas seções retornam à questão acerca da aquisi- 
ção das várias capacidades envolvidas no domínio de um conceito 
observacional, a questão que instituiu o trilema de [6]. Agora nós 
sabemos que essas capacidades envolvem tanto uma disposição de 
reação regular quanto a capacidade de manipular inferencialmente 
endossos, respectivamente, uma habilidade não-epistêmica e uma 
epistêmica. À articulação especificamente inferencial requerida para 
que endossos sejam qualificados como conceitualmente com conteú- 
do introduz pelo menos um holismo limitado na representação de 
Sellars: não poderíamos possuir um conceito a menos que tivésse- 
mos muitos outros aos quais está inferencialmente relacionado: “O 
ponto essencial é que, mesmo ter o conceito mais rudimentar Ide 
verde, por exemplo] pressupõe ter um conjunto de outros concei- 
tos”. Isso acarreta a rejeição da idéia de que “conceitos fundamentais 
referentes a fatos observáveis têm aquela independência lógica uns 
dos outros que é característica da tradição empirista”. Estas seções 
não apresentam o argumento de Sellars de um modo claro, nem 
tampouco linear, e o argumento é repetido de forma mais satisfató- 
ria em [33]-[37], onde iremos examiná-lo. 


Dn En 


14. Em uma nota de rodapé adicionada à reimpressão de 1963 do ensaio, Sellars sa- 
lienta que sua história é compatível com distinguir um conceito rudimentar corres- 
pondente ao uso de “verde”, o qual se pode ter sem precisar ter dominado o uso de 
“parece verde”, e um conceito mais rico (que corresponde mais ao nosso), que so- 
mente é alcançado uma vez que também se tenha dominado a fala de “parece”. Essa 
observação abre as portas para a distinção (como faz McDowell) de conceitos cor- 
respondentes a qualidades secundárias como aqueles cujo domínio requer o domí- 
nio do vocabulário associado de “parece” — como, provavelmente, verde requer, en- 
quanto que massivo, e, talvez, quadrado, não requeiram. 
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Parto IV [21] [29] 
Explicando “parece” 


medos 21 € 22: [17] examinou a questão da abrangência do en- 
dosso, que é tratada no terceiro parágrafo de [21]. Sellars reformula 
tal explicação em termos dos eventos que são pareceres e “veres”, 


onde, antes, examinamos os relatos causalmente ocasionados por 
aqueles eventos. Os primeiros dois parágrafos de [22] e o terceiro 
parágrato de [21], então, apresentam uma explicação preliminár de 
uma distinção entre dois modos pelos quais algum fenômeno pode 
ser explicado: 
(1) Deduzindo-o de alguma generalização empírica formulada 
| sin em termos de observáveis (coisas que podem ser 
relatadas não-inferencialmente). Explicar uma mudança na pres- 
são de-uma amostra de gás apelando para a lei PV = kT, junta- 
mente com condições de fundo adequadas, é um exemplo. 


(ii) Postulando entidades não-observáveis, e subsumindo o fe- 
nômeno sob leis quê envolvam tais entidades teóricas. Explicar 
a mudança na pressão de um gás apelando para a teoria cinética 
dos gases e suas moléculas postuladas, e suas interações, é um 
exemplo. j 

Novamente, essa discussão está realmente fora de lugar aqui, 
servindo meramente como um mau presságio de uma linha de argu- 
mentação que será seguida com mais detalhe mais tarde (começan- 
do em [39]-[44]). Sellars aqui levanta a importante questão que 
permanece mesmo depois de que tenhamos compreendido enun- 
ciados de “parece” existenciais, qualitativos e sem qualificações, em 
termos de abrangência do endosso (como em [17]), a saber, o que é 
que é comum aos três casos? A resposta, veremos, é “impressões 
sensoriais de vermelho”. Mas esta é uma resposta que não seremos 
capazes de compreender antes do final do ensaio ([62]). 


* Esta seção examina a questão de quais coisas podem ser 
literalmer ée vermelhas. A afirmação de Sellars é a de que apenas obje- 
tos físicos o podem, e que é um equívoco pensar que mesmo superfíci- 
es externas o podem, exceto em um sentido derivado. O exame, como 
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é feito, é insatisfatório, uma vez que os critérios de primazia dos senti- 
dos e a literalidade de atribuição não aparecem. Novamente, uma dis- 
cussão posterior está sendo prefigurada, neste caso, concernente à “de- 
vermelh” idão [“of-red”ness] das sensações, em [60]-[61]. 


As partes V e VI (seções [24]-[29]) oferecem uma discussão do 
tratamento dado pelos empiristas britânicos às impressões. Elas apre- 
sentam alguns antecedentes históricos da discussão de Sellars, mas 
não são centrais ou essenciais para o desenvolvimento de seu argu- 
mento. 


Parte V [24]-[25] 
Impressões e idéias: Uma questão lógica 


Seções 24 e 25: A discussão da intencionalidade de “sensação 
de...” Sellars é da opinião de que Descartes equivocadamente assi- 
milou sensações a pensamentos por causa do modo como cada qual 
é “de” ou “sobre”, ou dirigido a alguma coisa. Não é necessário ha- 
ver nenhum triângulo vermelho para que eu tenha a sensação “de” 
um, e não é necessário haver nenhuma montanha dourada para eu 
ter o pensamento “de” uma. Porém esta é uma similaridade superfi- 
cial, pois o tipo de ser-acerca-de é de fato bastante diferente nos dois 
casos. Uma motivação igualmente importante para a assimilação, a 
qual Sellars não menciona aqui, é a incorrigibilidade e a transparên- 
cia, o privilégio epistêmico concedido a relatos de sensações e de 
pensamentos. Aqui Sellars salienta a “notória ambigúidade “ar/ado” 
relativa ao conceito de experiência. 


Parte VI [26]-[29] 
Impressões e idéias: Uma questão histórica 


Seção 26: O problema do espectro invertido não pode ser enun- 
ciado sem recorrer a alguma versão do Mito do Dado. 


“ 


Seção 27: Um problema epistemológico central de empiristas 
como Locke, Berkeley e Hume é considerado a questão de como, 
dado que podemos estar conscientes de repetíveis sensoriais com- 
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pletamento determinados, podemos vir a estar conscientes também 
de pepetivels sensoriais determináveis. Determinado/determinável é 
Pomo especie/gêncro, exceto que não há um fator diferenciador se- 
paradamente especificável. As dores são o exemplo típico: escarlate 
e uma tonalidade mais determinada da cor determinável vermelho, 
como vermelho é uma determinação do colorido determinável. 


Seçdo 28: Os empiristas britânicos “...dão como aceito que a 
mente humana tenha a habilidade inata de estar consciente de cer- 
tas classes deterrninadas — de fato, de que nós estamos conscientes 
delas simplesmente em virtude de ter sensações e imagens”. Isto é, 
eles levantaram uma questão correspondente sobre como, dado 
que podemos estar conscientes de instâncias particulares não- 
repetíveis de conteúdos dos sentidos, podemos nos tornar consci- 
entes também dos seus tipos repetíveis, mesmo os maximamente 
determinados. 


Seção 29: Para se opor a isso, Sellars argumentará a favor do que ele 
chama de “nominalismo psicológico” (não o melhor nome imaginá- 
vel), de acordo com o qual toda consciência de repetíveik (seja deter- 
minados ou determináveis) é um assunto lingúístico, e, por conseguin- 
te, pode não ser pressuposta em uma explicação da aquisição e do fun- 
cionamento da linguagem. Sellars está propondo uma teoria social, lin- 
púústica, da consciência. Ele tem, com respeito a este termo, mais em 
mente do que simplesmente estar acordado (não estar dormindo): ele 
está atrás da consciência no sentido de sapiência, e não de senciência. É 
uma consciência classificatória, consciência de algo como algo. Porém, 
nem todos os atos de classificação são atos de consciência. Conforme 
salientado anteriormente em [[16]], qualquer coisa com disposições 
estáveis a reagir de forma diferenciada a estímulos pode ser considera- 
da como classificando os estímulos de acordo com as reações repetíveis 
que esses estímulos incitam. Um papagaio treinado para reagir de for- 


ma diferenciada a coisas vermelhas em seu ambiente não exibe o tipo 


de consciência que Sellars está explicando. Tal consciência, especifica- 
mente uma consciência conceitual, requer algo além do estar desperto e 
do classificar por meio de reações diferenciais. 


150 Coleção Epistemologia 


Parte VII [30]-[31] 
A lógica de “significa” 


Seção 30: Qualquer um que explique a consciência pré-lingúiís- 
tica que torna possível a aquisição da linguagem designa a esta uma 
estrutura inferencial (Sellars diz “lógica”, mas esta é apenas uma 
forma de expressão dos anos 1950 para “conceitual”, que, no caso 
de Sellars, pode ser entendido como “inferencial”) e está compro- 
metido com o Mito do Dado. Tal consciência conceitual envolve 
não apenas classificação, mas, também, tornar tais classificações 
significativas nas inferências. É neste ponto que enunciados sobre 
fatos são feitos, particulares designados e classificados sob universais. 
No tipo de explicação que Sellars opõe ao mito, o conteúdo concei- 
tual é articulado inferencialmente. Mas a inferência é um processo 
que surge apenas dentro do “jogo do dar e solicitar razões”, o que, 
essencialmente, envolve crenças. Este é um domínio normativo, de 
compromissos com e de estar autorizado a afirmações, de endosso e 
de justificação. É o que Sellars vem chamando de “epistêmico”. O 
mito consiste em supor que qualquer coisa poderia, intrínseca, na- 
tural ou necessariamente, possuir uma significação particular para 
esse domínio, independente da aquisição ou do desdobramento de 
conceitos por parte daquele para o qual ela tem tal significação. Atos 
de consciência, como são tradicionalmente concebidos, que impli- 
cam a existência de algo suficientemente semelhante a uma crença 
para servir de base inferencial última do conhecimento empírico 
(nunca pensados eles próprios como constituindo conhecimento), 
teriam de ter precisamente tal propriedade. 


Seção 31: Dessa forma, aprender um significado não deve ser en- 
tendido como associar algo do que já se está consciente com um sím- 
bolo verbal. Porém, não é esta a maneira natural de compreender 
enunciados como “Rot (em alemão) significa vermelho”? De que ou- 
tra forma pode Sellars compreender esta frase senão como expressan- 
do uma associação entre a consciência da qualidade determinável e 
repetível com a palavra “rot? Sua resposta é que afirmações sobre sig- 
nificado como esta de fato afirmam que a expressão mencionada (rot 
executa o mesmo papel funcional conceitual que a expressão usada 
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( vermelho”). “Essas considerações deixam claro que nada pode ser 
interido [...] acerca do modo exato pelo qual a palavra “vermelho” 
esta relacionada a coisas vermelhas a partir da verdade do enunciado 
semântico “vermelho” significa a qualidade vermelho”. 

“ 


Parte VIII [32]-[38] 
O conhecimento empírico possui uma fundação? 


Seção 32: Outra expficação fundacionalista incorreta é descrita 
aqui, Sellars discorda de apenas uma pequena parte dela, embora 
acabe se mostrando uma parte importante. O fundacionalismo é a 
alirmação de que existe uma estrutura de crenças particulares, de tal 
torma que 


(1) Cada uma delas é não-inferencialmente alcançada. 


(2) As crenças em (1) não pressupõem nenhuma outra crença, 
seja particular ou universal. 


(3) Essas crenças adquiridas não-inferencialmente constituem o 
supremo tribunal de apelação para todas as afirmações factuais. 


Sellars aceita (1) e (3), mas nega (2). Sua e q neste ponto é 
mostrar como um pedaço de conhecimento (crença) pode, e como 
realmente todo ele o faz, pressupor outro conhecimento (crença), 
embora não seja inferido deste outro conhecimento ou crença. Essa 
possibilidade não foi seriamente examinada pela tradição epistemo- 
lógica clássica. É uma certa imagem hierárquica do entendimento (a 
esta altura, uma condição necessária para a crença) que Sellars rejei- 
ta, Ele não faz objeção a uma imagem hierárquica da justificação, 
desde que esta tenha sido devidamente desvencilhada do mau fun- 
dacionalismo concernente à natureza e à aquisição de crença. 


Para Sellars, não existe algo como uma crença não-inferencial, 
se com isso queremos dizer uma crença que poder-se-ia ter sem 
compreender sua conexão inferencial com, pelo menos, algumas 
outras crenças. Pois, para entender uma frase, para compreender 


um conteúdo proposicional (uma condição necessária para se ter 


uma crença), é necessário situá-lo no espaço das razões, desig- 
nst-lhe um papel inferencial no jogo do dar e solicitar razões, impli- 
cando alguns conteúdos e sendo incompatível, ainda, com outros. 
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Um relato ou crença não-inferencial pode ser apropriadamente de- 
nominado “não-inferencial” apenas à medida que o compromisso 
do relator com um conteúdo articulado de maneira essencialmente 
inferencial seja incitado não-inferencialmente naquela ocasião — 
isto é, incitado antes como uma reação a alguma circunstância 
não-lingúística, não-epistêmica, do que como uma reação a outra 
crença ou asserção. Crenças não-inferenciais não formam um estra- 
to discursivo autônomo: não poderia haver jogo de linguagem al- 
gum consistindo inteiramente de relatos não-inferenciais. (Perceba 
que esta é uma afirmação mais forte do que a feita acima em relação 
à fala de “parece”. Pois esta exigência diz respeito a qualquer espécie 
de relato não-inferencial, quer o que eles relatem seja algo interno 
ou externo, aparências ou realidades empíricas.) Para que qualquer 
frase possa ter usos não-inferenciais, algumas frases devem ter usos 
inferenciais. Pois o conteúdo conceitual expresso por uma frase (o 
que é crido) envolve essencialmente seu potencial como uma pre- 
missa e como uma conclusão de inferências. A menos que se possa 
empregar crenças não-inferencialmente adquiridas como premissas 
de inferências que levem a crenças ulteriores, sua aquisição não se 
qualifica de modo algum como aquisição de crenças (algo que tem 
proposicionalmente conteúdo). Nesta concepção inferencialista do 
conteúdo conceitual, não se pode ter um conceito sem ter muitos de- 
les inter-relacionados inferencialmente. Isso não significa, entretan- 
to, que não poderia haver uma linguagem consistindo unicamente de 
expressões para observáveis. Pois os conceitos de observáveis são 
conceitos que possuem usos de relato, não-inferenciais. A exigência é 
somente a de que os conceitos que possam ser usados para fazer rela- 
tos não-inferenciais devam também estar disponíveis para serem 
aplicados inferencialmente, como gonclusões de inferências cujas 
premissas são as aplicações não-inferenciais de outros conceitos. 


Sellars inicia questionando acerca da natureza da autoridade 
(uma noção evidentemente normativa) das crenças não-inferencia- 
Is, isto é, acerca de sua capacidade de justificar outras afirmações. 


Uma distinção se faz necessária primeiramente entre tipos e instân- 


cias de frases: o tipo é repetível e pode ser instanciado em diferentes 
ocasiões, enquanto que a instância não pode ser repetida. É a enun- 
ciação ou inscrição da frase em uma ocasião particular. Dessa for- 
ma, se a distinção for aplicada a letras ao invés de frases, a sequência 
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“acaaeea” contém dois tipos e sete instâncias de letra, quatro de um 
tipo e três de outro. Com isso pode ser percebido que são as instân- 
cias de frases cuja justificação está em questão. Pois, embora haja al- 
gtumas frases que são justificadas, caso de fato o sejam, sempre que 
lorem instanciadas, tal como “2 + 2 = 4” e “Vermelho é uma cor”, há 
outras que podem ser justificadas (e verdadeiras) em uma ocasião e 
não justificadas ou verdadeiras em outra. Nesse último caso, apenas 
das instâncias, e não dos tipos, pode-se dizer que são justificadas. 
[Essas são frases como “Aquele carro é vermelho”, ou “Eu estou com 
tome agora”, que contêm palavras cuja referência é determinada pe- 
las circunstâncias atuais nas quais a frase é instanciada. Essas são 
denominadas expressões” “instância-reflexivas” (token-reflexives). 
Muitas, embora não todas, das crenças não-inferenciais descritas 
putativamente acima, em (1)-(3), são instância-reflexivas. Autori- 
dade ou credibilidade (status positivo de justificação) são ou extrín- 
secos, derivados de algo outro, neste caso por herança inferencial, ou 
intrínsecos. A credibilidade intrínseca pode estar associada a tipos, 
como em enunciados analíticos como “Todos os solteiros são ho- 
mens não-casados”, ou a instâncias, como em “Isto é vermelho” (ou, 
dada a expticação de Sellars de “parece”, “Isto parece vermelho”). 


Seção 33: Sellars agora considera uma linha de raciocínio segun- 
do a qual tipos e instâncias intrinsecamente críveis, afirmações ana- 
líticas” e relatos de observação, são similares por serem ambos tipos 


15, Na obra Dois dogmas do empirismo, Quine objeta à noção de enunciados analíti- 
cos devido 20 significado (enunciados verdadeiros em virtude unicamente dos sig- 
nificalos «fe seus termos), por razões pragmatistas em sentido amplo, de que não 
há un status praticamente discernível que corresponda a esta suposta categoria. Enun- 
cl2x0s considerados como analíticos, como “Todos os solteiros são homens não-casa- 
dos”, não estão imunes à revisão, nem são conhecidos a priori ou, de alguma outra 
lorma, distinguíveis de enunciados sobre fatos muito gerais, tais como “Existiram 
tes pretos”, Sellars aceita a analiticidade, a qual ele associa com o status prático da 
robustez contrafactual. Essa linha de raciocínio liga nossos conceitos ao que nós 
consideramos ser leis da natureza. (Ver os artigos de Sellars: Concepts as Involving 
Laws, and Inconceivable without Them [In: Pure Pragmatics and Possible Words] e 
Counterlactuals, Disposition, and and the Causal Modalities [In: FEIGL, H': 
SCRIVEN, M.; MAXWELL, G. (ed.). Minnesota Studies in the Philosophy of Science. 
Vol, 2, Mineápolis: Minneapolis University Press, 1958, p. 225-308.]) Assim conce- 
bidos, enunciados analíticos não são nem imunes à revisão, nem conhecidos a priori. 
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para os quais vale que serem corretamente instanciados, isto é, instan- 
ciados de acordo com regras para o uso de todas as expressões compo- 
nentes, é uma condição suficiente, não apenas necessária, para que 
sejam verdadeiros e justificados (portanto, não apenas cridos, mas 
também conhecidos). Sellars pode aceitar tudo isto com exceção da 
analíticos são wendadas ro. em virtude de definiaões discursivas (de- 
Tinições de uma expressão lingúística em termos de outras expres- 
sões lingúísticas), enquanto relatos de É osservação são verdadeiros 


mar 


única espécie que podemos dar de termos como “vermelho”. Elas 
consistem em definir a expressão por meio da exibição de exemplos 
de coisas às quais se aplica (apontando para objetos vermelhos). O 
argumento fundacionalista usual do regresso ao infinito pode ser 
aplicado para mostrar que nem todas as expressões da linguagem 
podem ser definidas discursivamente, sob pena de circularidade ou 
de regresso ao infinito (em qualquer um dos casos, nenhuma defini- 
ção é alcançada). Assim sendo, devem haver definições ostensivas 
na linguagem. Tais definições, assim como as discursivas, reúnem 
as regras do uso apropriado das expressões que definem. Da mesma 
forma como seguir aquelas regras é suficiente para a verdade de 
enunciados analíticos, seguir as “regras” de definição ostensiva 
deve ser suficiente para a verdade de relatos de observação. (Uma tal 
regra poderá parecer com a definição em [13].) Neste ponto, Sellars 
discorda. Pode-se imaginar seguir as regras para o uso de “isto”, “é” 
e “verde” somente se se tiver alguma idéia da consciência e 
gúística de verde — o mito. Para Sellars, é incoerente falar em defini- 


ções ostensivas instituindo regras para o uso de “verde”, pois não há . 


linguagem disponível na qual tais regras possam ser enunciad.s. 
Definições ostensivas estabelecem práticas; elas são regula, po- 
rém não governadas por regras ”. 


16. Esta distinção, bem como a necessidade de haver algum sentido pelo qual uma 
prática (paradigmaticamente, uma prática lingúística) possa ser governada por 
normas mesmo que não se possa dizer, de seus praticantes, que estejam seguindo 
regras, é um tópico de Sellars em seu importante ensaio Some Reflections on Lan- 
guage Games, reimpresso em Science, Perception, and Reality (Londres: Routledge 
& Kegan Paul, 1963). 
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Seção 34: A noção de que a autoridade de relatos não-infe- 
renciais repousa em episódios de consciência não-verbal, portanto, 
não-conceitual, os quais as performances verbais expressam, é uma 
versão do mito. Do ponto de vista de Sellars, tais episódios são a tar- 
taruga embaixosdo elefante. 


Seção 35: Aqui, Sellars apresenta sua visão alternativa. Ela inicia 
com a observação de que “...uma instância de sto é verde” na pre- 
sença de um item verde [...] expressa conhecimento observacional 
[somente se] ele for a manifestação de uma tendência a produzir 
instâncias de Isto é verde — dado certo “conjunto” (contexto de com- 
promissos colaterais e circunstâncias) se, e somente se, um objeto 
verde está sendo visto em condições normais...” Isto é, tem de ser a 
expressão de uma disposição diferencial confiável de reação. Mas 
fotocélulas e papagaios poderiam satisfazer tal condição, o que mos- 
tra que, até então, apenas a parte sobre disposições de reação do re- 
lato de observação foi especificada. Resta ainda adicionar condições 
para capturar o lado epistêmido, a dimensão de endosso, de assumir 
compromissos inferencialmente articulados, de produzir uma per- 
formance com uma espécie distintiva de autoridade. 


Para ter a autoridade do conhecimento, o relato não precisa ape- 
nas ser confiável; precisa ser considerado confiável. De fato, Sellars 
afirma que o relator precisa saber que é confiável (e talvez nisto ele 
vá longe demais): “...aquele que percebe tem de saber que instâncias 
de Isto é verde são indícios da presença de objetos verdes em con- 
dições que são normais para a percepção visual”. A “justificação” 
tem a ambiguidade “ar/ado” (cf. [24]): justificar, uma atividade prá- 
tica, ou ser justificado, um status normativo. Sellars sustenta que 
um indivíduo não pode ter o status senão quando for possível cum- 
prir aquela exigência de autoridade e de privilégio epistêmico, enga- 
jando-se na atividade de justificá-la. Essa afirmação da prioridade 
da prática sobre o status é uma variedade específica de pragmatis- 
mo, ao &jual Sellars adere. A diferença entre um relator não-inferen- 
cial e uma fotocélula, ou um papagaio treinado para enunciar “Está 
ficando quente” quando a temperatura se eleva, não reside na confi- 
abilidade ou na extensão de suas disposições de reação. Reside na 
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capacidade do relator de cumprir o compromisso assumido, a auto- 
ridade sustentada pelo relato, por meio da justificação da afirmação 
(se desafiado), dando razões para ela. O ponto básico, agora famili- 
ar, é que, para ser considerado como fazendo uma afirmação (ex- 
pressando uma crença), o relator precisa estar “no espaço do dar e 
do solicitar razões”, em acréscimo a ter as disposições de reação cor- 
retas. A outra exigência desenvolvida aqui é a de que, para que um 
relato não-inferencial expresse conhecimento (ou para a crença que 
ele expressa constituir conhecimento), o relator deve ser capaz de 
justificá-lo, apresentando razões para ele. Isso significa que o relator 
deve ser capaz de apresentá-lo como a conclusão de uma inferência, 
mesmo que este não seja o modo como o compromisso se gerou ori- 
ginalmente. 


A inferência em questão é o que pode ser chamado uma “infe- 
rência de confiabilidade”. Justifica-se um relato incitado não-infe- 
rencialmente de que algo é vermelho mostrando que se estava não- 
inferencialmente disposto a aplicar o conceito vermelho a ele, e sali- 
entando que se é um relator confiável de coisas vermelhas nessas 
circunstâncias. Dizer que se é confiável é dizer apenas que a inferên- 
cia de se estar disposto a chamar algo de vermelho ao seu ser real- 
mente vermelho é uma boa inferência. Logo, a confiabilidade das 
nossas disposições diferenciais de reação, juntamente com o fato de 
o relato ser um exercício de tais disposições, justifica — oferece boas 
razões para — o relato. Ao insistir que, a fim de ter conhecimento 
atribuído devidamente, o relator tem que ser capaz de oferecer uma 
justificação inferencial da crença em questão, Sellars está endossan- 
do um internalismo episte- «lógico que o coloca em dissonância 
com externalistas contiabilistas na epistemologia mais recente. A 
afirmação destes é a de que a real função da condição de justificação 
tradicional do conhecimento é excluir crenças acidentalmente ver- 
dadeiras. Se for assim, então o fundamento racional para o empenho 
em ponderações sobre se crenças diversas qualificam-se como co- 
nhecimento é perfeitamente satisfeito insistindo-se apenas que can- 
didatos a crenças resultem de mecanismos de formação confiáveis 
de crença — isto é, mecanismos que provavelmente conduzam a ver- 
dades, saiba ou não o relator que eles o são. Formar crenças que se 
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possa justificar revela-se, então, como um mecanismo confiável en- 
tre outros. 


Claro, do ponto de vista de Sellars, seria um equívoco concluir, 
desta linha de raciocínip, que se poderia negociar justificações infe- 
renciais para a formação confiável de crenças como se fosse uma 
venda por atacado. Por serem crenças que se está formando; por se 
estar aplicando conceitos, é uma questão de sua articulação especifi- 
camente inferencial — seu papel no jogo de dar e solicitar razões, jus- 
tificar e exigir justificações. Contra esse pano de fundo de prática 
inferencial, entretanto, não é óbvio por que Sellars deveria resis- 
tir à sugestão confiabilista. Por que não é suficiente que o atribui- 
dor de conhecimento saiba due o relator é confiável, que o atribui- 
dor do conhecimento endosse a inferência da disposição de reação 
do relator a aplicar não-inferencialmente o conceito vermelho às coi- 
sas que (provavelmente) sejam vermelhas? Por que deveria a pró- 
pria relatora ter que ser capaz de oferecer a justificação inferencial 
para seu relato não-infeçencial? (Esse é o raciocínio por trás do co- 
mentário feito antes, entre parênteses, no segundo parágrafo aci- 
ma.) 


Seção 36: A moral é que, na visão correta, “não se poderia pos- 
suir conhecimento observacional de qualquer fato a não ser que se 
soubesse muitas outras coisas também”. Com isso não é dito que re- 
latos observacionais são, de alguma forma, no final das contas, resul- 
tados de inferências, mas apenas que, embora não-inferenciais, eles 
precisam ser justificáveis para que sejam justificados. A concepção 
incorreta entende que deveria oferecer uma descrição causal de 
como possuímos conhecimento, mas “...ao caracterizar um episó- 
dio ou um estado como aquele de saber, não estamos dando uma 
descrição empírica de tal episódio ou estado: nós o estamos situan- 
do no espaço lógico das razões, do justificar e ser capaz de justificar 
o que se diz”. Logo, tudo o que for irrelevante à justificação, seja sa- 
ber o que seria uma justificação ou ser autorizado a produzir uma, é 
um antecedente causal não-cognitivo; talvez uma condição necessá- 
ria do conhecimento empírico, mas não uma que seja constitutiva 
dele. Tampouco é a consideração geral específica ao status normativo, 


dA 
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epistêmico, do conhecimento — embora Sellars não chame a atenção 
para isto. Ele poderia, também, ter dito que, ao caracterizar um episó- 
dio ou estado como um de crer, ou aplicar conceitos, ou compreender 
conteúdos proposicionais, não estamos dando uma descrição empírica 
de tal episódio ou estado, mas, sim, colocando-o no espaço lógico das 
razões, ou justificando e sendo capazes de justificar o que alguém diz. 
Pois apenas o que é inferencialmente articulado tem de fato, concei- 
tualmente, conteúdo (e por isso qualifica-se como crível ou afirmá- 
vel). Como vimos na seção anterior, entretanto, Sellars deseja insis- 
tir ademais que não se pode saber não-inferencialmente que algo é 
verde a menos que se saiba também que se é um relator confiável de 
coisas verdes nas circunstâncias que imperam. 


Seção 37: Essa visão — a que Sellars endossa — parece envolver 
um regresso ao infinito. Pois como poderíamos adquirir conheci- 
mento de que instâncias de “Isto é verde” são indícios confiáveis 
[...] a menos que tenhamos tido conhecimento de tais fatos como 
“Isto é verde” e “Isto é uma instância de “isto é verde” previamen- 
te? “A resposta de Sellars é que nós podemos adquirir conhecimen- 
to de fatos desses três tipos simultaneamente, porém que nós pode- 
mos conhecer fatos que têm ligação com eventos que ocorreram an- 
tes que tenhamos adquirido qualquer um desses conhecimentos. 
Portanto: “...camente requer que seja correto dizer que Jones agora 
saiba, logo lembre, que esses fatos particulares ocorreram. Não re- 
quer que seja correto dizer que, no momento em que esses fatos 
ocorreram, ele soubesse que eles ocorriam. E o regresso desapare- 
ce”. Assim, crianças de seis anos podem saber que aos quatro elas vi- 
ram — no sentido de confiavelmente reagiram a — um fogo, apesar de 
que, aos quatro anos de idade, tudo o que elas podiam fazer era di- 
zer “fogo” como um papagaio, sem saber que havia fogo”. A diferen- 
ça importante não diz respeito à disposição de reação, mas à capaci- 


—————— 


17. Perceba que este é um problema que Sellars não precisava ter enfrentado, tives- 
se ele endossado o externalismo modificado oferecido a ele em [[35]] acima. 


18. Comentando a este respeito para a edição de 1963, Sellars disse que sua idéia 
era a de que poder-se-ia ter conhecimento direto (no sentido de não-inferencial) de 
um fato passado, o qual não se poderia conceitualizar no momento em que ocorreu. 
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dade de endossar. A criança de seis anos ingressou no espaço do dar 
e solicitar razões; ela pode se comprometer com uma afirmação e ser 
tratada como alguém que detém autoridade; ela é responsável pela 
afirmação que executa. Para tanto, ela deve, pelo menos, ser capaz 
de dizer como ela está, por meio disso, se comprometendo e que evi- 
dência a autorizaria a tato; ou seja, ela tem que compreender sua 
alirmação. Mas mesmo isto não é suficiente. Pois este novo status 
normativo é outorgado socialmente. Nenhuma descrição epistêmi- 
ca do candidato a relator basta para a outorga desse status, a menos 
que, e apenas à medida que, a comunidade, conferindo tal status, 
tratando o indivíduo como responsável, confiável, e assim por dian- 
te, considere que seja suficiente. Isso se assemelha a um indivíduo 
alcançando a maioridade e sendo capaz, pela primeira vez, de se 
comprometer com obrigações contratuais. Esse status consiste no 
reconhecimento dele pela comunidade. Alguns menores de idade 
são mais confiáveis em se manter fiéis aos compromissos que assu- 
mem do que muit6s indivíduos com mais de vinte e um anos, porém 
esse fato não faz com que suas assinaturas signifiquem que fizeram 
um contrato. É assim que “a luz se espalha vagarosamente sobre o 
todo”: a certa altura, dominamos suficientemente os movimentos, 
inferenciais ou não-inferenciais, para que nossos ruídos possam ser 
considerados, pela nossa comunidade, como tendo a significação de 
lazer afitmações, assumir compromissos, dar razões. 


Seção 38: O único sentido pelo qual não há fundação para o co- 
nhecimento empírico é o sentido pelo qual os próprios relatos de ob- 
servação, que, em certo sentido, são sua fundação, descansem (não 
inferencialmente, mas com fins de compreensão e, algumas vezes, de 
justificação) em outros tipos de conhecimento. Relatos de observa- 
ção, sejam de episódios internos ou de acontecimentos externos, não 
constituem um estrato autônomo da linguagem — um jogo que se po- 
deria dominar mesmo que não se tivesse ainda dominado o uso infe- 
rencial de quaisquer expressões. Ou seja, Sellars rejeita somente a afir- 
mação (2) das três teses fundacionalistas consideradas em [32]. Mas 
não há necessidade de uma fundação neste sentido: “O conhecimen- 
to empírico é racional, não por ter uma fundação, mas por ser um em- 
preendimento auto-regulador que pode colocar qualquer afirmação 
em questão, embora não todas ao mesmo tempo”. 


di 
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Parte IX [39]-[44] 
Ciência e uso ordinário 


Seções 39-44: Aqui Sellars esboça seu realismo científico. Ele in- 
clui esta discussão porque, se a ciência for vista de forma contrária, 
positivista, a noção de episódios internos como entidades teóricas, a 
qual ele está prestes a introduzir, é incoerente. Logo, [41] afirma que 
“a ciência é a medida de todas as coisas...” Esta é uma concepção acer- 
ca da autoridade de afirmações expressas no vocabulário científico 
em relação à autoridade de afirmações expressas em outros vocabulá- 
rios. [43] sucintamente descreve a visão positivista. De acordo com o 
esquema positivista, existe uma linguagem observacional na qual os 
dados são formulados e os resultados de experimentos são expressos. 
Tudo o que conhecemos diretamente são os objetos da observação 
(relatos de observação são as Konstatierungen de [33]). De acordo 
com esta concepção, uma linguagem teórica é introduzida com o in- 
tuito de sistematizar nossas observações e de facilitar a predição e o 
controle. Porém, os objetos que a teoria postula são virtuais, meros 
dispositivos ou instrumentos de cálculo para a expressão e sistemati- 
zação de observações. Teorias são instrumentos, e suas asserções não 
deveria er vistas como se implicassem a existência dos objetos que 
postulam. Sellars salienta que somente alguém que pensasse que as 
próprias observações fossem dadas, e não o produto do aprendizado 
de conceitos com os quais se relata, seria tentado por essa imagem. 
Uma vez descartada, outra maneira de pensar a distinção entre obje- 
tos e conceitos teóricos e observáveis surge. 


De acordo com Sellars, a distinção entre objetos puramente teóri- 
cos e objetos observáveis é antes metodológica que ontológica. Ou seja, 
objetôs teóricos e observáveis não são diferentes espécies de coisas. 
Eles diferem unicamente em como nós chegamos a conhecer acerca 
deles. Objetos teóricos são objetos sobre os quais podemos apenas ter 
conhecimento inferencial, enquanto que objetos observáveis podem, 
também, ser conhecidos não-inferencialmente; conceitos teóricos são 
conceitos que temos o direito de aplicar unicamente como conclu- 
sões de inferências, enquanto que conceitos de observáveis têm, tam- 
bém, usos não-inferenciais. Mas a linha divisória entre as coisas às 
quais temos apenas acesso cognitivo inferencial e as coisas às quais 
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temos também acesso cognitivo não-inferencial pode mudar com o 
tempo, por exemplo, à medida que novos instrumentos são desenvol- 
vidos. Por exemplo, quando postulado pela primeira vez, para expli- 
car perturbações na órbita de Netuno, Plutão era um objeto pura- 
mente teórico; as únicas afirmações que podíamos fazer acerca dele 
eram as conclusões de inferências. Porém, o desenvolvimento de te- 
lescópios mais poderosos eventualmente o tornou acessível à obser- 
vação e, assim, assunto de relatos não-inferenciais. Plutão não sofreu 
uma mudança antológica; tudo o que mudou foi sua relação conosco. 
(Note que este realismo acerca de entidades teóricas não implica o rea- 
lismo científico no sentido de privilegiar a ciência em relação a outras 
formas de atividade cognitiva, embora Sellars frequentemente trate 
dos dois tipos de afirmação em conjunto.) 


Pode ser objetado a esta posição que, quando a questão do status 
ontológico de entidades teóricas é levantada, elas não são conside- 
radas meramente como objetos, em princípio como quaisquer ou- 
tros, a não ser pelo fato de que estão no momento além de nossos 
poderes de observação. Elas são pensadas como inobserváveis em um 
sentido muito mais forte: permanentemente e em princípio inaces- 
síveis à observação. Mas Sellars nega que qualquer coisa seja inob- 
servável pesse sentido. Ser observável é simplesmente ser não-infe- 
rencialmente relatável. A possibilidade de relatos não-inferenciais re- 
quer apenas que haja circunstâncias nas quais os relatores possam 
aplicar os conceitos em questão (a dimensão de endosso articulada 
inferencialmente) pelo exercício de disposições diferenciais confiá- 
veis para reagir aos objetos em questão (a dimensão causal) e saber 
que assim estão agindo. Neste sentido, físicos com o treino adequado 
podem relatar não-inferencialmente a presença de mésons mu em cà- 
maras de bolhas. Neste sentido de “observação”, nada real está em 
princípio além do alcance da observação. (Pelo contrário, na compre- 
ensão de Sellars, alguém que dominou não-inferencialmente disposi- 
ções diferenciais confiáveis de reação para empregar um vocabulário 
normativo estaria, diretamente, observando fatos normativos. É neste 
sentido que é possível dizer que nós seríamos capazes de ouvir não 
apenas os ruídos que outra pessoa faz, mas suas palavras e, de fato, o 
que elas dizem - seus significados.) 
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Logo que se perceba que a observação não está baseada em algu- 
ma forma primitiva de consciência pré-conceitual (a tartaruga em- 
baixo do elefante), o fato de que alguns relatos de observação são 
mais arriscados que outros e que, quando desafiados, nós, algumas 
vezes, recuamos a alguns mais seguros, dos quais os originais po- 
dem ser inferidos, não seremos tentados a pensar que os relatos ori- 
ginais eram, de fato, produtos de inferência daquelas observações 
básicas ou mínimas. O físico, quando desafiado a defender seu rela- 
to de um méson mu, pode, de fato, justificar sua afirmação mencio- 
nando o rastro de vapor claramente curvo na câmara de bolhas. Isto 
também é algo observável, do qual a presença do méson mu pode, nas 
circunstâncias corretas, ser inferida. Mas dizer isso não significa di- 
zer que o relato original era, afinal, o resultado de uma inferência. 
Era, na verdade, o exercício de uma disposição diferencial confiável 
de reação ligada a toda uma cadeia de eventos confiavelmentel co-va- 
riantes, que incluem mésons mu, rastros de vapor curvos e imagens 
retinais. O que a torna um relato de mésons mu, e não de rastros de 
vapor curvos ou de imagens retinais, é o papel inferencial do concei- 
to que o físico aplica não-inferencialmente. (É uma consequência 
de algo ser um méson mu, por exemplo, que ele é muito menor que 
um dedo, o que não se segue de algo ser um rastro de vapor curvo.) 
Se méson mu é o conceito que o físico aplica não-inferencialmente, 
então, caso ele seja suficientemente confiável, quando correto, isso 
é o que ele vê. Seu recuo, quando uma questão é levantada em rela- 
ção ao relato de um rastro de vapor curvo, cuja presença provê boa 
razão inferencial para a afirmação original, incitada não-inferencial- 
mente, é um recuo a um relato que é mais seguro, no sentido de que 
o físico é um relator mais confiável de rastros de vapor curvos 
que de mésons mu, e de que é necessário menos treinamento para se 
ser capaz de relatar confiavelmente rastros de vapor de uma certa 
forma, tal que esta é uma habilidade compartilhada miais ampla- 
mente. Mas o fato de que uma justificação inferencial possa ser ofe- 
recida, e de que a exigência de uma possa ser necessária, não enfra- 
quece mais o status do relato original como não-inferencial (como 
uma observação genuína) do que o faz o fato correspondente de que 
eu posso, em várias circunstâncias, ser obrigado a defender meu re- 
lato de algo ser vermelho invocando minha confiabilidade como re- 


À 
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lator de coisas vermelhas nessas circunstâncias — da qual, junta- 
mente com minha disposição a chamá-las de vermelhas, a afirmação 
original endossada não-inferencialmente pode ser inferida. 


Parte X [45] 
Episódios privados: O problema 


Seção 45: Sellars inicia estabelecendo o problema que irá ocu- 
pá-lo pelo resto do ensaio: “o problema de como a similaridade en- 
tre as experiências de ver que um objeto lá é vermelho, de parecer-nos 
que um objeto lá é vermelho (quando de fato não é vermelho) e de pa- 
recer-nos como se houvesse um objeto vermelho lá (quando de fato não 
há nada lá) deve ser compreendida. Parte dessa similaridade, como 
vimos, consiste no fato de que todas elas envolvem a [...] proposição 
[...] de que o objeto lá é vermelho. No entanto, além disso, há, certa- 
mente, o aspecto que muitos filósofos tentaram esclarecer por meio 
da noção de impressões ou experiência imediata”. A resposta de Sel- 
lars a este problema não será completamente apresentada até [62]. 


Em seguida, Sellars sumariza [32]-[38] (a nata de sua discussão 
epistemológica): nós agora reconhecemos que em vez de alcançar- 
mos o conceito de algo porque percebemos tal tipo de coisa, ter a 
habilidade de perceber requer já se ter o conceito, e não pode ser 
responsável por ele. Pois perceber algo — estar consciente deste 
algo, no sentido relevante antes a avaliações de sapiência que de 
mera senciência — é reagir a ele aplicando um conceito, fazendo um 
juízo não-inferencial a seu respeito. Assim, enquanto um indivíduo 
não tiver o conceito “verde”, não poderá perceber ou estar cons- 
ciente de coisas verdes, embora possa reagir diferencialmente a elas 

obviamente, de outras maneiras do que pela aplicação do conceito 
verde. O título deste ensaio é Empirismo e filosofia da mente, mas Sel- 
lars nunca chega a nos dizer qual é sua atitude em relação ao empi- 
rismo. Poderíamos pensar que ele o endossa, iludidos por comentá- 
rios como os que oferece em [6], ao discutir a tríade de compromis- 
sos característicos das teorias clássicas dos dados dos sentidos. Pois 
lá ele exclui a opção da rejeição do terceiro elemento do trilema, fa- 
zendo não mais do observar que abandoná-lo seria “violentar as pro- 
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pensões predominantemente nominalistas da tradição empiricista” 
(propensões que ele examina mais detalhadamente em [24]-[28]). 
Mas interpretar esta observação como um endosso por parte de Sel- 
lars das propensões nominalistas do empirismo que ele aqui invoca 
seria equivocar-se em relação ao papel que a observação desempe- 
nha no argumento. É frequentemente difícil dizer quando Sellars 
está falando em seu próprio nome, e esta é uma das ocasiões nas 
quais ele não está. São os clássicos teóricos dos dados dos sentidos 
que estão comprometidos com esse princípio do empirismo, não 
Sellars — ainda que, como irá aparecer logo a seguir, ele certamente 
compartilha com os empiristas a crença de que “a capacidade de ter 


Z 


crenças classificatórias da forma “x é Fº é adquirida”. 


Na verdade, é possível ver neste ponto que uma das maiores ta- 
refas do ensaio como um todo é a de desmantelar o empirismo. Pois 
o empirismo tradicional depende de episódios de consciência não- 
verbal, não-conceitual, os quais servem tanto como o material bruto 
para um processo de abstração pelo qual conceitos podem ser for- 
mados e compreendidos quanto como nossa garantia para as aplica- 
ções básicas (não-inferenciais) de tais conceitos. (Compare com 
[34].) Toda essa imagem depende essencialmente do Mito do Dado. 
À visão do próprio Sellars é uma que ele alhures gosta de denominar 
“racionalista””: a experiência consciente pressupõe que aquele que 
experiencia já tenha conceitos, e, assim sendo, não possa ser res- 
ponsável pela sua aquisição. Nessa afirmação, Sellars se alinha com 
o Leibniz dos Novos ensaios, escrevendo contra seu alvo lockiano. A 
tarefa de Sellars no resto do ensaio é mostrar como a filosofia da 
mente pode entender episódios internos, uma vez que se tenha rejei- 
tado tanto o cartesianismo quanto o empirismo, tendo reconhecido 
que ambos dependem do Mito do Dado. 


Os racionalistas pré-kantianos clássicos, tendo alcançado a com- 
preensão de que a consciência, no sentido que nos distingue dos 
animais pré-racionais, pressupõe a posse de conceitos, considera- 
ram que tal afirmação os comprometia em conceber conceitos como 


tierra a 


19. Por exemplo, no seu importante ensaio Inference and Meaning, reimpresso em 
Pure Pragmatics and Possible Worlds. | 
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inatos — talvez não todos conceitos, mas pelo menos os mais básicos 
ou gerais. Sellars mostra que isto não é assim. Pois ele mostra como 
unificar 


a) disposições diferenciais confiáveis de reação, causalmente li- 
gadas a coisas; e 

b) usos inferenciais de conceitos, os quais realmente se aplicam 
a essas coisas, 


cada um dos quais pode ser adquirido separadamente, para alcançar 
a capacidade da gonsciência conceitual de coisas. Ele nos mostra 
como construir, a partir de tais ingredientes, relatos incitados não-in- 
ferencialmente nos quais os conceitos são aplicados às coisas que 
causalmente incitam os relatos. Dessa forma, ele pode explicar de 
que maneira conceitos como vermelho e verde podem ser adquiridos 
por um caminho que não pressupõe consciência pré-conceitual de 
coisas vermelhas e verdes (embora requeira a capacidade pré-con- 
ceitual de discriminá-las e, assim, de aprender confiavelmente a rea- 
gir a elas de modo diferencial). Isso lhe permite concordar com os 
empiristas (sem ceder a suas “inclinações nominalistas” — ver 
[24]-[29]), com que “a capacidade de ter crenças classificatórias da 
lorma 'x é Fº é adquirida”, como ele apresenta em [6]. No resto do 
ensaio, ele contará uma história correspondente sobre os conceitos 
de pensamento e de impressões sensoriais, finalizando com nossa ca- 
pacidade de ser diretamente (no sentido de não-inferencialmente) 
consciente deles. 


Sua questão neste ponto é: Se este “nominalismo psicológico”? 
racionalista é correto (e Sellars insiste que é), como poderíamos al- 
cançar a idéia de um episódio interno? Descartes pensou ser uma 
resposta satisfatória a esta questão a de que nós alcançamos a idéia 
apenas por termos episódios internos. Mas isto agora deve ser rejei- 
tado como condição suficiente de nosso perceber (estar consciente 
de, acreditar que nós temos) a eles, pois isso é exatamente o mito. 
Os empiricistas pensaram que pudéssemos alcançar o conceito de 


20. Aqui, “nominalismo” tem um sentido bastante distinto daquele invocado no 
parágrafo anterior, retomado de [6]. Ver [29]. e 
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pensamentos e impressões por abstração a partir dos pensamentos é 
a dos quais já éramos, de qualquer forma, conscientes. 
Esta também é uma versão do mito. “Em suma, nós nos defronta- 
mos com o problema geral de compreender como podem haver epi- 
sódios internos -— isto é, episódios que de alguma forma combinam 
privacidade, pois cada um de nós tem um acesso privilegiado a si 
próprio, com intersubjetividade, pois cada um de nós pode, em 
princípio, saber sobre os outros”. Em outras palavras, como pode- 
ríamos chegar jamais a saber que relatos da forma “Eu estou vendo 
algo que parece vermelho”, ou “Eu estou pensando que Viena fica 
na Áustria”, são sinais confiáveis de certos fatos internos, dado que 
não podemos fazer correlação empírica por indução como podemos 
com “Isto é vermelho”? O Mito de Jones é a resposta a esta questão — 
na verdade, a única resposta disponível, uma vez que tenhamos re- 
nunciado tanto à noção de episódio não-verbal auto-autenticante de 
Descartes e dos empiristas, quanto à noção de episódio-antiinterno 
de Ryle e Wittgenstein (como prometido em [10]). 


Sellars irá “usar um mito para matar outro” [63]. Ele contará 
uma história sobre como uma comunidade que demonstra já ter 
sempre tido pensamentos e impressões sensoriais pode ter sucesso 
em alcançar os conceitos de pensamento e impressão sensorial e, en- 
tão, tornar-se capaz de aplicá-los não-inferencialmente, e, assim, 
pela primeira vez, perceber e estar consciente desses pensamentos e 
impressões sensoriais. Isso é apresentado explicitamente como um 
mito. Sellars não está afirmando que as coisas realmente acontece- 
ram dessa forma, que nós realmente tivemos ancestrais rylianos, ou 
que devemos nossos conceitos a um gênio primitivo (não importa 
se chamado “Jones”). O pragmatismo de Sellars determina que ques- 
tões de prioridade conceitual sejam traduzidas em questões sobre a 
autonomia relativa de diferentes estratos da linguagem — isto é, em 
questões sobre quais jogos de linguagem podem ser jogados inde- 
pendentemente de e anteriormente a quais outros. Fazer uma narra- 
tiva pretensamente histórica, que mostra um desenvolvimento, é 
uma forma de exibir tais relações de dependência e pressuposição 
conceitual. 
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Parte XI [46]-[47] 
Pensamentos: A visão clássica 


Seção 46: A seção anterior explicou (contra Ryle) que realmente 
existem impressões a serem explicadas. Esta seção simplesmente 
afirma o mesmo acerca dos pensamentos. Não há muitos obstáculos 
ao argumento presente aqui: Sellars salienta que é difícil dispensar 
essas coisas, e nós poderíamos concordar com que uma teoria que 
possa mantê-las é, se for equivalente nos aspectos restantes, supe- 
rior a uma que bios negá-las. 


Seção 47: Esta parte é diretamente dirigida a Ryle e refuta suas 
afirmações de que 

a) “acesso privilegiado” deve significar acesso invariante — que 

Sellars rejeita porque muitas vezes outra pessoa pode dizer o 

que eu devo ter pensado, mesmo quando eu não estiver cons- 

ciente de tê-lo pensado; e 


b) pensamentos introspectivos são apenas metáfora verbal sotto 

voce: palavras perambulando pela nossa cabeça, “percebidas” 

como se fossem ouvidas ou vistas. (Este ponto é examinado adi- 

ante, em [56].) 

Nós precisamos nos libertar dessas pré-concepções caso queira- 
mos entender a história otimista de Sellars sobre pensamentos e im- 
pressões sensoriais. 


Parte XII [48]-[50] 
Nossos ancestrais rylianos 


Seção 48: Sellars introduz a noção de “nossos ancestrais rylia- 
nos”, os quais falaram e podem falar sobre traços disposicionais 
que são relativamente permanentes, o tipo de coisa para a qual a 
explicação de Ryle funciona bem: crenças, desejos, esperanças, 
medos, planos, humores, traços de caráter, etc. Ryle os compreen- 
deu bastante bem (nós ainda temos que inserir qualificações holis- 
tas em sua concepção atomista), mas ele pensou de forma impru- 
dente que seu sucesso em dar explicações disposicionais-com- 
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portamentais dessa espécie de fenômeno mental significava que 
qualquer coisa que não pudesse ser explicada dessa forma deveria 
ser metafísica e ilegítima. Sellars, via Jones, mostrará que isso não 
é assim. Sellars insiste (com base na distinção entre disposições e 
episódios) que ter condicionais subjuntivos do tipo ryliano ainda 
não dá aos rylianos a habilidade de falar sobre pensamentos e ex- 
periências. Sellars mostrará de quais recursos conceituais adicio- 
nais eles precisam para desenvolver o conceito de pensamentos, e, 
então, com base nesses, o de impressões sensoriais. 


Seção 49: O problema é o do que deve ser adicionado à lingua- 
gem ryliana, de modo que aqueles que a empregam “possam vir a re- 
conhecer uns aos outros e a si mesmos como animais que pensam, 
observam e têm sentimentos e sensações, no sentido em que costu- 
mamos usar esses termos”. (A última condição tem a função de eli- 
minar as partes analisáveis de forma meramente disposicional do 
discurso mentalista — itens, paradigmaticamente tais atitudes pro- 
posicionais, como crenças e desejos, que são psicológicos, mas que 
não se qualificam como episódios mentais.) A primeira exigência é o 
discurso semântico (ver [30]). O discurso semântico cai no âmbito 
do epistêmico. Ele não consiste em “abreviações definicionais de 
enunciados sobre causas e efeitos de performances verbais”, embora 
possa ter tais enunciados como consequências contingentes. O dis- 
curso semântico é uma espécie de discurso normativo, que examina 
como expressões devem ser usadas, ou como são devidamente ou cor- 
retamente empregadas. Essa é uma das idéias mais fundamentais de 
Sellars, que aparece em quase todos os seus ensaios mais antigos. 
([51] e [52] nos falarão acerca da segunda exigência.) 


memo 


Seção 50: “Meu problema imediato é ver se consigo conciliar a 
idéia clássica de pensamentos como episódios internos que não são 
nem comportamento público nem representação verbal e aos quais 
é apropriadamente feita referência por meio de termos do vocabulá- 
rio da intencionalidade, com a idéia de que as categorias da inten- 
cionalidade são, no fundo, categorias semânticas pertencentes a per- 
formances do públicas”. Esta última idéia significa que o pensa- 
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mento deve ser entendido por analogia à fala, no sentido de que os 
conceitos que colocamos em uso para falar sobre os significados ou 
conteúdos de nossos pensamentos são entendidos em termos de 
seus papéis no jogo de linguagem original ou “doméstico” de falar 
antes acerca daquilo que dizemos do que daquilo que pensamos 
(Compare gom o compromisso de Dummett em compreender antes 
o julgar como a interiorização de um ato de asserir do que compre- 
ender o asserir como a exteriorização de um ato de julgar)”. 


Parte XIII [51]-[52] 
Teorias e modelos 


Seção 51: Aqui, Sellars retorna à discussão da linguagem teórica 
(discutido sob o título “Realismo científico” na Parte IX). O discur- 
so teórico é apenas uma sofisticação de uma dimensão da linguagem 
empírica ordinária. Uma forma de como isto pode surgir é por meio 
de modelos e comentários. Sellars nos diz isto porque “a distinção 
entre discurso teórico e observacional está envolvida na lógica de 
conceitos concernentes a episódios internos”. 


Seção 52: Assim sendo, “o segundo estágio no enriquecimento 
de sua linguagem ryliana é a adição do discurso teórico”. Isso é im- 
portante porque Sellars afirma que “a distinção entre discurso teóri- 
co e observacional está envolvida na lógica de conceitos concernen- 
tes a episódios internos”. 


Parte XIV [53]-[55] 


Behaviorismo metodológico versus behaviorismo filosófico 


Seção 53: Jones é um precursor do behaviorismo metodológico 
(que é esclarecido abaixo e que Sellars endossa). 


Seção 54: Behavioristas não precisam apresentar suas explica- 
ções como análises de conceitos que já empregamos; tampouco pre- 


21. DUMMETT,M. Frege's Philosophy of Logic. Nova York: Harper and Row, 1973, 
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cisam introduzir suas noções teóricas por meio de definições explí- 
citas. O primeiro seria o behaviorismo analítico ou lógico; o último, 
uma espécie de instrumentalismo. Ambos são equívocos. Em vez 
disso, a exigência behaviorista de que todos os conceitos sejam in- 
troduzidos em termos de um vocabulário básico pertencente ao com- 
portamento público é compatível com a idéia de que alguns concei- 
tos behavioristas sejam introduzidos como conceitos teóricos, rela- 
tivos a um vocabulário observacional behaviorista. Essa concepção 
mostra-se disponível logo que se percebe (como fizemos em [39]- 
[44]) que a distinção entre objetos teóricos e observáveis é metodo- 
lógica, não ontológica; isto é, que concerne ao nosso acesso a tais 
objetos, sejam puramente inferencial ou, também, não-inferencial, 
e não diz nada a respeito do tipo de objeto envolvido. Dizer que eles 
são conceitos teóricos, neste sentido, é dizer (neste estágio do de- 
senvolvimento do jogo de linguagem) que eles somente podem ser 
aplicados como conclusões de inferências. Logo, eles não são equi- 
valentes a nenhuma descrição de comportamento (que poderia ser 


aplicada observacionalmente). Essa idéia é uma das principais ino- 
vações de Sellars. 


Seção 55: O behaviorismo, neste sentido metodológico, é com- 
patível com o fisicalismo, Já que os conceitos teóricos que emprega 
podem vir a referir itens descritíveis neurofisiologicamente (tal co- 
mo “Plutão”, introduzido como um nome para o que quer que esti- 
vesse perturbando a órbita de Netuno, poderia ter sido aplicado a 
uma bola de queijo astronômica). Mas ele também é compatível 
com a negação de tal fisicalismo. Behaviorismo e fisicalismo são 
dois tipos diferentes e independentes de compromisso. 


Parte XV [56]-[59] 
A lógica de episódios privados: Pensamentos 


Seção 56: O modelo de Jones para o pensamento é a fala interna. 
Seu comentário assegura que isso não é concebido como represen- 
tação Este O que é objetável na proposta de representação verbal 
(introduzida em [47]) é que ela consiste no uso de um modelo qua- 
se-perceptual: ouvir o movimento de uma língua interna. 


J 


q! 
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Seção 57: O modelo transfere a aplicabilidade de categorias se- 
mânticas de enunciações públicas a pensamentos; dessa forma, pen- 
samentos podem ser “sobre” coisas. 


Seção 58: 
(1) Essa teoria jonesiana é compatível com o dualismo tão bem 
quanto com o materialismo. 


(2) Episódios internos devem ser inobserváveis da mesma for- 
ma que moléculas ou que a causa da rachadura na represa, não 
da forma que fantasmas o são. Isto é, nós (nesta etapa da histó- 
ria) nãolsomos capazes de relatá-los não-inferencialmente, em- 
bora não haja nada que exclua a possibilidade, em princípio, de 
tal observação. Portanto, eles podem vir a mostrar-se idênticos 
a eventos fisiológicos. Não obstante, a esta altura, somente o 
uso da terceira pessoa está disponível, mesmo para caracterizar, 
nossos próprios episódios. 

(3) Não se pode pensar até que se tenha aprendido a falar — não 
se pode asserir nada “mentalmente” (pensar para si mesmo 
que...) até que se esteja vinculado à prática social de asserção 
pública. Logo, a fala é anterior ao pensamento na ordem da ex- 
plicação. Uma vez que se tenha aprendido simultaneamente a 
falar e pensar, entretanto, o pensamento muitas vezes precede a 
fala na ordem da causação. 


(4) Assim, a noção de linguagem como tendo um significado, 
sendo “sobre” coisas, não deve ser explicada em termos de pen- 
samentos que têm significados (por exemplo, à maneira cartesia- 
na ou lockiana). O projeto tem que explicar o significado de 
pensamentos em termos do significado da fala, que, por sua vez, 
tem que ser explicado de alguma outra maneira (por exemplo, 
em termos de práticas sociais)”. 


(5) Jones não considera serem esses episódios como experiências 
imediatas, isto é, coisas às quais aqueles que pensam têm acesso 


22. Intentionality and the Mental (um simpósio por correspondência com Rode- 
rick Chisholm). Minnesota Studies in the Philosophy of Science, p. 5307-539. 
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privilegiado, pois ele ainda não possui tal conceito. Seus episódios 
são “internos” unicamente no sentido comum de “sob a pele”. 


Seção 59: Mas resulta que, quando Jones ensina sua teoria a ou- 
tras pessoas, elas “podem ser treinadas a dar autodescrições razoa- 
velmente confiáveis, usando a linguagem da teoria, sem ter de ob- 
servar [seu próprio] comportamento público”. Ou seja, pode-se de- 
senvolver um reflexo condicionado em alguém (talvez dependente 
de algum evento neurofisiológico relacionado ao seu pensamento, 
que pode eventualmente ser descoberto) para que relate não-infe- 
rencialmente o que anteriormente podia apenas ser inferido. “O que 
começou como uma linguagem com um uso puramente teórico ga- 
nhou um papel de relato”. Poderia não ter resultado assim. Porém, 
se a teoria de Jones for uma boa teoria (uma questão, em princípio, 
independente da eventual identificabilidade desses episódios com 
outros caracterizáveis em termos neurofisiológicos), seus compa- 
nheiros já estão reagindo, diferencialmente, de forma confiável, a 
esses episódios. Assim, seria de se esperar que eles fossem capazes 
de aprender a expandir suas reações diferenciais para incluir rela- 
tos. Essa história explica por que: reconhecendo “que esses con- 
ceitos têm um uso de relato no qual não se está elaborando inferên- 
cias a partir da evidência comportamental, [a explicação,] não obs- 
tante, insiste que o fato de que o comportamento público seja evi- 
dência para esses episódios está embutido na própria lógica desses 
conceitos, tal como o fato de que o comportamento observável de ga- 
ses seja evidência para episódios moleculares está embutido na pró- 
pria lógica da fala sobre moléculas”. 


Parte XVI [60]-[63] 
A lógica dos episódios privados: Impressões 


Seção 60: Jones agora faz em relação às impressões sensoriais o 
mesmo que fez anteriormente a respeito dos pensamentos. Esta ca- 
tegoria pressupõe a categoria de pensamentos. Partimos de uma sub- 
classe de pensamentos denominados “percepções”. Ver que algo é o 
caso é um episódio interno na teoria jonesiana, o qual tem como seu 
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modelo o relato de ver que algo é o caso. Mas essas percepções não 
são ainda impressões sensoriais. Nós ainda temos uma espécie de 
afirmação, algo na ordem epistêmica, não uma espécie de particular, 
algo na ordem causal. Para chegarmos às impressões sensoriais, pre- 
cisamos da noção de um “estado daquele que percebe” comum 
aquelas ocasiões nas quais ele está certo e àquelas nas quais ele está 
errado a respeito de haver algo vermelho e triangular. Essa será a 
“caracterização intrínseca” das impressões da qual Sellars fala no 
terceiro parágrafo de [45] e em [22]. Aqui está um esboço do aspec- 
to causal da teoria da percepção ao qual ele recorreu em [71]. 


Seção 61: Enquanto os pensamentos foram modelados a partir 
de frases, impressões são modeladas a partir de imagens, ou, de for- 
ma mais geral, a partir de réplicas, que são particulares. À caracterís- 
tica essencial do modelo é a de que impressões visuais estão relacio- 
nadas mutuamente por um conjunto de maneiras de se assemelhar e 
se diferenciar que é estruturalmente similar às maneiras pelas quais 
as cores e formas de objetos visíveis se assemelham e diferem. Isto é, 
existem estados daquele que percebe que, embora nem vermelhos 
nem triangulares, têm características (chamem-nas “do-vermelho” 
ce “do-triangular”) que são isomórficas às espécies de características 
que objetos físicos visíveis possuem. Essa é uma espécie de funcio- 
nalismo com respeito a impressões sensoriais. A ocorrência dessas ré- 
plicas deve ser compreendida como uma relação não-epistêmica de 
particulares (os quais a neurofisiologia ou a ciência dualista da men- 
te poderão ulteriormente nos especificar). “Logo, o modelo para 
Luma impressão de um triângulo vermelho é uma réplica vermelha e 
triangular, não um ver uma réplica vermelha e triangular”, o que se- 
ria uma questão epistêmica. Seu papel explanatório global pode ser 
sumarizado deste modo: São as impressões sensoriais às quais “(do 
ponto de vista da teoria) está reagindo o organismo quando parece a 
uma pessoa como se houvesse lá um objeto físico vermelho e trian- 
gular”. 


Seção 62: Esta seção simplesmente faz em relação às impressões 
sensoriais o que [59] fez a respeito dos pensamentos. Ela mostra 


ad 
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que as pessoas podem ser treinadas a desenvolver reflexos condicio- 
nados para relatar essas entidades teóricas denominadas “impres- 
sões”. (Talvez algum mecanismo neurofisiológico que explique a 
aquisição de tais disposições de reação seja eventualmente desco- 
berto.) Neste ponto, à medida que os alunos de Jones podem fazer 
relatos não-inferenciais de suas impressões sensoriais assim como 
de seus pensamentos, eles estão diretamente (no sentido de não-infe- 
rencialmente — o único sentido disponível uma vez que o Mito do 
Dado tenha sido rejeitado) conscientes de ambos os tipos de episó- 
dios internos. No caso das impressões sensoriais, isto seria consciên- 
cia das impressões “do tipo que é comum àquelas experiências nas 
quais nós ou vemos que algo é vermelho e triangular, ou algo mera- 
mente parece vermelho e triangular, ou, ainda, apenas parece haver 
um objeto vermelho e triangular lá” [45]. Tais relatos não-inferen- 
ciais de impressões sensoriais, relatos da forma “Eu estou agora sen- 
tindo uma impressão sensorial de um triângulo vermelho”, são bas- 
tante diferentes daqueles feitos usando “parece”, os quais foram 
abordados na primeira metade do ensaio. Um relato não-inferencial 
que use “parece” toma uma cláusula “que” como sua especificação 
de conteúdo e indica o potencial inferencial que é transmitido como 
candidato ao endosso. Um relato não-inferencial de uma impressão 
sensorial toma uma descrição de um particular de um tipo modela- 
do em réplicas como sua especificação de conteúdo e indica o ante- 
cedente causal comum a relatos sobre como as coisas são e sobre 
como elas parecem. (Recorde o diagnóstico de [7].) Aproximá-los 
seria re-instituir o Mito do Dado. Esses dois estratos da linguagem, 
essencialmente derivados e parasíticos, ambos centrados em usos 
não-inferenciais, expressam diferentes aspectos da experiência percep- 
tual. A consciência conceitual de impressões sensoriais que Sellars tor- 
nou agora disponível de uma forma não-misteriosa e não-ameaçadora 
é o “algo mais” que (de acordo com as frases de abertura de [16]) 
nossa percepção contém, além do endosso de conteúdos proposicio- 
nais “extraídos [não-inferencialmente] daquele que percebe pelo 
objeto percebido”. Elas são o que foi prometido no primeiro pará- 
grafo de [45]. As impressões sensoriais das quais nós estamos cons- 
cientes (logo que tanto o conceito de impressões sensoriais quanto 
as correspondentes práticas não-inferenciais de relatos estejam em 
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dão) explicam o fato de que “quando eu digo “X parece verde para 
mim agora” [...] minha experiência é, por assim dizer, intrinseca- 
mente, enquanto uma experiência, indistinguível de uma experiência 
verídica de ver que x é verde [16]”. Pois ambos tipos de ato de fala 


surgem como resultado do exercício de disposições diferenciais con- 
liaveis para reagir à presença de impressões sensoriais — como já fize- 
Hum antes de Jones nos dar os conceitos sem os quais nós não pode- 
Hatnos estar conscientes a seu respeito. Tudo o que precisava ser adi- 
clonado a tais disposições de reação era o novo conceito de impressão 
sensorial, com o tipo de articulação inferencial apropriada ao seu 
modelo de réplicas de, por exemplo, superfícies visíveis. 


Sellars completou sua tarefa. Nós agora possuímos receitas que 
tos dizem como diagnosticar e tratar o Mito do Dado em todas as 
Suns variadas manifestações, quer o que seja dado se apresente na 
aparência de particulares cuja ocorrência implica conhecer e acredit 


tar em algo (por exemplo, teorias dos dados dos sentidos), ou na 
forma de crenças que têm proposicionalmente conteúdo, são não-in- 
lerencialmente adquiridas (por exemplo, o que é expresso pela fala 
de parece”), Apelos ao dado epistemologicamente fundacionalistas 


do tipo cartesiano mostraram-se falhos porque usos não-inferenciais 
de conceitos (não importando se seu conteúdo for interpretado 


pomo “interno” ou “externo”) implica pressupor usos inferenciais 
de conceitos. Apelos empiristas ao dado pré-conceitual para expli- 
HHE a aquisição de conceitos (seja por abstração ou de qualquer ou- 
Hi modo) falham porque “nós agora reconhecemos que, em vez de 
aleançarmos o conceito de algo porque nós percebemos tal tipo de 
fuboa, ter a habilidade de perceber um tipo de coisa é já possuir o 
fopeeito daquele tipo de coisa, e não pode ser responsável por ele” 


[5] Não obstante, Sellars nos mostrou como podemos compre- 
“emnder a idéia de que nós temos consciência direta de episódios 
Wuemtais (as aplicações de conceitos inferencialmente articulados 
E pensamentos e de impressões sensoriais obtidos não-inferen- 
dlalimente por meio de pensamentos e impressões sensoriais), inclu- 


tudo o limitado, porém muito real, acesso privilegiado que cada um 
He nos tem a tais episódios internos, sem nos comprometermos com 
dito do Dado. 


“aa 


“0 pensamento fundamental que percorre este ensaio éa — 


afirmação de Kant de que “intuições sem conceitos são 


- Cegas”. Ter uma impressão sensorial não é, por si só, um . 
o exemplo nem de conhecimento, nem de experiência 
* Consciente, Sellars, como o segundo Wittgenstein, mas | 
- Ao contrário de Kant, identificou a posse de um conceito 
- Somo domínio do uso de uma palavra, Dessa forma, | 
* Paraele, o domínio de uma linguagem é pré-requisito da 
* experiência consciente. Para ele “toda consciência de | 
tipos, semelhanças, fatos, etc., em suma, toda Ra 
* Consciência de entidades abstratas — na verdade, toda | 
“ Consciência até mesmo de particulares — é uma questão 
- Jlingúística”, Essa doutrina, a qual ele chamou de 
““nominalismo Psicológico,” implica que Locke, 
Berkeley e Hume estavam errados em pensar que nós 
- somos “conscientes de certas espécies determinadas E 
simplesmente em virtude de ter sensações e imagens”. 
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